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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto Regulamentar n.o 8/2006

de 19 de Julho

Uma gestão correcta dos espaços florestais passa
necessariamente pela definição de uma adequada polí-
tica de planeamento, tendo em vista a valorização, a
protecção e a gestão sustentável dos recursos florestais.

Os princípios orientadores da política florestal defi-
nida na Lei n.o 33/96, de 17 de Agosto (Lei de Bases
da Política Florestal), nomeadamente os relativos à orga-
nização dos espaços florestais, determinam que o orde-
namento e a gestão florestal se fazem através de planos
regionais de ordenamento florestal (PROF), cabendo
a estes a explicitação das práticas de gestão a aplicar
aos espaços florestais, manifestando um carácter ope-
rativo face às orientações fornecidas por outros níveis
de planeamento e decisão política.

Constituem objectivos gerais dos PROF, nos termos
do n.o 3 do artigo 5.o da Lei de Bases da Política Flo-
restal, a avaliação das potencialidades dos espaços flo-
restais, do ponto de vista dos seus usos dominantes,
a definição do elenco de espécies a privilegiar nas acções
de expansão e reconversão do património florestal, a
identificação dos modelos gerais de silvicultura e de ges-
tão dos recursos mais adequados, a definição das áreas
críticas do ponto de vista do risco de incêndio, da sen-
sibilidade à erosão e da importância ecológica, social
e cultural, bem como das normas específicas de silvi-
cultura e de utilização sustentada dos recursos a aplicar
nestes espaços.

Sendo instrumentos sectoriais de gestão territorial,
os PROF assentam numa abordagem conjunta e inter-
ligada de aspectos técnicos, económicos, ambientais,
sociais e institucionais, envolvendo os agentes econó-
micos e as populações directamente interessadas, com
vista a estabelecer uma estratégia consensual de gestão
e utilização dos espaços florestais.

Neste contexto, a adopção destes instrumentos de pla-
neamento e de ordenamento florestal constitui o con-
tributo do sector florestal para os outros instrumentos
de gestão territorial, em especial para os planos especiais
de ordenamento do território (PEOT) e para os planos
municipais de ordenamento do território (PMOT), no
que respeita especificamente à ocupação, uso e trans-
formação do solo nos espaços florestais, dado que as
acções e medidas propostas nos PROF são integradas
naqueles planos. Articulam-se ainda com os planos
regionais de ordenamento do território.

O presente Plano Regional de Ordenamento Florestal
do Pinhal Interior Sul (PROF PIS) apresenta um diag-
nóstico da situação actual na região, com base numa
ampla recolha de informação necessária ao planeamento
florestal, e efectua uma análise estratégica que permite
definir objectivos gerais e específicos, delinear propostas
de medidas e acções tendo em vista a prossecução de
uma política coerente e eficaz, bem como definir normas
de intervenção para os espaços florestais e modelos de
silvicultura, aplicáveis a povoamentos tipo, com vista
ao cumprimento dos objectivos enunciados.

A organização dos espaços florestais e respectivo
zonamento, nesta região, é feito ao nível de sub-regiões

homogéneas, que correspondem a unidades territoriais
com elevado grau de homogeneidade relativamente ao
perfil de funções dos espaços florestais e às suas carac-
terísticas, possibilitando a definição territorial de objec-
tivos de utilização, como resultado da optimização com-
binada de três funções principais. Foram delimitadas
nesta região as seguintes sub-regiões homogéneas: Pam-
pilhosa e Alvelos, Floresta do Meio, Ocreza e Charneca
do Tejo.

Este Plano deve ser encarado como instrumento dinâ-
mico, susceptível de ser actualizado, sendo estabelecidos
mecanismos de monitorização através de indicadores
e metas, para o médio e longo prazos, tendo em vista
o cumprimento dos objectivos definidos, designada-
mente no que se refere à composição dos espaços flo-
restais, à evolução de povoamentos submetidos a sil-
vicultura intensiva e à área ardida anualmente, para a
região PROF e para cada uma das sub-regiões homo-
géneas definidas.

Para efeitos de planeamento florestal local, o PROF
PIS estabelece que a dimensão mínima a partir da qual
as explorações florestais privadas são sujeitas a planos
de gestão florestal (PGF) é de 25 ha. Os PGF regulam
no espaço e no tempo as intervenções de natureza cul-
tural e de exploração e desempenham um papel crucial
no processo de melhoria e gestão dos espaços florestais,
por serem eles que operacionalizam e transferem para
o terreno as orientações estratégicas contidas no PROF
PIS.

Merece especial destaque o contributo regional para
a defesa da floresta contra os incêndios, através do
enquadramento das zonas críticas, da necessária exe-
cução das medidas relativas à gestão dos combustíveis
e da infra-estruturação dos espaços florestais, mediante
a implantação de redes regionais de defesa da floresta
(RDF).

O PROF PIS abrange os municípios de Oleiros,
Proença-a-Nova, Sertã, Vila de Rei e Mação.

A elaboração dos PROF foi determinada pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 118/2000, de 13 de
Setembro, em consonância com a Lei de Bases da Polí-
tica Florestal e as orientações e objectivos do Plano
de Desenvolvimento Sustentável da Floresta Portu-
guesa, que consagram pela primeira vez instrumentos
de ordenamento e planeamento florestal, devendo estes
ser articulados com os restantes instrumentos de gestão
territorial, promovendo em ampla cooperação entre o
Estado e os proprietários florestais privados a gestão
sustentável dos espaços florestais por eles abrangidos.

A elaboração do PROF PIS foi acompanhada por uma
comissão mista de acompanhamento que integrou todos
os interesses representativos do sector florestal, incluindo
representantes da Direcção-Geral dos Recursos Flores-
tais, da Direcção Regional de Agricultura da Beira Inte-
rior, da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro, dos municípios abrangidos pela
região PROF, do Serviço Nacional de Bombeiros e Pro-
tecção Civil, das organizações de proprietários florestais
e dos órgãos administrativos dos baldios e representantes
das indústrias e serviços mais representativos da região
PROF.

Concluída a sua elaboração, o PROF PIS foi objecto
de discussão pública, no período compreendido entre
25 de Novembro de 2005 e 12 de Janeiro de 2006.
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Findo o período de discussão pública, a autoridade
florestal nacional emitiu parecer favorável em 20 de
Abril de 2006.

O PROF PIS é constituído por um regulamento e
um mapa síntese que identifica as sub-regiões homo-
géneas, as zonas críticas do ponto de vista da defesa
da floresta contra incêndios e da conservação da natu-
reza, a mata modelo que irá integrar a rede regional
das florestas modelo, os terrenos submetidos a regime
florestal e os corredores ecológicos.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 5.o da Lei

n.o 33/96, de 17 de Agosto, no n.o 2 do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 199.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovado o Plano Regional de Ordenamento Flo-
restal do Pinhal Interior Sul (PROF PIS), publicando-se
em anexo o regulamento e o mapa síntese, que fazem
parte integrante deste decreto regulamentar.

Artigo 2.o

Vigência

O PROF PIS vigora por um período máximo de
20 anos, podendo ser sujeito a alterações periódicas,
a efectuar de cinco em cinco anos, tendo em consi-
deração os relatórios anuais da sua execução elaborados
pela Direcção-Geral dos Recursos Florestais ou as alte-
rações intermédias sempre que ocorra algum facto rele-
vante que o justifique.

Artigo 3.o

Relatório

O PROF PIS é acompanhado por um relatório que
inclui a base de ordenamento e o Plano, disponível no
sítio da Internet da Direcção-Geral dos Recursos
Florestais.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O PROF PIS entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa —
António Luís Santos Costa — Francisco Carlos da Graça
Nunes Correia — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 29 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 30 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa.

ANEXO A

REGULAMENTO DO PLANO REGIONAL DE ORDENAMENTO
FLORESTAL DO PINHAL INTERIOR SUL (PROF PIS)

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO I

Natureza jurídica e âmbito

Artigo 1.o

Definição

1 — Os planos regionais de ordenamento florestal,
adiante designados por PROF, são instrumentos de polí-
tica sectorial que incidem sobre os espaços florestais
e visam enquadrar e estabelecer normas específicas de
uso, ocupação, utilização e ordenamento florestal, por
forma a promover e garantir a produção de bens e ser-
viços e o desenvolvimento sustentado destes espaços.

2 — O Plano tem uma abordagem multifuncional, isto
é, integra as funções de produção, protecção, conser-
vação de habitats, fauna e flora, silvo-pastorícia, caça
e pesca em águas interiores, recreio e enquadramento
paisagístico.

Artigo 2.o

Âmbito territorial

1 — A região do Plano Regional de Ordenamento
Florestal do Pinhal Interior Sul (PROF PIS) localiza-se
na zona central interior sul da região Centro, enqua-
drando-se na região NUTS do nível II Centro e coin-
cidindo com o limite do território NUTS III do Pinhal
Interior Sul.

2 — Os municípios abrangidos são Oleiros, Proença-
-a-Nova, Sertã, Vila de Rei e Mação.

Artigo 3.o

Natureza jurídica e hierarquia das normas

1 — O PROF PIS é enquadrado pelos princípios
orientadores da política florestal, tal como consagrados
na Lei de Bases da Política Florestal (Lei n.o 33/96,
de 17 de Agosto), e definido como plano sectorial no
sistema de gestão territorial estabelecido no âmbito do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

2 — O PROF PIS compatibiliza-se com os PROT e
assegura a contribuição do sector florestal para a ela-
boração e alteração dos restantes instrumentos de
planeamento.

3 — As orientações estratégicas florestais constantes
no PROF PIS, fundamentalmente no que se refere à
ocupação, uso e transformação do solo nos espaços flo-
restais, serão integradas nos planos municipais de orde-
namento do território (PMOT) e nos planos especiais
de ordenamento do território (PEOT).

4 — No âmbito do acompanhamento da elaboração,
revisão e alteração dos PMOT e dos PEOT, a autoridade
florestal nacional assegura a necessária compatibilização
com as orientações e medidas contidas neste Plano.

5 — O PROF PIS indica as formas de adaptação aos
PEOT e PMOT, nos termos da legislação em vigor.

6 — A manutenção da listagem do quadro legislativo
com interesse para o PROF estará a cargo da autoridade
florestal nacional, que promoverá a sua disponibilização
aos interessados.
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Artigo 4.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) «Áreas abandonadas» qualquer terreno, indepen-
dentemente da respectiva dimensão, sobre o qual não
é exercido qualquer acto de uso, posse ou disposição;

b) «Áreas críticas» as áreas que do ponto de vista
do risco de incêndio, da sensibilidade à erosão e da
importância ecológica, social e cultural impõem normas
especiais de intervenção;

c) «Biomassa florestal» a fracção biodegradável dos
produtos e dos desperdícios de actividade florestal.
Inclui apenas o material resultante de operações de ges-
tão dos combustíveis, das operações de condução (ex:
desbaste e desrama) e da exploração dos povoamentos
florestais, ou seja, ramos, bicadas, cepos, folhas, raízes
e cascas;

d) «Corredor ecológico» as faixas que promovam a
conexão entre áreas florestais dispersas, favorecendo o
intercâmbio genético, essencial para a manutenção da
biodiversidade;

e) «Espaços florestais» as áreas ocupadas por arvo-
redos florestais de qualquer porte com uso silvo-pastoril
ou os incultos de longa duração. Inclui os espaços flo-
restais arborizados e os espaços florestais não arbo-
rizados;

f) «Espaços florestais arborizados» a superfície com
árvores florestais com uma percentagem de coberto no
mínimo de 10% e altura superior a 5 m (na maturidade),
que ocupam uma área mínima de 0,50 ha de largura
não inferior a 20 m. Inclui áreas ocupadas por plan-
tações, sementeiras recentes, áreas temporariamente
desarborizadas em resultado da intervenção humana ou
causas naturais (corte raso ou incêndios), viveiros, cor-
tinas de abrigo, caminhos e estradas florestais, clareiras,
aceiros e arrifes;

g) «Espaços florestais não arborizados» os incultos
de longa duração que compreendem os terrenos ocu-
pados por matos pastagens naturais e os terrenos impro-
dutivos ou estéreis do ponto de vista da existência de
comunidades vegetais;

h) «Exploração florestal e agro-florestal» o prédio
ou conjunto de prédios contínuos ocupados total ou par-
cialmente por arvoredos florestais, pertencentes a um
ou mais proprietários, e que estão submetidos ou não
a uma gestão conjunta;

i) «Faixas de gestão de combustível» a parcela de
território onde se garante a remoção total ou parcial
de biomassa florestal através da afectação a usos não
florestais (agricultura, infra-estruturas, etc.) e do recurso
a determinadas actividades (silvo-pastorícia, etc.) ou a
técnicas silvícolas (desbastes, limpezas, fogo controlado,
etc.), com o objectivo principal de reduzir o perigo de
incêndio;

j) «Floresta modelo» funciona como um laboratório
vivo onde são ensaiadas e aplicadas práticas silvícolas
que os proprietários privados podem adoptar, tendo
como objectivo a valorização dos seus espaços florestais.
Estes espaços modelo devem ser alvo de estudos de
investigação, desenvolvimento, aplicação e monitoriza-
ção de técnicas alternativas de gestão florestal e devem
ser locais especialmente vocacionados para a demons-
tração;

l) «Função de conservação de habitats, de espécies
da fauna e da flora e de geomonumentos» a contribuição
dos espaços florestais para a manutenção das diversi-

dades biológica e genética e de geomonumentos.
Engloba como subfunções principais a conservação de
habitats classificados, de espécies da flora e da fauna
protegida, de geomonumentos e de recursos genéticos;

m) «Função de produção» a contribuição dos espaços
florestais para o bem-estar material das sociedades
rurais e urbanas. Engloba como subfunções principais
a produção de madeira, de cortiça, de biomassa para
energia, de frutos e sementes e de outros materiais vege-
tais e orgânicos;

n) «Função de protecção» a contribuição dos espaços
florestais para a manutenção das geocenoses e das infra-
-estruturas antrópicas. Engloba como subfunções prin-
cipais a protecção da rede hidrográfica, a protecção con-
tra a erosão eólica e contra a erosão hídrica e cheias
e a protecção microclimática e ambiental;

o) «Função de silvo-pastorícia, caça e pesca nas águas
interiores» a contribuição dos espaços florestais para
o desenvolvimento da caça, pesca e pastorícia. Engloba
como subfunções principais o suporte à caça e conser-
vação das espécies cinegéticas, à pastorícia, à apicultura
e à pesca em águas interiores;

p) «Função de recreio, enquadramento e estética da
paisagem» a contribuição dos espaços florestais para
o bem-estar físico-psíquico, espiritual e social dos cida-
dãos. Engloba como subfunções principais o enquadra-
mento de aglomerados urbanos e monumentos, de
empreendimentos turísticos, empreendimentos turísti-
cos no espaço rural e turismo de natureza, de usos espe-
ciais e de infra-estruturas, o recreio e a conservação
de paisagens notáveis;

q) «Maciço contínuo de terrenos arborizados» a
superfície contínua ocupada por povoamentos florestais;

r) «Maciço contínuo sujeito a silvicultura intensiva»
a superfície contínua ocupada por povoamentos flores-
tais de espécies de rápido crescimento, conduzidos em
revoluções curtas;

s) «Modelo de organização territorial» o modelo de
arranjo espacial e funcional dos espaços florestais, no
que respeita à sua distribuição, composição específica
e função;

t) «Modelo de silvicultura» o conjunto de intervenções
silvícolas necessárias e aconselhadas, com vista à cor-
recta instalação, condução e exploração de um deter-
minado tipo de povoamento florestal, de acordo com
os seus objectivos principais, adequado às funcionali-
dades dos espaços florestais;

u) «Normas de intervenção nos espaços florestais»
o conjunto de regras, restrições e directrizes técnicas
a implementar na gestão florestal, com vista ao cum-
primento de um objectivo ou função particular do espaço
florestal em causa;

v) «Ordenamento florestal» o conjunto de normas
que regulam as intervenções nos espaços florestais, com
vista a garantir, de forma sustentada, o fluxo regular
de bens e serviços por eles proporcionados;

x) «Operações silvícolas mínimas» as intervenções
tendentes a impedir que elevem a níveis críticos o risco
de ocorrência de incêndios, bem como aquelas que visem
impedir a disseminação de pragas e doenças;

z) «Plano de gestão florestal (PGF)» o instrumento
de ordenamento florestal das explorações que regula,
no tempo e no espaço, com subordinação aos PROF
da região onde se localizam os respectivos prédios e
às prescrições constantes da legislação florestal, as inter-
venções de natureza cultural e ou de exploração e visam
a produção sustentada dos bens ou serviços originados
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em espaços florestais, determinada por condições de
natureza económica, social e ecológica;

aa) «Povoamentos florestais» o mesmo que espaços
florestais arborizados: áreas com árvores florestais com
uma percentagem de coberto no mínimo de 10% e altura
superior a 5 m (na maturidade), que ocupam uma área
mínima de 0,50 ha de largura não inferior a 20 m;

bb) «Regime florestal» o conjunto de disposições
legais destinadas não só à criação, exploração e con-
servação da riqueza silvícola, sob o ponto de vista da
economia nacional, mas também o revestimento flores-
tal dos terrenos cuja arborização seja de utilidade
pública e conveniente ou necessária para o bom regime
das águas e defesa das várzeas, para a valorização das
planícies áridas e benefício do clima, ou para a fixação
e conservação do solo, nas montanhas, e das areias,
no litoral marítimo;

cc) «Sub-região homogénea» a unidade territorial
com um elevado grau de homogeneidade relativamente
ao perfil de funções dos espaços florestais e às suas
características, possibilitando a definição territorial de
objectivos de utilização, como resultado da optimização
combinada de três funções principais;

dd) «Unidade local de gestão» a área contínua com-
posta por várias parcelas submetidas a uma gestão
comum e agregadas a um único instrumento de gestão
florestal;

ee) «Zona de intervenção florestal (ZIF)» as áreas
territoriais contínuas e delimitadas constituídas maio-
ritariamente por espaços florestais, submetidas a um
PGF e um plano de defesa da floresta e geridas por
uma única entidade;

ff) «Zonas críticas» as manchas onde se reconhece
ser prioritária a aplicação de medidas mais rigorosas
de defesa da floresta contra os incêndios face ao risco
de incêndio que apresentam e em função do seu valor
económico, social e ecológico.

Artigo 5.o

Princípios e objectivos

1 — O PROF PIS propõe-se ao ordenamento dos
espaços florestais norteado por uma visão de futuro:
espaços florestais desenvolvidos no sentido de aumentar
a sua diversidade, garantindo, de modo sustentável, o
seu equilíbrio multifuncional.

2 — O PROF PIS obedece aos seguintes princípios
orientadores:

a) Promover e garantir um desenvolvimento susten-
tável dos espaços florestais;

b) Promover e garantir o acesso à utilização social
da floresta, promovendo a harmonização das múltiplas
funções que ela desempenha e salvaguardando os seus
aspectos paisagísticos, recreativos, científicos e culturais;

c) Constituir um diagnóstico integrado e permanen-
temente actualizado da realidade florestal da região;

d) Estabelecer a aplicação regional das directrizes
estratégicas nacionais de política florestal nas diversas
utilizações dos espaços florestais, tendo em vista o
desenvolvimento sustentável;

e) Estabelecer a interligação com outros instrumentos
de gestão territorial, bem como com planos e programas
de relevante interesse, nomeadamente os relativos à
manutenção da paisagem rural, à luta contra a deser-
tificação, à conservação dos recursos hídricos e à estra-
tégia nacional de conservação da natureza e da bio-
diversidade;

f) Definir normas florestais ao nível regional e a clas-
sificação dos espaços florestais de acordo com as suas
potencialidades e restrições;

g) Potenciar a contribuição dos recursos florestais na
fixação das populações ao meio rural.

3 — No sentido de promover os princípios que o nor-
teiam, determina os seguintes objectivos gerais:

a) Optimização funcional dos espaços florestais
assente no aproveitamento das suas potencialidades:

i) Promover as arborizações com espécies cujo poten-
cial seja adequado aos locais;

ii) Promover a produção e exploração económica de
produtos não lenhosos como o mel e o medronho;

iii) Valorização das linhas de água e melhoria dos
habitats de suporte às espécies cinegéticas mais impor-
tantes;

iv) Promover a gestão ou melhoria da gestão dos espa-
ços florestais de forma a permitir a certificação tanto
da sua gestão como dos seus produtos lenhosos ou não
lenhosos;

v) Explorar o potencial da pesca de modo a aumentar
a sua rendibilidade;

vi) Promover a actividade silvo-pastoril;

b) Prevenção de potenciais constrangimentos e pro-
blemas:

i) Promover a diversificação da ocupação dos espaços
florestais arborizados com espécies que apresentam bons
potenciais produtivos;

ii) Promover uma gestão dos espaços florestais que
não crie restrições para a pesca, a caça e o recreio asso-
ciado a estas actividades;

iii) Promover a implementação de modelos de sil-
vicultura nos quais a condução dos povoamentos flo-
restais tem como fim uma maior valorização dos seus
produtos finais;

iv) Aumentar a capacidade de detecção de incêndios
e de primeira intervenção;

v) Promover formas de exploração dos espaços flo-
restais que sejam geradoras de emprego;

c) Eliminar as vulnerabilidades dos espaços florestais:

i) Promover a criação de áreas de exploração florestal
com dimensão suficiente para garantir a viabilidade do
investimento;

ii) Promover um acesso mais rápido e eficiente de
novas medidas de gestão e de silvicultura aos respon-
sáveis pela gestão dos espaços florestais;

iii) Promover a prevenção dos incêndios florestais.

Artigo 6.o

Vinculação

1 — As normas constantes do PROF PIS vinculam
directamente todas as entidades públicas e enquadram
todos os projectos e acções a desenvolver nos espaços
florestais públicos e privados.

2 — Nas normas de execução do PROF PIS devem
ser chamadas a participar e colaborar todas as entidades
e autoridades públicas, locais, regionais ou nacionais,
que, por força das suas atribuições e competências,
tenham tutela pública sobre os espaços florestais.
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Artigo 7.o

Composição do plano

1 — O PROF PIS é constituído por:

a) Regulamento;
b) Mapa síntese.

2 — O mapa síntese identifica as sub-regiões homo-
géneas, as zonas críticas do ponto de vista da defesa
da floresta contra incêndios, os municípios e os cor-
redores ecológicos.

3 — O PROF PIS é acompanhado por um relatório
que inclui dois documentos:

a) A base de ordenamento, composta por:

i) Base de informação;
ii) Síntese de ordenamento;

b) O Plano, composto por:

i) Normas genéricas de intervenção nos espaços flo-
restais, também incluídas no anexo I a este Regulamento
e que dele faz parte integrante;

ii) Modelos de silvicultura, também incluídos no
anexo II a este Regulamento e que dele faz parte
integrante;

iii) Objectivos estratégicos gerais e visão para a região
PROF;

iv) Objectivos específicos, modelos de organização
territorial e medidas a implementar;

v) Estratégias complementares;
vi) Indicadores para monitorização do plano.

TÍTULO II

Uso, ocupação e ordenamento florestal

CAPÍTULO II

Disposições comuns

Artigo 8.o

Espécies protegidas

O PROF PIS assume como objectivo e promove como
prioridade a defesa e a protecção de espécies florestais
que, pelo seu elevado valor económico, patrimonial e
cultural, pela sua relação com a história e cultura da
região, pela raridade que representam, bem como pela
sua função de suporte de habitat, carecem de especial
protecção, designadamente:

a) Espécies protegidas por legislação específica: aze-
vinho espontâneo, sobreiro e azinheira;

b) Exemplares espontâneos de espécies florestais que
devem ser objecto de medidas de protecção específica:
oxicedro (Juniperus oxycedrus), plátano-bastardo (Acer
pseudoplatanus), lódão-bastardo (Celtis australis), frei-
xo-nacional (Fraxinus angustifolia), azevinho (Ilex aqui-
folium), zambujeiro (Olea europaea sylvestris), aderno-
-de-folhas-largas (Phillyrea latifolia), cornoalha (Pistacia
terebinthus), cerejeira-brava (Prunus avium), azereiro
(Prunus lusitanica), catapereiro (Pyrus bourgaena).

Artigo 9.o

Corredores ecológicos

1 — Os corredores ecológicos contribuem para a for-
mação de metapopulações de comunidades da fauna

e da flora, tendo como objectivo conectar populações,
núcleos ou elementos isolados, e integram os principais
eixos de conexão, delimitados no mapa síntese com uma
largura máxima de 3 km.

2 — As normas a aplicar, no âmbito do planeamento
florestal, são as consideradas para as funções de pro-
tecção e de conservação, nomeadamente a subfunção
de protecção da rede hidrográfica, com objectivos de
gestão e intervenções florestais ao nível da condução
e restauração de povoamentos nas galerias ripícolas,
bem como a subfunção de conservação de recursos gené-
ticos, com objectivos de gestão da manutenção da diver-
sidade genética dos povoamentos florestais e manuten-
ção e fomento dos próprios corredores ecológicos.

3 — Os corredores ecológicos devem ser objecto de
tratamento específico no âmbito dos planos de gestão
florestal e devem ainda contribuir para a definição da
estrutura ecológica municipal no âmbito dos PMOT.

4 — Estes corredores devem ser compatibilizados
com as redes regionais de defesa da floresta contra os
incêndios, sendo estas de carácter prioritário.

CAPÍTULO III

Sub-regiões homogéneas

SECÇÃO I

Zonamento/organização territorial florestal

Artigo 10.o

Identificação

A região do Pinhal Interior Sul compreende as seguin-
tes sub-regiões homogéneas, devidamente identificadas
no mapa síntese constante do PROF PIS, nos termos
do artigo 7.o do presente Regulamento:

a) Pampilhosa e Alvelos;
b) Floresta do Meio;
c) Ocreza;
d) Charneca do Tejo.

SECÇÃO II

Objectivos específicos

Artigo 11.o

Objectivos específicos comuns

É comum a todas as sub-regiões homogéneas a pros-
secução dos seguintes objectivos específicos:

a) Diminuir o número de ignições de incêndios
florestais;

b) Diminuir a área queimada;
c) Promover o redimensionamento das explorações

florestais de forma a optimizar a sua gestão, nomea-
damente:

i) Divulgar informação relevante para desenvolvi-
mento da gestão florestal;

ii) Realização do cadastro das propriedades florestais;
iii) Redução das áreas abandonadas;
iv) Criação de áreas de gestão única de dimensão

adequada;
v) Aumentar a incorporação de conhecimentos téc-

nico-científicos na gestão através da sua divulgação ao
público alvo;
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d) Aumentar o conhecimento sobre a silvicultura das
espécies florestais;

e) Monitorizar o desenvolvimento dos espaços flo-
restais e o cumprimento do Plano.

Artigo 12.o

Objectivos específicos da sub-região homogénea
Pampilhosa e Alvelos

1 — Na sub-região homogénea Pampilhosa e Alvelos
visa-se a implementação e incrementação das funções
de desenvolvimento da silvo-pastorícia, caça e pesca nas
águas interiores, de protecção e de produção.

2 — A fim de prosseguir as funções referidas no
número anterior, são estabelecidos os seguintes objec-
tivos específicos:

a) Aumentar a actividade associada à pesca nas águas
interiores, nomeadamente:

i) Identificar as zonas com bom potencial para o
desenvolvimento da actividade da pesca e desenvolver
o ordenamento dos recursos piscícolas;

ii) Dotar todas as zonas prioritárias para a pesca iden-
tificadas no inventário com infra-estruturas de apoio
(ex.: acessos e pontos de pesca) e criar zonas conces-
sionadas para a pesca;

b) Desenvolver a actividade silvo-pastoril, nomea-
damente:

i) Aumentar o nível de gestão dos recursos silvo-pas-
toris e o conhecimento sobre a actividade silvo-pastoril;

ii) Integrar totalmente a actividade silvo-pastoril na
cadeia de produção de produtos certificados;

c) Aumentar a actividade associada à caça, nomea-
damente:

i) Aumentar o conhecimento do potencial cinegético
da região;

ii) Aumentar o número de áreas com gestão efectiva
e a rendibilidade da actividade cinegética e manter a
integridade genética das espécies cinegéticas;

iii) Aumentar o nível de formação dos responsáveis
pela gestão de zonas de caça;

d) Dinamizar a actividade apícola aproveitando as
dinâmicas existentes na área desta sub-região a norte
do rio Zêzere, nomeadamente:

i) Aumentar o nível de gestão dos recursos apícolas
e o conhecimento sobre a actividade apícola e integrar
a actividade na cadeia de produção de produtos cer-
tificados;

e) Recuperar as áreas em situação de maior risco
de erosão;

f) Recuperar os espaços florestais, sobretudo os quei-
mados, através da arborização com espécies de elevado
potencial produtivo.

Artigo 13.o

Objectivos específicos da sub-região homogénea Floresta do Meio

1 — Na sub-região homogénea Floresta do Meio
visa-se a implementação e incrementação das funções
de produção, de desenvolvimento da silvo-pastorícia,
caça e pesca nas águas interiores e de protecção.

2 — A fim de prosseguir as funções referidas no
número anterior, são estabelecidos os seguintes objec-
tivos específicos:

a) Recuperar os espaços florestais, sobretudo os quei-
mados, através da arborização com espécies de elevado
potencial produtivo;

b) Aumentar a actividade associada à pesca nas águas
interiores, nomeadamente:

i) Identificar as zonas com bom potencial para o
desenvolvimento da actividade da pesca e desenvolver
o ordenamento dos recursos piscícolas;

ii) Dotar todas as zonas prioritárias para a pesca iden-
tificadas no inventário com infra-estruturas de apoio
(ex.: acessos e pontos de pesca) e criar zonas conces-
sionadas para a pesca;

c) Desenvolver a actividade silvo-pastoril, nomea-
damente:

i) Aumentar o nível de gestão dos recursos silvo-pas-
toris e o conhecimento sobre a actividade silvo-pastoril;

ii) Integrar totalmente a actividade silvo-pastoril na
cadeia de produção de produtos certificados;

d) Aumentar a actividade associada à caça, nomea-
damente:

i) Aumentar o conhecimento do potencial cinegético
da região;

ii) Aumentar o número de áreas com gestão efectiva
e a rendibilidade da actividade cinegética e manter a
integridade genética das espécies cinegéticas;

iii) Aumentar o nível de formação dos responsáveis
pela gestão de zonas de caça;

e) Aumentar o nível de gestão dos recursos apícolas
e o conhecimento sobre a actividade apícola e integrar
a actividade na cadeia de produção de produtos cer-
tificados;

f) Recuperar as áreas em situação de maior risco de
erosão.

Artigo 14.o

Objectivos específicos da sub-região homogénea Ocreza

1 — Na sub-região homogénea Ocreza visa-se a
implementação e incrementação das funções de recreio,
enquadramento e estética da paisagem, de protecção
e de desenvolvimento da silvo-pastorícia, caça e pesca
nas águas interiores.

2 — A fim de prosseguir as funções referidas no
número anterior, são estabelecidos os seguintes objec-
tivos específicos:

a) Dinamizar as actividades de recreio e lazer,
nomeadamente:

i) Adequar os espaços florestais com potencial pai-
sagístico e recreativo ao seu uso para actividades de
recreio e lazer;

ii) Dotar as zonas prioritárias para recreio e com inte-
resse paisagístico com infra-estruturas de apoio;

iii) Adequar o coberto florestal nas zonas prioritárias
para a utilização para recreio e com interesse pai-
sagístico;

iv) Melhorar e assegurar a qualidade da água para
as actividades de recreio associadas aos cursos de água;

b) Recuperar as áreas em situação de maior risco
de erosão;
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c) Aumentar a actividade associada à pesca nas águas
interiores, nomeadamente:

i) Identificar as zonas com bom potencial para o
desenvolvimento da actividade da pesca e desenvolver
o ordenamento dos recursos piscícolas;

ii) Dotar todas as zonas prioritárias para a pesca iden-
tificadas no inventário com infra-estruturas de apoio
(ex.: acessos e pontos de pesca) e criar zonas conces-
sionadas para a pesca.

Artigo 15.o

Objectivos específicos da sub-região homogénea
Charneca do Tejo

1 — Na sub-região homogénea Charneca do Tejo
visa-se a implementação e incrementação das funções
de desenvolvimento da silvo-pastorícia, caça e pesca nas
águas interiores, de produção e de protecção.

2 — A fim de prosseguir as funções referidas no
número anterior, são estabelecidos os seguintes objec-
tivos específicos:

a) Recuperar e reconverter os espaços florestais,
sobretudo os queimados, através da arborização com
espécies de elevado potencial produtivo;

b) Desenvolver a actividade silvo-pastoril, nomea-
damente:

i) Aumentar o nível de gestão dos recursos silvo-pas-
toris e o conhecimento sobre a actividade silvo-pastoril;

ii) Integrar totalmente a actividade silvo-pastoril na
cadeia de produção de produtos certificados;

c) Aumentar a actividade associada à caça, nomea-
damente:

i) Aumentar o conhecimento do potencial cinegético
da região;

ii) Aumentar o número de áreas com gestão efectiva
e a rendibilidade da actividade cinegética e manter a
integridade genética das espécies cinegéticas;

iii) Aumentar o nível de formação dos responsáveis
pela gestão de zonas de caça;

d) Aumentar a actividade associada à pesca nas águas
interiores, nomeadamente:

i) Identificar as zonas com bom potencial para o
desenvolvimento da actividade da pesca e desenvolver
o ordenamento dos recursos piscícolas;

ii) Dotar todas as zonas prioritárias para a pesca iden-
tificadas no inventário com infra-estruturas de apoio
(ex.: acessos e pontos de pesca) e criar zonas conces-
sionadas para a pesca;

e) Aumentar o nível de gestão dos recursos apícolas
e o conhecimento sobre a actividade apícola e integrar
a actividade na cadeia de produção de produtos cer-
tificados;

f) Recuperar as áreas em situação de maior risco de
erosão.

SECÇÃO III

Modelos de silvicultura

Artigo 16.o

Modelos gerais de silvicultura e de organização territorial

1 — As sub-regiões do PROF PIS devem obedecer
a orientações para a realização de acções nos espaços
florestais, que se concretizam em normas de intervenção
e modelos de silvicultura que se encontram definidos
nos anexos I e II deste Regulamento.

2 — Para cada sub-região estão definidos modelos de
organização territorial que assentam:

a) Em normas que são de aplicação generalizada;
b) Em normas que são de aplicação localizada, que

têm apenas aplicação em determinadas zonas espe-
cíficas;

c) Em modelos de silvicultura com espécies de árvores
florestais a privilegiar, se existentes.

Artigo 17.o

Sub-região homogénea Pampilhosa e Alvelos

1 — Na sub-região homogénea Pampilhosa e Alvelos
são aplicadas normas de intervenção generalizada a toda
a sub-região e normas de intervenção específica a zonas
determinadas pela sua especificidade, nomeadamente:

a) Normas de intervenção generalizada:

i) Espaços florestais com função de suporte à pesca
em águas interiores nas faixas de protecção das linhas
de água e albufeiras;

ii) Espaços florestais com função de suporte à
pastorícia;

iii) Espaços florestais com função de suporte à caça
e conservação das espécies cinegéticas;

iv) Espaços florestais com função de produção de
madeira;

v) Espaços florestais com função de produção de bio-
massa para a energia;

b) Normas de intervenção específica:

i) Espaços florestais com função de protecção contra
a erosão hídrica e cheias;

ii) Espaços florestais com função de protecção da
rede hidrográfica;

iii) Espaços florestais com função de suporte à
apicultura;

iv) Espaços florestais com função de conservação de
recursos genéticos, em particular ao longo das linhas
de água que representam potencial para manutenção
e fomento de corredores ecológicos.

2 — As espécies de árvores florestais e correspon-
dentes modelos de silvicultura a incentivar e privilegiar
nesta sub-região são os constantes do seguinte quadro:

Espécie Modelo de silvicultura Localização

Pinheiro-bravo . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de pinheiro-bravo para produção de
lenho.

Na área correspondente à faixa norte e nordeste,
entre Orvalho e Frazumeira.

Povoamento misto de pinheiro-bravo e medronheiro para
produção de lenho do pinheiro-bravo e de fruto do
medronheiro.

Na área correspondente à faixa norte e nordeste,
entre Orvalho e Frazumeira.
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Espécie Modelo de silvicultura Localização

Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de sobreiro para produção de cortiça
e silvo-pastorícia.

Toda a sub-região (espécie climácica).

Eucalipto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de eucalipto em talhadia para produção
de lenho para trituração.

Apenas na pequena faixa a norte, na zona de
Cambal.

Povoamento puro de eucalipto em alto fuste para pro-
dução de lenho para serração.

Apenas na pequena faixa a norte, na zona de
Cambal.

Carvalho-negral . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-negral para produção de
lenho e de fruto.

Toda a sub-região.

3 — Devem também ser privilegiadas as seguintes
espécies: plátano-bastardo (Acer pseudoplatanus),
amieiro (Alnus glutinosa), aveleira (Corylus avellana),
azinheira (Quercus rotundifolia), choupo-branco (Popu-
lus alba), choupo-negro (Populus nigra), cipreste-comum
(Cupressus sempervirens), cipreste-do-buçaco (Cupressus
lusitanica), freixo (Fraxinus angustifolia), medronheiro
(Arbutus unedo), nogueira-preta (Juglans nigra), pinhei-
ro-manso (Pinus pinea), plátano (Platanus hispanica) e
salgueiro (Salix alba).

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior
e de espécies florestais constantes em legislação espe-
cífica, podem ainda ser privilegiadas outras espécies de
árvores florestais quando as características edafo-climá-
ticas locais assim o justifiquem.

Artigo 18.o

Sub-região homogénea Floresta do Meio

1 — Na sub-região homogénea Floresta do Meio são
aplicadas normas de intervenção generalizada a toda
a sub-região e normas de intervenção específica a zonas
determinadas pela sua especificidade, nomeadamente:

a) Normas de intervenção generalizada:

i) Espaços florestais com função de produção de
madeira;

ii) Espaços florestais com função de produção de bio-
massa para a energia;

iii) Espaços florestais com função de suporte à
pastorícia;

iv) Espaços florestais com função de suporte à caça
e conservação das espécies cinegéticas;

v) Espaços florestais com função de protecção contra
a erosão hídrica e cheias;

vi) Espaços florestais com função de protecção da
rede hidrográfica;

b) Normas de intervenção específica:

i) Espaços florestais com função de suporte à pesca
em águas interiores;

ii) Espaços florestais com função de suporte à
apicultura;

iii) Espaços florestais com função de conservação de
recursos genéticos, em particular ao longo das linhas
de água que representam potencial para manutenção
e fomento de corredores ecológicos.

2 — As espécies de árvores florestais e correspon-
dentes modelos de silvicultura a incentivar e privilegiar
nesta sub-região são as constantes do seguinte quadro:

Espécie Modelo de silvicultura Localização

Pinheiro-bravo . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de pinheiro-bravo para produção de
lenho.

Em toda a sub-região mas com especial incidên-
cia em toda a área a norte e noroeste da Sertã.

Povoamento misto de pinheiro-bravo e medronheiro para
produção de lenho do pinheiro-bravo e de fruto do
medronheiro.

Em toda a sub-região mas com especial incidên-
cia em toda a área a norte e noroeste da Sertã.

Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de sobreiro para produção de cortiça
e silvo-pastorícia.

Toda a sub-região (espécie climácica), excepto
a nordeste da Sertã.

Eucalipto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de eucalipto em talhadia para produção
de lenho para trituração.

Em toda a região, excepto na área sul, cobrindo
todo o quadrante sudeste do município de Vila
de Rei e o norte de Mação.

Povoamento puro de eucalipto em alto fuste para pro-
dução de lenho para serração.

Em toda a região, excepto na área sul, cobrindo
todo o quadrante sudeste do município de Vila
de Rei e o norte de Mação.

Azinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de azinheira em alto fuste para pro-
dução de fruto e lenho.

Toda a sub-região (espécie climácica) a sul da
linha latitudinal que atravessa a Sertã.

Carvalho-negral . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-negral para produção de
lenho e de fruto.

Toda a sub-região, excepto na divisão entre os
municípios de Vila de Rei e Sertã e na área
sudeste do município de Proença-a-Nova.

3 — Devem também ser privilegiadas as seguintes
espécies: amieiro (Alnus glutinosa), aveleira (Corylus
avellana), castanheiro (Castanea sativa), cerejeira (Pru-
nus avium), choupo-branco (Populus alba), choupo-ne-
gro (Populus nigra), cipreste-comum (Cupressus semper-
virens), cipreste-de-lawson (Chamaecyparis lowsoniana),
cipreste-do-buçaco (Cupressus lusitanica), freixo (Fra-
xinus angustifolia), loureiro (Laurus nobilis), medro-

nheiro (Arbutus unedo), nogueira (Juglans regia), noguei-
ra-preta (Juglans nigra), pinheiro-manso (Pinus pinea),
Plátano (Platanus hispanica), salgueiro (Salix alba).

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior
e de espécies florestais constantes em legislação espe-
cífica, podem ainda ser privilegiadas outras espécies de
árvores florestais quando as características edafo-climá-
ticas locais assim o justifiquem.
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Artigo 19.o

Sub-região homogénea Ocreza

1 — Na sub-região homogénea Ocreza são aplicadas
normas de intervenção generalizada a toda a sub-região
e normas de intervenção específica a zonas determinadas
pela sua especificidade, nomeadamente:

a) Normas de intervenção generalizada:

i) Espaços florestais com função de conservação de
paisagens notáveis;

ii) Espaços florestais com função de recreio;
iii) Espaços florestais com função de enquadramento

de aglomerados urbanos e monumentos;
iv) Espaços florestais com função de protecção contra

a erosão hídrica e cheias;

v) Espaços florestais com função de protecção da rede
hidrográfica;

vi) Espaços florestais com função de suporte à pesca
em águas interiores;

b) Normas de intervenção específica:

i) Espaços florestais com função de conservação de
recursos genéticos, em particular ao longo das linhas
de água que representam potencial para manutenção
e fomento de corredores ecológicos.

2 — As espécies de árvores florestais e correspon-
dentes modelos de silvicultura a incentivar e privilegiar
nesta sub-região são os constantes do seguinte quadro:

Espécie Modelo de silvicultura Localização

Pinheiro-bravo . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de pinheiro-bravo para produção de
lenho.

Essencialmente a norte da ribeira da Pracana
e do rio Ocreza.

Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de sobreiro para produção de cortiça
e lenho como produto secundário.

Toda a sub-região.

Povoamento puro de sobreiro para produção de cortiça
e silvo-pastorícia.

Toda a sub-região.

Povoamento misto de sobreiro e pinheiro-bravo para pro-
dução de lenho do pinheiro-bravo e de cortiça do
sobreiro.

Toda a sub-região.

Azinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de azinheira em alto fuste para pro-
dução de fruto e lenho.

Toda a sub-região.

Eucalipto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de eucalipto em talhadia para produção
de lenho para trituração.

Toda a sub-região.

Povoamento puro de eucalipto em alto fuste para pro-
dução de lenho para serração.

Toda a sub-região.

3 — Devem também ser privilegiadas as seguintes
espécies: amieiro (Alnus glutinosa), carvalho-cerquinho
(Quercus faginea), choupo-branco (Populus alba), chou-
po-negro (Populus nigra), cipreste-comum (Cupressus
sempervirens), cipreste-do-buçaco (Cupressus lusitanica),
freixo (Fraxinus angustifolia), medronheiro (Arbutus
unedo), pinheiro-manso (Pinus pinea), plátano (Platanus
hispanica), salgueiro (Salix alba) e ulmeiro (Ulmus, sp).

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior
e de espécies florestais constantes em legislação espe-
cífica, podem ainda ser privilegiadas outras espécies de
árvores florestais quando as características edafo-climá-
ticas locais assim o justifiquem.

Artigo 20.o

Sub-região homogénea Charneca do Tejo

1 — Na sub-região homogénea Charneca do Tejo são
aplicadas normas de intervenção generalizada a toda
a sub-região e normas de intervenção específica a zonas
determinadas pela sua especificidade, nomeadamente:

a) Normas de intervenção generalizada:

i) Espaços florestais com função de produção de
cortiça;

ii) Espaços florestais com função de produção de
madeira;

iii) Espaços florestais com função de suporte à
pastorícia;

iv) Espaços florestais com função de suporte à caça
e conservação das espécies cinegéticas;

v) Espaços florestais com função de suporte à pesca
em águas interiores;

vi) Espaços florestais com função de protecção contra
a erosão hídrica e cheias;

vii) Espaços florestais com função de protecção da
rede hidrográfica;

b) Normas de intervenção específica:

i) Espaços florestais com função de suporte à api-
cultura;

ii) Espaços florestais com função de conservação de
recursos genéticos, em particular ao longo das linhas
de água que representam potencial para manutenção
e fomento de corredores ecológicos.

2 — As espécies de árvores florestais e correspon-
dentes modelos de silvicultura a incentivar e privilegiar
nesta sub-região são os constantes do seguinte quadro:

Espécie Modelo de silvicultura Localização

Pinheiro-bravo . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de pinheiro-bravo para produção de
lenho.

Essencialmente a norte de Mação e de Furtado.

Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de sobreiro para produção de cortiça
e silvo-pastorícia.

Toda a sub-região.

Povoamento puro de sobreiro para produção de cortiça
e lenho como produto secundário.

Toda a sub-região.
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Espécie Modelo de silvicultura Localização

Povoamento misto de sobreiro e pinheiro-bravo para pro-
dução de lenho do pinheiro-bravo e de cortiça do
sobreiro.

Toda a sub-região.

Eucalipto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de eucalipto em talhadia para a pro-
dução de lenho para trituração.

A oeste de Envendos.

Povoamento puro de eucalipto em alto fuste para pro-
dução de lenho para serração.

A oeste de Envendos.

Azinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de azinheira em alto fuste para pro-
dução de fruto e lenho.

Toda a sub-região.

Carvalho-negral . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-negral para produção de
lenho e de fruto.

Toda a área oeste da sub-região, a partir do meri-
diano que atravessa Mação.

3 — Devem também ser privilegiadas as seguintes
espécies: amieiro (Alnus glutinosa), aveleira (Corylus
avellana), azinheira (Quercus rotundifolia), carvalho-cer-
quinho (Quercus faginea), cerejeira (Prunus avium),
choupo-branco (Populus alba), choupo-negro (Populus
nigra), cipreste-comum (Cupressus sempervirens), freixo
(Fraxinus angustifolia), medronheiro (Arbutus unedo),
nogueira (Juglans regia), nogueira-preta (Juglans nigra),
pinheiro-manso (Pinus pinea), plátano (Platanus hispa-
nica), salgueiro (Salix alba).

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior
e de espécies florestais constantes em legislação espe-
cífica, podem ainda ser privilegiadas outras espécies de
árvores florestais quando as características edafo-climá-
ticas locais assim o justifiquem.

SECÇÃO IV

Subvenções públicas

Artigo 21.o

Subvenções públicas

1 — A definição, elaboração e revisão de todos os
instrumentos de subvenção ou apoio público para o
espaço florestal situado nas referidas sub-regiões deve
estar em consonância com as orientações dos modelos
gerais de silvicultura e de organização territorial, tal
como definido nos artigos 16.o e seguintes.

2 — A aplicação das subvenções ou apoios públicos
e as prioridades de intervenção devem ter em conta
as funções e os objectivos específicos previstos para cada
sub-região homogénea, consubstanciando-se em apoios
a medidas definidas para esses objectivos ou a outras
que para eles concorram.

CAPÍTULO IV

Planeamento florestal local

Artigo 22.o

Explorações sujeitas a PGF

1 — Estão sujeitas a PGF as explorações florestais
públicas e comunitárias, tal como definido no artigo 5.o
da Lei de Bases da Política Florestal.

2 — Encontram-se igualmente sujeitas à elaboração
obrigatória de PGF as explorações florestais privadas
com área mínima de 25 ha.

3 — Sem prejuízo da legislação específica, estão isen-
tas da elaboração de PGF as explorações abrangidas
pela área da zona de intervenção florestal (ZIF) com
mais de 25 ha.

4 — O processo de elaboração, aprovação, execução
e alteração dos PGF consta da legislação em vigor.

5 — As ZIF estão submetidas a um PGF.

Artigo 23.o

Explorações não sujeitas a PGF

As explorações florestais privadas de área inferior à
mínima obrigatória submetida a PGF, e desde que não
integradas em ZIF, ficam sujeitas ao cumprimento do
seguinte:

a) Normas de silvicultura preventiva, constantes do
título da defesa da floresta contra os incêndios;

b) Normas genéricas de intervenção nos espaços flo-
restais, em anexo;

c) Modelos de silvicultura adequados à sub-região
homogénea onde se insere a exploração.

Artigo 24.o

Zonas de intervenção florestal

1 — São consideradas ZIF as áreas territoriais con-
tínuas e delimitadas, constituídas maioritariamente por
espaços florestais, submetidos a um plano de gestão e
a um plano de defesa da floresta, geridos por uma única
entidade.

2 — O regime de criação, funcionamento e extinção
das ZIF encontra-se estabelecido na legislação específica
em vigor, e enquadra-se nas medidas de política florestal.

3 — Os critérios de delimitação e a localização das
ZIF devem atender aos critérios estabelecidos no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 127/2005, de 5 de Agosto,
e atendem ainda às seguintes normas do PROF PIS:

a) Áreas de pequena propriedade, territorialmente
contínuas, nomeadamente as inferiores à área mínima
obrigatória objecto de PGF;

b) Espaços florestais arborizados que constituam
maciços contínuos de grandes dimensões;

c) Áreas percorridas por incêndios de grandes dimen-
sões.

4 — No PROF PIS são propostas e identificadas como
freguesias com espaços florestais prioritários para ins-
talação de ZIF as seguintes:

Freguesia Município

Proença-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Proença-a-Nova.
Amêndoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mação.
Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mação.
Penhascoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mação.
Amieira e Álvaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oleiros.
Madeirã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oleiros.
Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oleiros.
Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sertã.
Ermida, Troviscal, Figueiredo e Vár-

zea dos Cavaleiros.
Sertã.



CAPÍTULO V

Medidas de intervenção

SECÇÃO I

Medidas de intervenção

Artigo 25.o

Medidas de intervenção comuns à região PROF e medidas relativas
às respectivas sub-regiões homogéneas

No plano que integra o relatório do PROF PIS estão
consignadas medidas de intervenção comuns à região
do Pinhal Interior Sul, bem como medidas de inter-
venção específicas para as sub-regiões homogéneas, que
visam alcançar adequadamente os objectivos específicos
inscritos neste Regulamento.

SECÇÃO II

Meios de monitorização

Artigo 26.o

Indicadores

1 — A monitorização do cumprimento das metas e
objectivos previstos no PROF PIS é realizada através
de um conjunto de indicadores criados para o efeito.

2 — Os indicadores referidos no número anterior
estabelecem os níveis de cumprimento dos objectivos
gerais e específicos que devem ser atingidos em 2010,
2025 e 2045.

Artigo 27.o

Metas

1 — O PROF PIS define como metas para 2025 e
2045 os seguintes valores de percentagem de espaços
florestais em relação à superfície total da região PROF:

Região/sub-região Estimativa
actual

Meta
para 2025

Meta
para 2045

Região PROF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 86 86
Pampilhosa e Alvelos . . . . . . . . . . . . . . 94 94 94
Floresta do Meio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83 83 83
Ocreza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71 71 71
Charneca do Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . 82 82 82

2 — O PROF PIS define como metas para 2025 e
2045 os seguintes valores de percentagem de espaços
florestais arborizados em relação à superfície total da
região PROF:

Região/sub-região Estimativa
actual

Meta
para 2025

Meta
para 2045

Região PROF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 68 73
Pampilhosa e Alvelos . . . . . . . . . . . . . . 67 70 70
Floresta do Meio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 70 75
Ocreza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 35 40
Charneca do Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 55 75

3 — O PROF PIS define como metas para 2025 e
2045 os seguintes valores percentuais de composição
de espaços florestais arborizados:
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Região Estimativa actual Meta para 2025 Meta para 2045

Região PROF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 82. Pinheiro-bravo: 69. Pinheiro-bravo: 57.
Sobreiro: ! 1. Sobreiro: 3. Sobreiro: 8.
Eucalipto: 16. Eucalipto: 17. Eucalipto: 19.
Azinheira: ! 1. Azinheira: 1. Azinheira: 2.
Carvalhos: ! 1.

Carvalho-negral: 6. Carvalho-negral: 10.
Carvalho-alvarinho: 1. Carvalho-alvarinho: 1.

Castanheiro: ! 1. Castanheiro: ! 1. Castanheiro: ! 1.
Outras folhosas: 2. Outras folhosas: 3. Outras folhosas: 3.

.

4 — O PROF PIS define como metas para 2025 e 2045 os seguintes valores percentuais de composição de
espaços florestais arborizados para as sub-regiões homogéneas:

Sub-região Estimativa actual Meta para 2025 Meta para 2045

Pampilhosa e Alvelos . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 81. Pinheiro-bravo: 75. Pinheiro-bravo: 64.
Sobreiro: ! 1 Sobreiro: 2 Sobreiro: 5
Eucalipto: 15 Eucalipto: 10. Eucalipto: 10
Carvalhos: 1. Carvalho-negral: 11. Carvalho-negral: 18.
Castanheiro: ! 1. Castanheiro: 1. Castanheiro: 2
Outras folhosas: 3. Outras folhosas: 1. Outras folhosas: 1

Floresta do Meio . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 84. Pinheiro-bravo: 67. Pinheiro-bravo: 60
Sobreiro: ! 1. Sobreiro: 2. Sobreiro: 3.
Eucalipto: 15. Eucalipto: 21. Eucalipto: 21.
Azinheira: ! 1. Azinheira: 1. Azinheira: 2.
Carvalhos: ! 1. Carvalho-negral: 5. Carvalho-negral: 10.
Outras folhosas: 1. Outras folhosas: 4. Outras folhosas: 4.

Ocreza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 63. Pinheiro-bravo: 46. Pinheiro-bravo: 30
Sobreiro: ! 1. Sobreiro: 5. Sobreiro: 10.
Eucalipto: 37. Eucalipto: 27. Eucalipto: 17.
Azinheira: ! 1. Azinheira: 2. Azinheira: 5.
Outras folhosas: 1. Outras folhosas: 20. Outras folhosas: 38.



Diário da República, 1.a série — N.o 138 — 19 de Julho de 2006 5025

Sub-região Estimativa actual Meta para 2025 Meta para 2045

Charneca do Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 76. Pinheiro-bravo: 60. Pinheiro-bravo: 30.
Sobreiro: 1. Sobreiro: 15. Sobreiro: 50
Eucalipto: 22. Eucalipto: 16. Eucalipto: 5
Azinheira: ! 1. Azinheira: 5. Azinheira: 10
Carvalhos: ! 1. Carvalho-negral: 1. Carvalho-negral: 2
Outras folhosas: 1. Outras folhosas: 3. Outras folhosas: 3.

5 — O PROF PIS define como metas para 2025 e
2045 as seguintes proporções, em termos percentuais,
de povoamentos sujeitos a silvicultura intensiva:

Região/sub-região Estimativa
actual

Meta
para 2025

Meta
para 2045

Região PROF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 16 21
Pampilhosa e Alvelos . . . . . . . . . . . . . . 15 9 9
Floresta do Meio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 20 29
Ocreza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 25 15
Charneca do Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 15 4

6 — O PROF PIS define como metas para 2025 e
2045 os seguintes valores de percentagem de área quei-
mada anualmente:

Região/sub-região Estimativa
actual

Meta
para 2025

Meta
para 2045

Região PROF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 2 ‹ 1
Pampilhosa e Alvelos . . . . . . . . . . . . . . 10 3 ‹ 1
Floresta do Meio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 2 ‹ 1
Ocreza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 ‹ 1 ‹ 1
Charneca do Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 1 ‹ 1

Artigo 28.o

Objectivos comuns à região PROF e objectivos específicos
às sub-regiões homogéneas

Os objectivos comuns a toda a região PROF, bem
como os objectivos específicos às sub-regiões homogé-
neas, mencionados nos artigos 11.o a 15.o, são moni-
torizados através dos indicadores contidos no plano que
integra o relatório do PROF PIS, sem prejuízo de outros
que possam ser considerados adequados.

TÍTULO III
Defesa da floresta contra incêndios

Artigo 29.o

Zonas críticas

1 — O PROF PIS identifica, demarca e procede ao
planeamento próprio das zonas críticas constantes do
mapa síntese em anexo e que dele faz parte integrante.

2 — No âmbito da defesa da floresta contra os incên-
dios, o planeamento e a aplicação das medidas nas zonas
críticas integram os conteúdos dos artigos 30.o e 31.o

3 — Os prazos de planeamento e execução devem
estar concluídos no prazo máximo de dois anos.

Artigo 30.o

Gestão de combustíveis

1 — A gestão de combustíveis engloba o conjunto de
medidas aplicadas aos povoamentos florestais, matos e
outras formações espontâneas, ao nível da composição
específica e do seu arranjo estrutural, com os objectivos

de diminuir o perigo de incêndio e de garantir a máxima
resistência da vegetação à passagem do fogo.

2 — Em cada unidade local de gestão florestal
(incluindo as explorações agro-florestais e as ZIF)
deverá ser estabelecido um mosaico de povoamentos
e, no seu interior, de parcelas, com diferentes idades,
estrutura e composição, que garanta a descontinuidade
horizontal e vertical dos combustíveis florestais e a alter-
nância de parcelas com distintas inflamabilidade e
combustibilidade.

3 — A dimensão das parcelas deverá variar entre
20 ha e 50 ha, nos casos gerais, e entre 1 ha e 20 ha,
nas situações de maior risco de incêndio, definidas nos
planos municipais de defesa da floresta contra incêndios
e o seu desenho e localização devem ter em especial
atenção o comportamento previsível do fogo.

4 — Nas acções de arborização, de rearborização e
de reconversão florestal, os povoamentos monoespecí-
ficos e equiénios não podem ter uma superfície contínua
superior a 50 ha, devendo ser compartimentados,
alternativamente:

a) Pela rede de faixas de gestão de combustíveis ou
por outros usos do solo com baixo risco de incêndio;

b) Por linhas de água e respectivas faixas de protecção,
convenientemente geridas;

c) Por faixas de arvoredo de alta densidade, com as
especificações técnicas definidas nos instrumentos de
planeamento florestal.

5 — Sempre que as condições edafo-climáticas o per-
mitam deverá, ser favorecida a constituição de povoa-
mentos de espécies arbóreas caducifólias ou de espécies
com baixa inflamabilidade e combustibilidade.

Artigo 31.o

Redes regionais de defesa da floresta

1 — As redes regionais de defesa da floresta contra
incêndios (RDFCI) concretizam territorialmente, de
forma coordenada, a infra-estruturação dos espaços
rurais decorrente da estratégia do planeamento regional
de defesa da floresta contra incêndios.

2 — As RDFCI integram as seguintes componentes:

a) Redes de faixas de gestão de combustível;
b) Mosaico de parcelas de gestão de combustível;
c) Rede viária florestal;
d) Rede de pontos de água;
e) Rede de vigilância e detecção de incêndios;
f) Rede de infra-estruturas de apoio ao combate.

3 — A monitorização do desenvolvimento e da uti-
lização das RDFCI incumbe à Direcção-Geral dos
Recursos Florestais, no âmbito do planeamento regional
de defesa da floresta contra incêndios.

4 — A componente prevista na alínea d) do n.o 2 é
da responsabilidade da Direcção-Geral dos Recursos
Florestais em articulação com a autoridade nacional de
protecção civil.



5026 Diário da República, 1.a série — N.o 138 — 19 de Julho de 2006

5 — No que se refere às componentes previstas na
alínea e) do n.o 2, a monitorização do desenvolvimento
e da utilização incumbe à Guarda Nacional Republicana
em articulação com a Direcção-Geral dos Recursos Flo-
restais e com a autoridade nacional de protecção civil.

6 — Quanto à componente prevista na alínea f) do
n.o 2 é da responsabilidade da autoridade nacional de
protecção civil em articulação com a Direcção-Geral
dos Recursos Florestais e a Guarda Nacional Repu-
blicana.

7 — A recolha, registo e actualização da base de dados
das RDFCI deverá ser efectuada pelas autarquias locais,
mediante protocolo e procedimento divulgado em
norma técnica pela Direcção-Geral dos Recursos Flo-
restais e pela Autoridade Nacional de Protecção Civil.

8 — As componentes da RDF podem ser declaradas
de utilidade pública, nos termos legais.

Artigo 32.o

Depósitos de madeiras e de outros produtos inflamáveis

É interdito o depósito de madeiras e outros produtos
resultantes de exploração florestal ou agrícola, de outros
materiais de origem vegetal e de produtos altamente
inflamáveis nas redes de faixas e nos mosaicos de par-
celas de gestão de combustível, com excepção dos apro-
vados pela comissão municipal de defesa da floresta
contra incêndios.

Artigo 33.o

Edificação em zonas de elevado risco de incêndio

1 — A cartografia de risco de incêndio produzida no
âmbito dos planos de defesa da floresta municipais deve
constituir um dos critérios subjacentes à classificação
e qualificação do solo e determinar os indicadores de
edificabilidade definidos pelos instrumentos de gestão
territorial vinculativos para os particulares.

2 — A reclassificação dos espaços florestais em solo
urbano deve ser fortemente condicionada ou mesmo
proibida quando se tratem de espaços florestais clas-
sificados nos PMDFCI como tendo um risco de incêndio
elevado ou muito elevado, respectivamente.

3 — A construção de edificações para habitação,
comércio, serviços e indústria é interdita nos terrenos
classificados nos PMDFCI, com risco de incêndio ele-
vado ou muito elevado, sem prejuízo das infra-estruturas
definidas nas redes regionais de defesa da floresta contra
incêndios.

4 — As novas edificações no solo rural têm de sal-
vaguardar, na sua implantação no terreno, a garantia
de distância à extrema da propriedade de uma faixa
de protecção nunca inferior a 50 m e a adopção de medi-
das especiais relativas à resistência do edifício à pas-
sagem do fogo e à contenção de possíveis fontes de
ignição de incêndios no edifício e respectivos acessos.

TÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 34.o

Vigência

O PROF PIS tem um período máximo de vigência
de 20 anos, contados a partir da data da sua publicação.

Artigo 35.o

Alterações

1 — O PROF PIS pode ser sujeito a alterações perió-
dicas, a efectuar de cinco em cinco anos, tendo em con-
sideração os relatórios anuais de execução, necessários
ao seu acompanhamento, tal como definido na moni-
torização destes planos e nos termos da legislação em
vigor.

2 — O PROF PIS está sujeito a alterações intermé-
dias, sempre que ocorra qualquer facto relevante que
as justifique.

Artigo 36.o

Elaboração dos PGF

Os PGF a elaborar pelo Estado e pelos privados
devem ser concluídos no prazo de três anos.

Artigo 37.o

Dinâmica

1 — Os PMOT e os PEOT que não se adeqúem às
normas constantes no PROF PIS, designadamente as
relativas à defesa da floresta contra os incêndios, ficam
sujeitos à dinâmica de elaboração, alteração e revisão,
tal como estabelecido no Decreto-Lei n.o 380/99, de
22 de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro.

2 — Estão sujeitos a um regime de alteração simpli-
ficado todos os PMOT e PEOT que não se encontrem
em elaboração ou revisão, no prazo máximo de
dois anos.

Artigo 38.o

Remissões

Quando se verificarem alterações às normas legais
e regulamentares citadas no presente Regulamento, as
remissões expressas que para elas forem feitas consi-
deram-se automaticamente transferidas para a nova
legislação que resultar daquelas alterações.

ANEXO I

Normas genéricas de intervenção nos espaços florestais

Código Subfunções Objectivos da gestão e intervenções florestais Código

Objectivos da gestão e intervenções florestais a considerar no âmbito do planeamento florestal para a função de produção

PRD 1 Produção de madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Instalação de povoamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRD 11
Condução de povoamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRD 12
Protecção da regeneração natural e das plantações . . . . . . . . . . PRD 13
Manutenção da sanidade vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRD 14



Diário da República, 1.a série — N.o 138 — 19 de Julho de 2006 5027

Código Subfunções Objectivos da gestão e intervenções florestais Código

PRD 2 Produção de cortiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Condução do montado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRD 21
Manutenção da sanidade vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRD 22

PRD 3 Produção de biomassa para energia . . . . . . . . . . Condução dos povoamentos com o objectivo de fornecimento
de energia.

PRD 31

PRD 4 Produção de frutos e sementes . . . . . . . . . . . . . . Condução dos povoamentos florestais para a produção de fruto PRD 41
PRD 5 Produção de outros materiais vegetais e orgâ-

nicos.
Condução dos povoamentos florestais para a produção de

resina.
PRD 51

Condução dos povoamentos florestais para a produção de
cogumelos.

PRD 52

Objectivos da gestão e intervenções florestais a considerar no âmbito do planeamento florestal para a função de protecção

PRT 1 Protecção da rede hidrográfica . . . . . . . . . . . . . . Ordenamento e planeamento da floresta para protecção da
rede hidrográfica.

PRT 11

Condução de povoamentos nas galerias ripícolas . . . . . . . . . . . PRT 12
Restauração de galerias ripícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT 13

PRT 2 Protecção contra a erosão eólica . . . . . . . . . . . . Fixação das areias móveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRD 21
PRT 3 Protecção contra a erosão hídrica e cheias . . . . Fixação de vertentes, correcção torrencial e amortecimento

de cheias.
PRT 31

Protecção e recuperação do solo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT 32
PRT 4 Protecção microclimática . . . . . . . . . . . . . . . . . . Instalação de cortinas de abrigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT 41
PRT 5 Protecção ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão de espaços florestais com o objectivo de conservação,

sequestro e armazenamento de carbono.
PRT 51

Objectivos da gestão e intervenções florestais principais a considerar no âmbito do planeamento florestal para a função
de conservação de habitats, de espécies da fauna e da flora e de geomonumentos

CHEG 1 Conservação de habitats classificados . . . . . . . . Fomento e manutenção de habitats de grande valor natural CHEG 11
Controlo de invasoras lenhosas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CHEG 12

CHEG 2 Conservação de espécies da flora e da fauna
protegida.

Ordenamento florestal para a conservação da flora e da fauna CHEG 21
Conservação de núcleos de vegetação de elevado valor natural CHEG 22
Conservação e fomento de habitats para a fauna com valor

de conservação.
CHEG 23

CHEG 3 Conservação de geomonumentos . . . . . . . . . . . . Conservação de geomonumentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CHEG 31
CHEG 4 Conservação de recursos genéticos . . . . . . . . . . Manutenção da diversidade genética dos povoamentos flo-

restais.
CHEG 41

Manutenção e fomento de corredores ecológicos . . . . . . . . . . . CHEG 42

Objectivos da gestão e intervenções florestais principais a considerar no âmbito do planeamento florestal para a função
de suporte da silvo-pastorícia, caça e pesca nas águas interiores

SCP 1 Suporte à caça e conservação das espécies
cinegéticas.

Melhoria das condições de habitat, de alimentação e de
protecção.

SCP 11

Fornecimento de alimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SCP 12
Manutenção da sanidade animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SCP 13

SCP 2 Suporte à pastorícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ordenamento de áreas de pastagem em povoamentos florestais SCP 21
Instalação de pastagens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SCP 22
Condução do pastoreio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SCP 23

SCP 3 Suporte à apicultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fomento das espécies melíferas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SCP 31
SCP 4 Suporte à pesca nas águas interiores . . . . . . . . . Melhoria das condições de habitat, de alimentação e de

protecção.
SCP 41

Melhoria do ordenamento dos recursos aquícolas e minimi-
zação de impactes.

SCP 42

Melhoramento da qualidade dos produtos da pesca e das infra-
-estruturas para a actividade.

SCP 43

Objectivos da gestão e intervenções florestais principais a considerar no âmbito do planeamento florestal
para a função de recreio, enquadramento e estética da paisagem

RP 1 Enquadramento de aglomerados urbanos, sítios
arqueológicos e monumentos.

Melhoria das condições de habitat, de alimentação e de
protecção.

RP 11

Salvaguarda do património arqueológico e arquitectónico . . . . RP 12
RP 2 Enquadramento de empreendimentos turísticos Enquadramento de empreendimentos turísticos, de turismo

no espaço rural e de turismo de natureza, quando aplicável.
RP 21

RP 3 Recreio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diminuição do impacte visual da actividade florestal . . . . . . . . RP 31
Ordenamento e gestão dos povoamentos para recreio . . . . . . . RP 32
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Código Subfunções Objectivos da gestão e intervenções florestais Código

RP 4 Conservação de paisagens notáveis . . . . . . . . . . Conservação de paisagens notáveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RP 41
RP 5 Enquadramento de usos especiais . . . . . . . . . . . Enquadramento de campos militares e estabelecimentos pri-

sionais.
RP 51

RP 6 Enquadramento de infra-estruturas . . . . . . . . . . Enquadramento de vias de comunicação e zonas industriais . . . . RP 61

Normas a considerar no âmbito das infra-estruturas florestais e de defesa da floresta contra incêndios

DFCI 1 Infra-estruturas florestais . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rede viária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 11
Rede divisional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 12
Pontos de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 13

DFCI 2 Defesa da floresta contra incêndios . . . . . . . . . . Rede de faixas de gestão de combustíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 21
Mosaico de parcelas de gestão de combustível . . . . . . . . . . . . . . DFCI 22
Campanhas de sensibilização e informação pública . . . . . . . . . . DFCI 23
Exploração florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 24
Silvicultura preventiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 25

DFCI 3 Recuperação de áreas ardidas . . . . . . . . . . . . . . Expansão/redução da floresta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 31
Alteração da composição dos povoamentos . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 32
Gestão de combustíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 33
Gestão de galerias ribeirinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 34
Integração com usos não florestais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 35

Nota. — Os códigos explicitam as subfunções, objectivos de gestão e intervenções florestais constantes no Plano.

ANEXO II

Modelos de silvicultura

Modelos de silvicultura para as principais espécies de árvores florestais e sistemas florestais produtivos mais relevantes para a região

Povoamento Composição do povoamento e objectivo Código

Sobreiro (Quercus suber L.) . . . . . . . . . . . . . Puro de sobreiro, para produção de cortiça e lenho como produto secundário . . . . SB 1
Puro de sobreiro, para produção de cortiça e silvo-pastorícia . . . . . . . . . . . . . . . . SB 2
Misto de sobreiro e de pinheiro-manso, para produção de cortiça do sobreiro

e de lenho do pinheiro-manso.
SB × PM

Misto de sobreiro e de pinheiro-bravo, para produção de cortiça do sobreiro
e de lenho do pinheiro-bravo.

SB × PB

Pinheiro-bravo (Pinus pinaster Aiton) . . . . . Puro de pinheiro-bravo, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PB
Misto de pinheiro-bravo e de castanheiro, para produção de lenho . . . . . . . . . . . PB × CT
Misto de pinheiro-bravo e de medronheiro, para produção de lenho no pinhei-

ro-bravo e de fruto do medronheiro.
PB × MD

Ciprestes (Cupressus, spp.) . . . . . . . . . . . . . . Puro de ciprestes comum, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CP
Puro de cipreste-do-buçaco, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CÇ

Eucalipto (Eucalyptus, sp) . . . . . . . . . . . . . . . Puro de eucalipto em talhadia, para produção de lenho para trituração . . . . . . . . EC 1
Puro de eucalipto em talhadia, para produção de lenho para serração . . . . . . . . . EC 2

Azinheira (Quercus rotundifolia Lam.) . . . . Puro de azinheira, para produção de fruto, lenha e ou lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . AZ
Misto de azinheira com sobreiro, em alto fuste, para produção de fruto, lenha

e ou lenho e cortiça.
AZ × SB

Carvalhos (Quercus, sp) . . . . . . . . . . . . . . . . . Puro de carvalho-cerquinho, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC
Puro de carvalho-alvarinho, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CA
Puro de carvalho-negral, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN
Puro de carvalho-americano, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CR

Cerejeira-brava (Prunus avium L.) . . . . . . . . Puro de cerejeira-brava, para produção de lenho (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB
Castanheiro (Castanea sativa Miller) . . . . . Puro de castanheiro em alto fuste, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT 1

Puro de castanheiro em talhadia, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT 2
Puro de castanheiro em alto fuste, para produção de fruto . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT 3

Medronheiro (Arbutus unedo L.) . . . . . . . . . Puro de medronheiro, para produção de fruto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MD
Pinheiro-manso (Pinus pinea L.) . . . . . . . . . Puro de pinheiro-manso, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PM 1

Puro de pinheiro-manso, para produção de fruto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PM 2
Choupo (Populus, sp) . . . . . . . . . . . . . . . . . . Puro de choupo, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CH
Pinheiro-silvestre (Pinus sylvestris) . . . . . . . . Puro de pinheiro-silvestre, para a produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PY
Pseudotsuga (Pseudotsuga menziesii) . . . . . . Puro de pseudotsuga, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PD
Freixo (Fraxinus angustifolia) . . . . . . . . . . . . Puro de freixo, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FR
Nogueira-preta (Juglans nigra L.) . . . . . . . . . Puro de nogueira-preta, para produção de lenho (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NG

(1) Modelo também aplicável ao plátano (Platanus hybrida), ao plátano-bastardo (Acer pseudoplatanus) e aos vidoeiros (Bétula, spp.).
(2) Modelo também aplicável à nogueira-branca (Juglans regia).

Nota. — Os modelos de silvicultura explicitam os povoamentos e as composições dos povoamentos e objectivos constantes no Plano.
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ANEXO B

Mapa síntese do Plano Regional de Ordenamento Florestal do Pinhal Interior Sul

Decreto Regulamentar n.o 9/2006
de 19 de Julho

Uma gestão correcta dos espaços florestais passa
necessariamente pela definição de uma adequada polí-
tica de planeamento tendo em vista a valorização, a
protecção e a gestão sustentável dos recursos florestais.

Os princípios orientadores da política florestal defi-
nida na Lei de Bases da Política Florestal, aprovada
pela Lei n.o 33/96, de 17 de Agosto, nomeadamente
os relativos à organização dos espaços florestais, deter-
minam que o ordenamento e gestão florestal se fazem
através de planos regionais de ordenamento florestal
(PROF), cabendo a estes a explicitação das práticas de
gestão a aplicar aos espaços florestais, manifestando um
carácter operativo face às orientações fornecidas por
outros níveis de planeamento e decisão política.

Constituem objectivos gerais dos PROF, nos termos
do n.o 3 do artigo 5.o da Lei de Bases da Política Flo-
restal: a avaliação das potencialidades dos espaços flo-
restais, do ponto de vista dos seus usos dominantes;
a definição do elenco de espécies a privilegiar nas acções
de expansão e reconversão do património florestal; a
identificação dos modelos gerais de silvicultura e de ges-
tão dos recursos mais adequados, e a definição das áreas
críticas do ponto de vista do risco de incêndio, da sen-
sibilidade à erosão e da importância ecológica, social
e cultural, bem como das normas específicas de silvi-
cultura e de utilização sustentada dos recursos a aplicar
nestes espaços.

Sendo instrumentos sectoriais de gestão territorial,
os PROF assentam numa abordagem conjunta e inter-

ligada de aspectos técnicos, económicos, ambientais,
sociais e institucionais, envolvendo os agentes econó-
micos e as populações directamente interessadas, com
vista a estabelecer uma estratégia consensual de gestão
e utilização dos espaços florestais.

Neste contexto, a adopção destes instrumentos de pla-
neamento e de ordenamento florestal constitui o con-
tributo do sector florestal para os outros instrumentos
de gestão territorial, em especial para os planos especiais
de ordenamento do território (PEOT) e os planos muni-
cipais de ordenamento do território (PMOT), no que
respeita especificamente à ocupação, uso e transforma-
ção do solo nos espaços florestais, dado que as acções
e medidas propostas nos PROF são integradas naqueles
planos. Articulam-se ainda com os planos regionais de
ordenamento do território.

O presente Plano Regional de Ordenamento Florestal
do Pinhal Interior Norte (PROF PIN) apresenta um
diagnóstico da situação actual na região, com base numa
ampla recolha de informação necessária ao planeamento
florestal, e efectua uma análise estratégica que permite
definir objectivos gerais e específicos, delinear propostas
de medidas e acções tendo em vista a prossecução de
uma política coerente e eficaz, bem como definir normas
de intervenção para os espaços florestais e modelos de
silvicultura, aplicáveis a povoamentos tipo, com vista
ao cumprimento dos objectivos enunciados.

A organização dos espaços florestais e respectivo
zonamento, nesta região, é feita ao nível de sub-regiões
homogéneas, que correspondem a unidades territoriais
com elevado grau de homogeneidade relativamente ao
perfil de funções dos espaços florestais e às suas carac-
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terísticas, possibilitando a definição territorial de objec-
tivos de utilização, como resultado da optimização com-
binada de três funções principais. Foram delimitadas
nesta região as seguintes sub-regiões homogéneas: Alto
Mondego, Alto Alva, Vale do Alva, Lousã e Açor, Flo-
resta da Beira Serra, Sicó e Alvaiázere, Pampilhosa e
Alvelos, Cova da Beira e Gândaras Sul.

Este Plano deve ser encarado como instrumento dinâ-
mico, susceptível de ser actualizado, sendo estabelecidos
mecanismos de monitorização através de indicadores
e metas, para os médio e longo prazos, tendo em vista
o cumprimento dos objectivos definidos, designada-
mente no que se refere à composição dos espaços flo-
restais, à evolução de povoamentos submetidos a sil-
vicultura intensiva e à área ardida anualmente, para a
região PROF e para cada uma das sub-regiões homo-
géneas definidas.

Para efeitos de planeamento florestal local, o
PROF PIN estabelece que a dimensão mínima a partir
da qual as explorações florestais privadas são sujeitas
a plano de gestão florestal (PGF) é de 25 ha. Os PGF
regulam no espaço e no tempo as intervenções de natu-
reza cultural e de exploração e desempenham um papel
crucial no processo de melhoria e gestão dos espaços
florestais, por serem eles que operacionalizam e trans-
ferem para o terreno as orientações estratégicas contidas
no PROF PIN.

Merece especial destaque o contributo regional para
a defesa da floresta contra os incêndios, através do
enquadramento das zonas críticas, da necessária exe-
cução das medidas relativas à gestão dos combustíveis
e da infra-estruturação dos espaços florestais, mediante
a implantação de redes regionais de defesa da floresta
(RDF).

A floresta modelo constitui um espaço para o desen-
volvimento e a demonstração de práticas silvícolas que
os proprietários privados podem adoptar tendo como
objectivo a valorização dos seus espaços florestais. Foi
seleccionada para esta região o perímetro florestal da
serra da Lousã, no que concerne ao seu potencial para
o desenvolvimento de actividades de produção e pro-
tecção.

O PROF PIN abrange os municípios de Oliveira do
Hospital, Tábua, Arganil, Vila Nova de Poiares, Góis,
Lousã, Miranda do Corvo, Penela, Castanheira de Pêra,
Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande, Ansião,
Figueiró dos Vinhos e Alvaiázere.

A elaboração dos PROF foi determinada pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 118/2000, de 13 de
Setembro, em consonância com a Lei de Bases da Polí-
tica Florestal e as orientações e objectivos do Plano
de Desenvolvimento Sustentável da Floresta Portu-
guesa, que consagram pela primeira vez instrumentos
de ordenamento e planeamento florestal, devendo estes
ser articulados com os restantes instrumentos de gestão
territorial, promovendo em ampla cooperação entre o
Estado e os proprietários florestais privados a gestão
sustentável dos espaços florestais por eles abrangidos.

A elaboração do PROF PIN foi acompanhada por
uma comissão mista de acompanhamento que integrou
todos os interesses representativos do sector florestal,
incluindo representantes da Direcção-Geral dos Recur-
sos Florestais, da Direcção Regional de Agricultura da
Beira Litoral, do Instituto da Conservação da Natureza,
da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro, dos municípios abrangidos pela
região PROF, do Serviço Nacional de Bombeiros e Pro-
tecção Civil, das organizações de proprietários florestais

e dos órgãos administrativos dos baldios e represen-
tantes das indústrias e serviços mais representativos da
região PROF.

Concluída a sua elaboração, o PROF PIN foi sub-
metido a discussão pública no período compreendido
entre 9 de Janeiro e 17 de Fevereiro de 2006.

Findo o período de discussão pública, a autoridade
florestal nacional emitiu parecer favorável.

O PROF PIN é constituído por um Regulamento e
um mapa síntese que identifica as sub-regiões homo-
géneas, as zonas críticas do ponto de vista da defesa
da floresta contra incêndios e da conservação da natu-
reza, a mata modelo que irá integrar a rede regional
das florestas modelo, os terrenos submetidos a regime
florestal e os corredores ecológicos.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 5.o da Lei

n.o 33/96, de 17 de Agosto, no n.o 2 do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 199.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovado o Plano Regional de Ordenamento Flo-
restal do Pinhal Interior Norte (PROF PIN), publican-
do-se em anexo o respectivo Regulamento e o mapa
síntese, que fazem parte integrante do presente decreto
regulamentar.

Artigo 2.o

Vigência

O PROF PIN vigora por um período máximo de
20 anos, podendo ser sujeito a alterações periódicas,
a efectuar de 5 em 5 anos, tendo em consideração os
relatórios anuais da sua execução elaborados pela Direc-
ção-Geral dos Recursos Florestais, ou a alterações inter-
médias sempre que ocorra algum facto relevante que
o justifique.

Artigo 3.o

Relatório

O PROF PIN é acompanhado por um relatório que
inclui a base de ordenamento e o Plano, disponível no
sítio da Internet da Direcção-Geral dos Recursos
Florestais.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O PROF PIN entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 29 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 30 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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ANEXO A

REGULAMENTO DO PLANO REGIONAL DE ORDENAMENTO
FLORESTAL DO PINHAL INTERIOR NORTE (PROF PIN)

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO I

Natureza jurídica e âmbito

Artigo 1.o

Definição

1 — Os planos regionais de ordenamento florestal,
adiante designados por PROF, são instrumentos de polí-
tica sectorial, que incidem sobre os espaços florestais
e visam enquadrar e estabelecer normas específicas de
uso, ocupação, utilização e ordenamento florestal, por
forma a promover e garantir a produção de bens e ser-
viços e o desenvolvimento sustentado destes espaços.

2 — O Plano tem uma abordagem multifuncional, isto
é, integra as funções de produção, protecção, conser-
vação de habitats, fauna e flora, silvo-pastorícia, caça
e pesca em águas interiores, recreio e enquadramento
paisagístico.

Artigo 2.o

Âmbito territorial

1 — A região do Plano Regional de Ordenamento
Florestal do Pinhal Interior Norte (PROF PIN) loca-
liza-se no núcleo central litoral sul da Região Centro,
enquadrando-se na região NUTS de nível II Centro,
sendo coincidente com o limite do território NUTS III
do Pinhal Interior Norte.

2 — Os municípios abrangidos são: Oliveira do Hos-
pital, Tábua, Arganil, Vila Nova de Poiares, Góis, Lousã,
Miranda do Corvo, Penela, Castanheira de Pêra, Pam-
pilhosa da Serra, Pedrógão Grande, Ansião, Figueiró
dos Vinhos e Alvaiázere.

Artigo 3.o

Natureza jurídica e hierarquia das normas

1 — O PROF PIN é enquadrado pelos princípios
orientadores da política florestal, tal como consagrados
na Lei de Bases da Política Florestal (Lei n.o 33/96,
de 17 de Agosto), e definido como plano sectorial no
sistema de gestão territorial estabelecido no âmbito do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

2 — O PROF PIN compatibiliza-se com os planos
regionais de ordenamento do território e assegura a
contribuição do sector florestal para a elaboração e alte-
ração dos restantes instrumentos de planeamento.

3 — As orientações estratégicas florestais constantes
no PROF PIN, fundamentalmente no que se refere à
ocupação, uso e transformação do solo nos espaços flo-
restais, serão integradas nos planos municipais de orde-
namento do território (PMOT) e nos planos especiais
de ordenamento do território (PEOT), de acordo com
as devidas adaptações propostas por estes.

4 — No âmbito do acompanhamento da elaboração,
revisão e alteração dos PMOT e dos PEOT, a autoridade
florestal nacional assegura a necessária compatibilização
com as orientações e medidas contidas neste Plano.

5 — O PROF PIN indica as formas de adaptação aos
PEOT e PMOT, nos termos da legislação em vigor.

6 — A manutenção da listagem do quadro legislativo
com interesse para o PROF estará a cargo da autoridade
florestal nacional, que promoverá a sua disponibilização
aos interessados.

Artigo 4.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) «Áreas abandonadas» qualquer terreno, indepen-
dentemente da respectiva dimensão, sobre o qual não
é exercido qualquer acto de uso, posse ou disposição;

b) «Áreas críticas» as áreas que, do ponto de vista
do risco de incêndio, da sensibilidade à erosão e da
importância ecológica, social e cultural, impõem normas
especiais de intervenção;

c) «Biomassa florestal» a fracção biodegradável dos
produtos e dos desperdícios de actividade florestal.
Inclui apenas o material resultante de operações de ges-
tão dos combustíveis, das operações de condução (exem-
plo: desbaste e desrama) e da exploração dos povoa-
mentos florestais, ou seja: ramos, bicadas, cepos, folhas,
raízes e cascas;

d) «Corredor ecológico» as faixas que promovam a
conexão entre áreas florestais dispersas, favorecendo o
intercâmbio genético, essencial para a manutenção da
biodiversidade;

e) «Espaços florestais» as áreas ocupadas por arvo-
redos florestais de qualquer porte com uso silvo-pastoril
ou os incultos de longa duração. Inclui os espaços flo-
restais arborizados e os espaços florestais não arbo-
rizados;

f) «Espaços florestais arborizados» a superfície com
árvores florestais com uma percentagem de coberto no
mínimo de 10% e altura superior a 5 m (na maturidade),
que ocupam uma área mínima de 0,50 ha de largura
não inferior a 20 m. Inclui áreas ocupadas por plan-
tações, sementeiras recentes, áreas temporariamente
desarborizadas em resultado da intervenção humana ou
causas naturais (corte raso ou incêndios), viveiros, cor-
tinas de abrigo, caminhos e estradas florestais, clareiras,
aceiros e arrifes;

g) «Espaços florestais não arborizados» os incultos
de longa duração, que compreendem os terrenos ocu-
pados por matos e pastagens naturais e os terrenos
improdutivos ou estéreis do ponto de vista da existência
de comunidades vegetais;

h) «Exploração florestal e agro-florestal» o prédio
ou conjunto de prédios contínuos ocupados total ou par-
cialmente por arvoredos florestais, pertencentes a um
ou mais proprietários e que estão submetidos ou não
a uma gestão conjunta;

i) «Faixas de gestão de combustível» a parcela de
território onde se garante a remoção total ou parcial
de biomassa florestal, através da afectação a usos não
florestais (agricultura, infra-estruturas, etc.) e do recurso
a determinadas actividades (silvo-pastorícia, etc.) ou a
técnicas silvícolas (desbastes, limpezas, fogo controlado,
etc.), com o objectivo principal de reduzir o perigo de
incêndio;

j) «Floresta modelo» — funciona como um labora-
tório vivo onde são ensaiadas e aplicadas práticas sil-
vícolas que os proprietários privados podem adoptar
tendo como objectivo a valorização dos seus espaços
florestais. Estes espaços modelo devem ser alvo de estu-
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dos de investigação, desenvolvimento, aplicação e moni-
torização de técnicas alternativas de gestão florestal e
devem ser locais especialmente vocacionados para a
demonstração;

l) «Função de conservação de habitats, de espécies
da fauna e da flora e de geomonumentos» a contribuição
dos espaços florestais para a manutenção das diversi-
dades biológica e genética e de geomonumentos.
Engloba como subfunções principais a conservação de
habitats classificados, de espécies da flora e da fauna
protegida, de geomonumentos e de recursos genéticos;

m) «Função de produção» a contribuição dos espaços
florestais para o bem-estar material das sociedades
rurais e urbanas. Engloba como subfunções principais
a produção de madeira, de cortiça, de biomassa para
energia, de frutos e sementes e de outros materiais vege-
tais e orgânicos;

n) «Função de protecção» a contribuição dos espaços
florestais para a manutenção das geocenoses e das infra-
-estruturas antrópicas. Engloba como subfunções prin-
cipais a protecção da rede hidrográfica, a protecção con-
tra a erosão eólica e contra a erosão hídrica e cheias
e a protecção microclimática e ambiental;

o) «Função de silvo-pastorícia, caça e pesca nas águas
interiores» a contribuição dos espaços florestais para
o desenvolvimento da caça, pesca e pastorícia. Engloba
como subfunções principais o suporte à caça e conser-
vação das espécies cinegéticas, à pastorícia, à apicultura
e à pesca em águas interiores;

p) «Função recreio, enquadramento e estética da pai-
sagem» a contribuição dos espaços florestais para o bem-
-estar físico, psíquico, espiritual e social dos cidadãos.
Engloba como subfunções principais o enquadramento
de aglomerados urbanos e monumentos, de empreen-
dimentos turísticos, de empreendimentos turísticos no
espaço rural e turismo de natureza, de usos especiais
e de infra-estruturas e o recreio e a conservação de
paisagens notáveis;

q) «Maciço contínuo de terrenos arborizados» a
superfície contínua ocupada por povoamentos florestais;

r) «Maciço contínuo sujeito a silvicultura intensiva»
a superfície contínua ocupada por povoamentos flores-
tais de espécies de rápido crescimento, conduzidos em
revoluções curtas;

s) «Modelo de organização territorial» o modelo de
arranjo espacial e funcional dos espaços florestais, no
que respeita à sua distribuição, composição específica
e função;

t) «Modelo de silvicultura» o conjunto de intervenções
silvícolas, necessárias e aconselhadas com vista à cor-
recta instalação, condução e exploração de um deter-
minado tipo de povoamento florestal, de acordo com
os seus objectivos principais, adequado às funcionali-
dades dos espaços florestais;

u) «Normas de intervenção nos espaços florestais»
o conjunto de regras, restrições e directrizes técnicas
a implementar na gestão florestal com vista ao cum-
primento de um objectivo ou função particular do espaço
florestal em causa;

v) «Ordenamento florestal» o conjunto de normas
que regulam as intervenções nos espaços florestais com
vista a garantir, de forma sustentada, o fluxo regular
de bens e serviços por eles proporcionados;

x) «Operações silvícolas mínimas» as intervenções
tendentes a impedir que elevem a níveis críticos o risco
de ocorrência de incêndios, bem como aquelas que visem
impedir a disseminação de pragas e doenças;

z) «Plano de gestão florestal (PGF)»o instrumento
de ordenamento florestal das explorações que regula,
no tempo e no espaço, com subordinação aos PROF
da região onde se localizam os respectivos prédios e
às prescrições constantes da legislação florestal, as inter-
venções de natureza cultural e ou de exploração e visam
a produção sustentada dos bens ou serviços originados
em espaços florestais, determinada por condições de
natureza económica, social e ecológica;

aa) «Povoamentos florestais» (o mesmo que espaços
florestais arborizados) as áreas com árvores florestais
com uma percentagem de coberto no mínimo de 10%
e altura superior a 5 m (na maturidade), que ocupam
uma área mínima de 0,50 ha de largura não inferior
a 20 m;

bb) «Regime florestal» o conjunto de disposições
legais destinadas não só à criação, exploração e con-
servação da riqueza silvícola, sob o ponto de vista da
economia nacional, mas também o revestimento flores-
tal dos terrenos cuja arborização seja de utilidade
pública e conveniente ou necessária para o bom regime
das águas e defesa das várzeas, para a valorização das
planícies áridas e benefício do clima, ou para a fixação
e conservação do solo, nas montanhas, e das areias no
litoral marítimo;

cc) «Sub-região homogénea» a unidade territorial
com um elevado grau de homogeneidade relativamente
ao perfil de funções dos espaços florestais e às suas
características, possibilitando a definição territorial de
objectivos de utilização, como resultado da optimização
combinada de três funções principais;

dd) «Unidade local de gestão» a área contínua com-
posta por várias parcelas submetidas a uma gestão
comum e agregadas a um único instrumentos de gestão
florestal;

ee) «Zona de intervenção florestal (ZIF)» as áreas
territoriais contínuas e delimitadas constituídas maio-
ritariamente por espaços florestais, submetidas a um
PGF e um plano de defesa da floresta e geridas por
uma única entidade;

ff) «Zonas críticas» as manchas onde se reconhece
ser prioritária a aplicação de medidas mais rigorosas
de defesa da floresta contra os incêndios face ao risco
de incêndio que apresentam e em função do seu valor
económico, social e ecológico.

Artigo 5.o

Princípios e objectivos

1 — O PROF PIN propõe-se ao ordenamento dos
espaços florestais norteado por uma visão de futuro:
espaços florestais desenvolvidos no sentido de aumentar
a sua diversidade, garantindo, de modo sustentável, o
seu equilíbrio multifuncional.

2 — O PROF PIN obedece aos seguintes princípios
orientadores:

a) Promover e garantir um desenvolvimento susten-
tável dos espaços florestais;

b) Promover e garantir o acesso à utilização social
da floresta, promovendo a harmonização das múltiplas
funções que ela desempenha e salvaguardando os seus
aspectos paisagísticos, recreativos, científicos e culturais;

c) Constituir um diagnóstico integrado e permanen-
temente actualizado da realidade florestal da região;

d) Estabelecer a aplicação regional das directrizes
estratégicas nacionais de política florestal nas diversas
utilizações dos espaços florestais, tendo em vista o
desenvolvimento sustentável;
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e) Estabelecer a interligação com outros instrumentos
de gestão territorial, bem como com planos e programas
de relevante interesse, nomeadamente os relativos à
manutenção da paisagem rural, à luta contra a deser-
tificação, à conservação dos recursos hídricos e à estra-
tégia nacional de conservação da natureza e da bio-
diversidade;

f) Definir normas florestais ao nível regional e a clas-
sificação dos espaços florestais de acordo com as suas
potencialidades e restrições;

g) Potenciar a contribuição dos recursos florestais na
fixação das populações ao meio rural.

3 — No sentido de promover os princípios que o nor-
teiam, determina os seguintes objectivos gerais:

a) Optimização funcional dos espaços florestais
assente no aproveitamento das suas potencialidades:

i) Explorar o potencial produtivo da região, na pro-
dução de madeira com qualidade para transformação
em produtos de maior valor acrescentado;

ii) Reconverter os povoamentos e diversificar as espé-
cies florestais exploradas;

iii) Incentivar a exploração dos produtos da silvo-pas-
torícia (ovinos e caprinos), dos produtos não lenhosos
(frutos secos, cogumelos e medronho) e apícolas;

iv) Desenvolver os espaços florestais com vista à sua
utilização para recreio, lazer e enquadramento paisa-
gístico, nomeadamente para o aproveitamento do
turismo florestal;

v) Desenvolver o potencial da caça maior e da pesca;
vi) Aproveitar a possibilidade da conversão da bio-

massa em energia para reduzir os custos de manutenção
e exploração dos espaços florestais;

vii) Criar e executar planos de gestão para as áreas
públicas, tornando-as modelos a seguir pelos proprie-
tários privados;

b) Prevenção de potenciais constrangimentos e pro-
blemas:

i) Tornar mais atractivos os espaços florestais para
recreio e lazer com vista a desenvolver o turismo
florestal;

ii) Adequar os espaços florestais com o objectivo da
prevenção do risco de incêndio;

iii) Consolidar a rede de primeira detecção e fomentar
a prevenção de incêndios florestais;

iv) Promover a criação de áreas com dimensão que
viabilize a gestão florestal;

v) Desenvolver espaços florestais que garantam a pro-
tecção do solo e da água, sobretudo nas zonas mon-
tanhosas e cársicas;

c) Eliminar as vulnerabilidades dos espaços florestais:

i) Promover a multifuncionalidade dos espaços flo-
restais;

ii) Aproveitar a apetência por madeiras de qualidade
e o potencial da floresta autóctone para aumentar a
diversidade de espécies florestais;

iii) Fomentar modelos de silvicultura que permitam
a maior valorização dos produtos florestais;

iv) Formar os produtores florestais em técnicas de
condução e gestão de espaços florestais, de modo a
aumentar os conhecimentos técnicos;

v) Promover uma visão empresarial da exploração
dos espaços florestais e incentivar a certificação de ges-
tão florestal sustentável;

vi) Dinamizar a criação de fundos imobiliários flo-
restais;

vii) Incentivar o associativismo e o aproveitamento
das competências técnicas das associações;

viii) Promover formas de exploração dos espaços flo-
restais que sejam geradoras de emprego.

Artigo 6.o

Vinculação

1 — As normas constantes do PROF PIN vinculam
directamente todas as entidades públicas e enquadram
todos os projectos e acções a desenvolver nos espaços
florestais públicos e privados.

2 — Nas normas de execução do PROF PIN devem
ser chamadas a participar e colaborar todas as entidades
e autoridades públicas, locais, regionais ou nacionais
que, por força das suas atribuições e competências,
tenham tutela pública sobre os espaços florestais.

Artigo 7.o

Composição do Plano

1 — O PROF PIN é constituído por:

a) Regulamento;
b) Mapa síntese.

2 — O mapa síntese identifica as sub-regiões homo-
géneas, as zonas críticas do ponto de vista da defesa
da floresta contra incêndios, as zonas sensíveis para a
conservação da natureza, a floresta modelo, os muni-
cípios, os terrenos submetidos a regime florestal e os
corredores ecológicos.

3 — O PROF PIN é acompanhado por um relatório
que inclui dois documentos:

a) A base de ordenamento, composta por:

i) Base de informação;
ii) Síntese de ordenamento;

b) O Plano, composto por:

i) Normas genéricas de intervenção nos espaços flo-
restais, também incluídas no anexo I deste Regulamento
e que dele fazem parte integrante;

ii) Modelos de silvicultura, também incluídos no
anexo II deste Regulamento e que dele fazem parte
integrante;

iii) Objectivos estratégicos gerais e visão para a região
PROF;

iv) Objectivos específicos, modelos de organização
territorial e medidas a implementar;

v) Estratégias complementares;
vi) Indicadores para monitorização do Plano.

TÍTULO II
Uso, ocupação e ordenamento florestal

CAPÍTULO II

Disposições comuns

Artigo 8.o

Regime florestal e floresta modelo

1 — Estão submetidos ao regime florestal e obrigados
à elaboração de PGF os seguintes perímetros florestais
(PF):

Matas do Sobral, Mata do Braçal e Mata da Cabeça
Gorda;
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PF de Alge;
PF de Castanheira de Pêra;
PF de Góis;
PF da Pampilhosa da Serra;
PF do Rabadão;
PF de São Pedro do Açor (uma parte do PF localiza-se

na região PROF da Beira Interior Norte);
PF da Senhora das Necessidades (uma parte do PF

localiza-se na região PROF da Beira Interior Norte);
PF da serra da Aveleira;
PF da serra da Lousã;
PF das serras de São Pedro Dias e Alveito.

2 — No âmbito do PROF PIN, foi seleccionado como
floresta modelo o perímetro florestal da serra da Lousã,
que constitui um espaço florestal diversificado e repre-
sentativo da região em termos das espécies de árvores
florestais existentes com elevado interesse no que con-
cerne ao seu potencial para o desenvolvimento de acti-
vidades de produção e protecção.

3 — A floresta modelo constitui um espaço com inte-
resse no que concerne ao seu potencial para o desen-
volvimento de práticas silvícolas que os proprietários
privados podem adoptar, tendo como objectivo a valo-
rização dos seus espaços florestais, e será utilizada para
exemplificar um modelo de gestão florestal.

Artigo 9.o

Espécies protegidas

1 — O PROF PIN assume como objectivo e promove
como prioridade a defesa e a protecção de espécies flo-
restais que, pelo seu elevado valor económico, patri-
monial e cultural, pela sua relação com a história e
cultura da região e pela raridade que representam, bem
como pela sua função de suporte de habitat, carecem
de especial protecção, designadamente:

a) Espécies protegidas por legislação específica: aze-
vinho espontâneo, sobreiro e azinheira;

b) Exemplares espontâneos de espécies florestais que
devem ser objecto de medidas de protecção específica:
pinheiro-silvestre (Pinus sylvestris) (indígena), teixo
(Taxus baccata), plátano-bastardo (Acer pseudoplata-
nus), bétula (Betula pubescens) (indígena), freixo-nacio-
nal (Fraxinus angustifolia), azevinho (Ilex aquifolium),
aderno-de-folhas-largas (Phillyrea latifolia), cerejeira-
-brava (Prunus avium), azereiro (Prunus lusitanica),
abrunheiro (Prunus spinosa), catapereiro (Pyrus bour-
gaena), periqueiro (Pyrus cordata) e salgueiro-com-fo-
lhas-de-amendoeira (Salix triandra).

Artigo 10.o

Corredores ecológicos

1 — Os corredores ecológicos contribuem para a for-
mação de metapopulações de comunidades da fauna
e da flora, tendo como objectivo conectar populações,
núcleos ou elementos isolados, e integram os principais
eixos de conexão, delimitados no mapa síntese com uma
largura máxima de 3 km.

2 — As normas a aplicar, no âmbito do planeamento
florestal, são as consideradas para as funções de pro-
tecção e de conservação, nomeadamente a subfunção
de protecção da rede hidrográfica, com objectivos de
gestão e intervenções florestais ao nível da condução
e restauração de povoamentos nas galerias ripícolas,

bem como a subfunção de conservação de recursos gené-
ticos, com objectivos de gestão da manutenção da diver-
sidade genética dos povoamentos florestais e manuten-
ção e fomento dos próprios corredores ecológicos.

3 — Os corredores ecológicos devem ser objecto de
tratamento específico no âmbito dos PGF e devem ainda
contribuir para a definição da estrutura ecológica muni-
cipal no âmbito dos PMOT.

4 — Estes corredores devem ser compatibilizados
com as redes regionais de defesa da floresta contra
incêndios (RDFCI), sendo estas de carácter prioritário.

CAPÍTULO III

Sub-regiões homogéneas

SECÇÃO I

Zonamento/organização territorial florestal

Artigo 11.o

Identificação

A região do Pinhal Interior Norte compreende as
seguintes sub-regiões homogéneas, devidamente iden-
tificadas no mapa síntese constante do PROF PIN, nos
termos do artigo 7.o do presente Regulamento:

a) Alto Mondego;
b) Alto Alva;
c) Vale do Alva;
d) Lousã e Açor;
e) Floresta da Beira Serra;
f) Sicó e Alvaiázere;
g) Pampilhosa e Alvelos;
h) Cova da Beira;
i) Gândaras Sul.

SECÇÃO II

Objectivos específicos

Artigo 12.o

Objectivos específicos comuns

É comum a todas as sub-regiões homogéneas a pros-
secução dos seguintes objectivos específicos:

a) Diminuir o número de ignições de incêndios
florestais;

b) Diminuir a área queimada;
c) Promover o redimensionamento das explorações

florestais de forma a optimizar a sua gestão, nomea-
damente:

i) Divulgar informação relevante para desenvolvi-
mento da gestão florestal;

ii) Realização do cadastro das propriedades florestais;
iii) Redução das áreas abandonadas;
iv) Criação de áreas de gestão única de dimensão

adequada;
v) Aumentar a incorporação de conhecimentos téc-

nico-científicos na gestão através da sua divulgação ao
público alvo;

d) Aumentar o conhecimento sobre a silvicultura das
espécies florestais;

e) Monitorizar o desenvolvimento dos espaços flo-
restais e o cumprimento do Plano.
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Artigo 13.o

Objectivos específicos da sub-região homogénea Alto Mondego

1 — Nesta sub-região homogénea visa-se a implemen-
tação e incrementação das funções de produção, desen-
volvimento da silvo-pastorícia, caça e pesca nas águas
interiores e de protecção.

2 — A fim de prosseguir as funções referidas no
número anterior, são estabelecidos os seguintes objec-
tivos específicos:

a) Ocupar a totalidade dos espaços florestais arbo-
rizados com espécies que apresentem bom potencial
produtivo;

b) Desenvolver a actividade silvo-pastoril, nomea-
damente:

i) Aumentar o nível de gestão dos recursos silvo-pas-
toris e o conhecimento sobre a actividade silvo-pastoril;

ii) Integrar totalmente a actividade silvo-pastoril na
cadeia de produção de produtos certificados;

c) Desenvolver a prática da pesca nas águas interiores,
nomeadamente:

i) Identificar as zonas com bom potencial para o
desenvolvimento da actividade da pesca e desenvolver
o ordenamento dos recursos piscícolas;

ii) Dotar todas as zonas prioritárias para a pesca iden-
tificadas no inventário com infra-estruturas de apoio
(exemplo: acessos e pontos de pesca) e criar zonas con-
cessionadas para a pesca;

d) Recuperar as áreas em situação de maior risco
de erosão.

Artigo 14.o

Objectivos específicos da sub-região homogénea Alto Alva

1 — Nesta sub-região homogénea visa-se a implemen-
tação e incrementação das funções de produção, con-
servação de habitats, de espécies de fauna e da flora
e de geomonumentos e de protecção.

2 — A fim de prosseguir as funções referidas no
número anterior, são estabelecidos os seguintes objec-
tivos específicos:

a) Ocupar a totalidade dos espaços florestais arbo-
rizados com espécies que apresentem bom potencial
produtivo;

b) Promover a produção de produtos não lenhosos,
nomeadamente os cogumelos, o pinhão, o medronho
e as ervas aromáticas, condimentares e medicinais;

c) Adequar a gestão dos espaços florestais às neces-
sidades de conservação dos habitats, de fauna e da flora
classificados;

d) Recuperar as áreas em situação de maior risco
de erosão;

e) Desenvolver a prática da pesca nas águas interiores
associada à conservação dos espaços florestais, nomea-
damente:

i) Identificar as zonas com bom potencial para o
desenvolvimento da actividade da pesca e desenvolver
o ordenamento dos recursos piscícolas;

ii) Dotar todas as zonas prioritárias para a pesca iden-
tificadas no inventário com infra-estruturas de apoio
(exemplo: acessos e pontos de pesca) e criar zonas con-
cessionadas para a pesca.

Artigo 15.o

Objectivos específicos da sub-região homogénea Vale do Alva

1 — Nesta sub-região homogénea visa-se a implemen-
tação e incrementação das funções de produção, recreio,
enquadramento e estética da paisagem e de protecção.

2 — A fim de prosseguir as funções referidas no
número anterior, são estabelecidos os seguintes objec-
tivos específicos:

a) Ocupar a totalidade dos espaços florestais arbo-
rizados com espécies que apresentem bom potencial
produtivo;

b) Promover a produção de produtos não lenhosos,
nomeadamente os cogumelos, o medronho, a castanha
e as ervas aromáticas, condimentares e medicinais;

c) Adequar os espaços florestais à crescente procura
de actividades de recreio e de espaços de interesse pai-
sagístico, nomeadamente:

i) Definir as zonas com bom potencial para o desen-
volvimento de actividades de recreio e com interesse
paisagístico e elaborar planos de adequação destes espa-
ços ao uso para recreio nas zonas identificadas;

ii) Dotar as zonas prioritárias para recreio e com inte-
resse paisagístico com infra-estruturas de apoio;

iii) Adequar o coberto florestal nas zonas prioritárias
para a utilização para recreio e com interesse pai-
sagístico;

d) Recuperar as áreas em situação de maior risco
de erosão;

e) Desenvolver a prática da pesca nas águas interiores,
associando-a ao aproveitamento para recreio nos espa-
ços florestais, nomeadamente:

i) Identificar as zonas com bom potencial para o
desenvolvimento da actividade da pesca e desenvolver
o ordenamento dos recursos piscícolas;

ii) Dotar todas as zonas prioritárias para a pesca iden-
tificadas no inventário com infra-estruturas de apoio
(exemplo: acessos e pontos de pesca) e criar zonas con-
cessionadas para a pesca.

Artigo 16.o

Objectivos específicos da sub-região homogénea Lousã e Açor

1 — Nesta sub-região homogénea visa-se a implemen-
tação e incrementação das funções de recreio, enqua-
dramento e estética da paisagem, de protecção e de
desenvolvimento da silvo-pastorícia, caça e pesca nas
águas interiores.

2 — A fim de prosseguir as funções referidas no
número anterior, são estabelecidos os seguintes objec-
tivos específicos:

a) Adequar os espaços florestais à crescente procura
de actividades de recreio e de espaços de interesse pai-
sagístico, nomeadamente:

i) Definir as zonas com bom potencial para o desen-
volvimento de actividades de recreio e com interesse
paisagístico e elaborar planos de adequação destes espa-
ços ao uso para recreio nas zonas identificadas;

ii) Dotar as zonas prioritárias para recreio e com inte-
resse paisagístico com infra-estruturas de apoio;

iii) Adequar o coberto florestal nas zonas prioritárias
para a utilização para recreio e com interesse pai-
sagístico;
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iv) Controlar os impactes dos visitantes sobre as áreas
de conservação, com especial incidência na Mata da
Margaraça;

b) Recuperar as áreas em situação de maior risco
de erosão;

c) Aumentar a actividade associada à caça, enqua-
drando-a com o aproveitamento para recreio nos espa-
ços florestais, nomeadamente:

i) Aumentar o conhecimento do potencial cinegético
da região;

ii) Aumentar o número de áreas com gestão efectiva
e a rendibilidade da actividade cinegética e manter a
integridade genética das espécies cinegéticas;

iii) Aumentar o nível de formação dos responsáveis
pela gestão de zonas de caça;

d) Desenvolver a prática da pesca nas águas interiores,
associando-a ao aproveitamento para recreio nos espa-
ços florestais, nomeadamente:

i) Identificar as zonas com bom potencial para o
desenvolvimento da actividade da pesca e desenvolver
o ordenamento dos recursos piscícolas;

ii) Dotar todas as zonas prioritárias para a pesca iden-
tificadas no inventário com infra-estruturas de apoio
(exemplo: acessos e pontos de pesca) enquadradas com
as do recreio e criar zonas concessionadas para a pesca;

e) Desenvolver a actividade silvo-pastoril, nomea-
damente:

i) Aumentar o nível de gestão dos recursos silvo-pas-
toris e o conhecimento sobre a actividade silvo-pastoril;

ii) Integrar totalmente a actividade silvo-pastoril na
cadeia de produção de produtos certificados;

f) Aumentar o nível de gestão dos recursos apícolas
e o conhecimento sobre a actividade apícola e integrar
a actividade na cadeia de produção de produtos cer-
tificados;

g) Adequar a gestão dos espaços florestais às neces-
sidades de conservação dos habitats, de fauna e da flora
classificados;

h) Promover a produção de produtos não lenhosos,
nomeadamente a castanha, o medronho, os cogumelos
e as ervas aromáticas, condimentares e medicinais.

Artigo 17.o

Objectivos específicos da sub-região homogénea
Floresta da Beira Serra

1 — Nesta sub-região homogénea visa-se a implemen-
tação e incrementação das funções de produção, de
desenvolvimento da silvo-pastorícia, caça e pesca nas
águas interiores e de protecção.

2 — A fim de prosseguir as funções referidas no
número anterior, são estabelecidos os seguintes objec-
tivos específicos:

a) Ocupar a totalidade dos espaços florestais arbo-
rizados com espécies que apresentem bom potencial
produtivo;

b) Promover a produção de produtos não lenhosos,
nomeadamente a castanha, o medronho, os cogumelos
e as ervas aromáticas, condimentares e medicinais;

c) Desenvolver a actividade silvo-pastoril, nomea-
damente:

i) Aumentar o nível de gestão dos recursos silvo-pas-
toris e o conhecimento sobre a actividade silvo-pastoril;

ii) Integrar totalmente a actividade silvo-pastoril na
cadeia de produção de produtos certificados;

d) Aumentar a actividade associada à caça, nomea-
damente:

i) Aumentar o conhecimento do potencial cinegético
da região;

ii) Aumentar o número de áreas com gestão efectiva
e a rendibilidade da actividade cinegética e manter a
integridade genética das espécies cinegéticas;

iii) Aumentar o nível de formação dos responsáveis
pela gestão de zonas de caça;

e) Desenvolver a prática da pesca nas águas interiores,
nomeadamente:

i) Identificar as zonas com bom potencial para o
desenvolvimento da actividade da pesca e desenvolver
o ordenamento dos recursos piscícolas;

ii) Dotar todas as zonas prioritárias para a pesca iden-
tificadas no inventário com infra-estruturas de apoio
(exemplo: acessos e pontos de pesca) e criar zonas con-
cessionadas para a pesca;

f) Aumentar o nível de gestão dos recursos apícolas
e o conhecimento sobre a actividade apícola e integrar
a actividade na cadeia de produção de produtos cer-
tificados;

g) Recuperar as áreas em situação de maior risco
de erosão.

Artigo 18.o

Objectivos específicos da sub-região homogénea Sicó e Alvaiázere

1 — Nesta sub-região homogénea visa-se a implemen-
tação e incrementação das funções de desenvolvimento
da silvo-pastorícia, caça e pesca nas águas interiores,
de protecção e de recreio, enquadramento e estética
da paisagem.

2 — A fim de prosseguir as funções referidas no
número anterior, são estabelecidos os seguintes objec-
tivos específicos:

a) Desenvolver a actividade silvo-pastoril, nomea-
damente:

i) Aumentar o nível de gestão dos recursos silvo-pas-
toris e o conhecimento sobre a actividade silvo-pastoril;

ii) Integrar totalmente a actividade silvo-pastoril na
cadeia de produção de produtos certificados;

b) Aumentar a actividade associada à caça, enqua-
drando-a com o aproveitamento para recreio nos espa-
ços florestais, nomeadamente:

i) Aumentar o conhecimento do potencial cinegético
da região;

ii) Aumentar o número de áreas com gestão efectiva
e a rendibilidade da actividade cinegética e manter a
integridade genética das espécies cinegéticas;

iii) Aumentar o nível de formação dos responsáveis
pela gestão de zonas de caça;
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c) Desenvolver a prática da pesca nas águas interiores,
associando-a ao aproveitamento para recreio nos espa-
ços florestais, nomeadamente:

i) Identificar as zonas com bom potencial para o
desenvolvimento da actividade da pesca e desenvolver
o ordenamento dos recursos piscícolas;

ii) Dotar todas as zonas prioritárias para a pesca iden-
tificadas no inventário com infra-estruturas de apoio
(exemplo: acessos e pontos de pesca) enquadradas com
as do recreio e criar zonas concessionadas para a pesca;

d) Aumentar o nível de gestão dos recursos apícolas
e o conhecimento sobre a actividade apícola e integrar
a actividade na cadeia de produção de produtos cer-
tificados;

e) Recuperar as áreas em situação de maior risco
de erosão;

f) Adequar os espaços florestais à crescente procura
de actividades de recreio e de espaços de interesse pai-
sagístico, nomeadamente:

i) Definir as zonas com bom potencial para o desen-
volvimento de actividades de recreio e com interesse
paisagístico e elaborar planos de adequação destes espa-
ços ao uso para recreio nas zonas identificadas;

ii) Dotar as zonas prioritárias para recreio e com inte-
resse paisagístico com infra-estruturas de apoio;

iii) Adequar o coberto florestal nas zonas prioritárias
para a utilização para recreio e com interesse pai-
sagístico;

iv) Controlar os impactes dos visitantes sobre as áreas
de conservação.

Artigo 19.o

Objectivos específicos da sub-região homogénea Pampilhosa e Alvelos

1 — Nesta sub-região homogénea visa-se a implemen-
tação e incrementação das funções de desenvolvimento
da silvo-pastorícia, caça e pesca nas águas interiores,
de protecção e de produção.

2 — A fim de prosseguir as funções referidas no
número anterior, são estabelecidos os seguintes objec-
tivos específicos:

a) Aumentar a actividade associada à caça, nomea-
damente:

i) Aumentar o conhecimento do potencial cinegético
da região;

ii) Aumentar o número de áreas com gestão efectiva
e a rendibilidade da actividade cinegética e manter a
integridade genética das espécies cinegéticas;

iii) Aumentar o nível de formação dos responsáveis
pela gestão de zonas de caça;

b) Desenvolver a actividade silvo-pastoril, nomea-
damente:

i) Aumentar o nível de gestão dos recursos silvo-pas-
toris e o conhecimento sobre a actividade silvo-pastoril;

ii) Integrar totalmente a actividade silvo-pastoril na
cadeia de produção de produtos certificados;

c) Desenvolver a prática da pesca nas águas interiores,
nomeadamente:

i) Identificar as zonas com bom potencial para o
desenvolvimento da actividade da pesca e desenvolver
o ordenamento dos recursos piscícolas;

ii) Dotar todas as zonas prioritárias para a pesca iden-
tificadas no inventário com infra-estruturas de apoio
(exemplo: acessos e pontos de pesca) enquadradas com
as do recreio e criar zonas concessionadas para a pesca;

d) Aumentar o nível de gestão dos recursos apícolas
e o conhecimento sobre a actividade apícola e integrar
a actividade na cadeia de produção de produtos cer-
tificados;

e) Recuperar as áreas em situação de maior risco
de erosão;

f) Ocupar a totalidade dos espaços florestais arbo-
rizados com espécies que apresentem bom potencial
produtivo;

g) Promover a produção de produtos não lenhosos,
nomeadamente castanha, medronho e ervas aromáticas,
condimentares e medicinais.

Artigo 20.o

Objectivos específicos da sub-região homogénea Cova da Beira

1 — Nesta sub-região homogénea visa-se a implemen-
tação e incrementação das funções de produção, de
desenvolvimento da silvo-pastorícia, caça e pesca nas
águas interiores e de protecção.

2 — A fim de prosseguir as funções referidas no
número anterior, são estabelecidos os seguintes objec-
tivos específicos:

a) Ocupar a totalidade dos espaços florestais arbo-
rizados com espécies que apresentem bom potencial
produtivo;

b) Desenvolver a actividade silvo-pastoril, nomea-
damente:

i) Aumentar o nível de gestão dos recursos silvo-pas-
toris e o conhecimento sobre a actividade silvo-pastoril;

ii) Integrar totalmente a actividade silvo-pastoril na
cadeia de produção de produtos certificados;

c) Desenvolver a prática da pesca nas águas interiores,
nomeadamente:

i) Identificar as zonas com bom potencial para o
desenvolvimento da actividade da pesca e desenvolver
o ordenamento dos recursos piscícolas;

ii) Dotar todas as zonas prioritárias para a pesca iden-
tificadas no inventário com infra-estruturas de apoio
(exemplo: acessos e pontos de pesca) enquadradas com
as do recreio e criar zonas concessionadas para a pesca;

d) Recuperar as áreas em situação de maior risco
de erosão.

Artigo 21.o

Objectivos específicos da sub-região homogénea Gândaras Sul

1 — Nesta sub-região homogénea visa-se a implemen-
tação e incrementação das funções de produção, de
recreio, enquadramento e estética da paisagem e de
protecção.
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2 — A fim de prosseguir as funções referidas no
número anterior, são estabelecidos os seguintes objec-
tivos específicos:

a) Ocupar a totalidade dos espaços florestais arbo-
rizados com espécies que apresentem bom potencial
produtivo;

b) Adequar os espaços florestais à crescente procura
de actividades de recreio e de espaços de interesse pai-
sagístico, nomeadamente:

i) Definir as zonas com elevado potencial para o
desenvolvimento de actividades de recreio e com inte-
resse paisagístico e elaborar planos de adequação destes
espaços ao uso para recreio nas zonas identificadas;

ii) Dotar as zonas prioritárias para recreio e com inte-
resse paisagístico com infra-estruturas de apoio;

iii) Adequar o coberto florestal nas zonas prioritárias
para a utilização para recreio e com interesse pai-
sagístico;

c) Recuperar as áreas em situação de maior risco
de erosão.

SECÇÃO III

Modelos de silvicultura

Artigo 22.o

Modelos gerais de silvicultura e de organização territorial

1 — As sub-regiões do PROF PIN devem obedecer
a orientações para a realização de acções nos espaços
florestais, que se concretizam em normas de intervenção
e modelos de silvicultura que se encontram definidos
nos anexos I e II deste Regulamento.

2 — Para cada sub-região estão definidos modelos de
organização territorial que assentam:

a) Em normas que são de aplicação generalizada;
b) Em normas que são de aplicação localizada, que

têm apenas aplicação em determinadas zonas espe-
cíficas;

c) Em modelos de silvicultura com espécies de árvores
florestais a privilegiar, se existentes.

Artigo 23.o

Sub-região homogénea Alto Mondego

1 — Nesta sub-região homogénea são aplicadas nor-
mas de intervenção generalizada a toda a sub-região
e normas de intervenção específica a zonas determinadas
pela sua especificidade, nomeadamente:

a) Normas de intervenção generalizada:

i) Espaços florestais com função de produção de
madeira;

ii) Espaços florestais com função de produção de bio-
massa para a energia;

iii) Espaços florestais com função de suporte à pas-
torícia, nas zonas onde se concentram áreas conside-
ráveis de matos e pastagens naturais;

iv) Espaços florestais com função de protecção da
rede hidrográfica;

v) Espaços florestais com função de protecção contra
a erosão hídrica e cheias;

b) Normas de intervenção específica:

i) Espaços florestais com função de suporte à pesca
em águas interiores, nas zonas prioritárias para o desen-
volvimento da actividade da pesca, nomeadamente no
vale do Mondego e Seia;

ii) Espaços florestais com função de conservação de
recursos genéticos, em particular ao longo das linhas
de água que representam potencial para manutenção
e fomento de corredores ecológicos.

2 — As espécies de árvores florestais e correspon-
dentes modelos de silvicultura a incentivar e privilegiar
nesta sub-região são os constantes do seguinte quadro:

Espécie Modelo de silvicultura Localização

Pinheiro-bravo . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de pinheiro-bravo, para produção de
lenho.

Toda a sub-região.

Povoamento misto de pinheiro-bravo e castanheiro, para
produção de lenho.

Toda a sub-região.

Povoamento misto de pinheiro-bravo e medronheiro, para
produção de lenho do pinheiro-bravo e de fruto do
medronheiro.

Toda a sub-região.

Eucalipto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de eucalipto em talhadia, para pro-
dução de lenho para trituração.

Excepto o extremo este, na zona da Sobreda.

Povoamento puro de eucalipto em alto fuste, para pro-
dução de lenho para serração.

Excepto o extremo este, na zona da Sobreda.

Carvalho-alvarinho . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-alvarinho, para produção
de lenho.

Toda a sub-região.

Carvalho-negral . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-negral, para produção de
lenho e de fruto.

Toda a sub-região.

Carvalho-cerquinho . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-cerquinho, para produção
de fruto e de lenho.

Excepto o extremo este, na zona da Sobreda.

Castanheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de castanheiro em alto fuste, para pro-
dução de lenho.

Toda a sub-região.

Povoamento puro de castanheiro em talhadia, para pro-
dução de lenho.

Toda a sub-região.

Povoamento puro de castanheiro em alto fuste, para pro-
dução de fruto.

Toda a sub-região.

3 — Devem também ser privilegiadas as seguintes
espécies: amieiro (Alnus glutinosa), aveleira (Corylus
avellana), carvalho-americano (Quercus rubra), cerejei-
ra-brava (Prunus avium), choupo (Populus, sp), cipres-

te-comum (Cupressus sempervirens), cipreste-de-lawson
(Chamaecyparis lawsoniana), cipreste-do-buçaco
(Cupressus lusitanica), faia (Fagus sylvatica), freixo (Fra-
xinus angustifolia), medronheiro (Arbutus unedo),
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nogueira-preta (Juglans nigra), pinheiro-negro (Pinus
nigra), pinheiro-silvestre (Pinus sylvestris), pseutotsuga
(Pseudotsuga menziesii), salgueiro (Salix alba), tília (Tilia
platyphyllos), ulmeiros (Ulmus, sp) e vidoeiro (Betula
celtiberica).

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior
e de espécies florestais constantes em legislação espe-
cífica, podem ainda ser privilegiadas outras espécies de
árvores florestais quando as características edafoclimá-
ticas locais assim o justifiquem.

Artigo 24.o

Sub-região homogénea Alto Alva

1 — Nesta sub-região homogénea são aplicadas nor-
mas de intervenção generalizada a toda a sub-região
e normas de intervenção específica a zonas determinadas
pela sua especificidade, nomeadamente:

a) Normas de intervenção generalizada:

i) Espaços florestais com função de produção de
madeira;

ii) Espaços florestais com função de produção de fru-
tos e sementes (pinhão e medronho);

iii) Espaços florestais com função de produção de
outros materiais vegetais e orgânicos;

iv) Espaços florestais com função de produção de
biomassa para a energia;

v) Espaços florestais com função de conservação de
habitats classificados;

vi) Espaços florestais com função de conservação de
espécies da flora e da fauna protegida;

vii) Espaços florestais com função de protecção da
rede hidrográfica;

viii) Espaços florestais com função de protecção con-
tra a erosão hídrica e cheias;

b) Normas de intervenção específica:

i) Espaços florestais com função de suporte à pesca
em águas interiores, nas zonas prioritárias para o desen-
volvimento da actividade da pesca;

ii) Espaços florestais com função de conservação de
recursos genéticos, em particular ao longo das linhas
de água que representam potencial para manutenção
e fomento de corredores ecológicos.

2 — As espécies de árvores florestais e correspon-
dentes modelos de silvicultura a incentivar e privilegiar
nesta sub-região são os constantes do seguinte quadro:

Espécie Modelo de silvicultura Localização

Pinheiro-bravo . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de pinheiro-bravo, para produção de
lenho.

Toda a sub-região.

Povoamento misto de pinheiro-bravo e castanheiro, para
produção de lenho.

Toda a sub-região.

Povoamento misto de pinheiro-bravo e medronheiro, para
produção de lenho do pinheiro-bravo e de fruto do
medronheiro.

Toda a sub-região.

Eucalipto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de eucalipto em talhadia, para pro-
dução de lenho para trituração.

Excepto o extremo este, a norte da Lageosa.

Povoamento puro de eucalipto em alto fuste, para pro-
dução de lenho para serração.

Excepto o extremo este, a norte da Lageosa.

Carvalho-alvarinho . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-alvarinho, para produção
de lenho.

Toda a sub-região.

Carvalho-negral . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-negral, para produção de
lenho e de fruto.

Toda a sub-região.

Carvalho-cerquinho . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-cerquinho, para produção
de fruto e de lenho.

Excepto o extremo este, a norte da Lageosa.

Pinheiro-manso . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de pinheiro-manso, para produção de
lenho.

Toda a sub-região.

Povoamento puro de pinheiro-manso, para produção de
fruto.

Toda a sub-região.

Castanheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de castanheiro em alto fuste, para pro-
dução de lenho.

Toda a sub-região.

Povoamento puro de castanheiro em talhadia, para pro-
dução de lenho.

Toda a sub-região.

Povoamento puro de castanheiro em alto fuste, para pro-
dução de fruto.

Toda a sub-região.

3 — Devem também ser privilegiadas as seguintes
espécies: amieiro (Alnus glutinosa), aveleira (Corylus
avellana), carvalho-americano (Quercus rubra), cerejei-
ra-brava (Prunus avium), choupos (Populus, spp), cipres-
te-comum (Cupressus sempervirens), cipreste-de-lawson
(Chamaecyparis lawsoniana), cipreste-do-buçaco
(Cupressus lusitanica), freixo (Fraxinus angustifolia),
medronheiro (Arbutus unedo), nogueira-preta (Juglans
nigra), salgueiro (Salix alba), ulmeiros (Ulmus, sp) e
vidoeiro (Betula celtiberica).

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior
e de espécies florestais constantes em legislação espe-
cífica, podem ainda ser privilegiadas outras espécies de

árvores florestais quando as características edafo-climá-
ticas locais assim o justifiquem.

Artigo 25.o

Sub-região homogénea Vale do Alva

1 — Nesta sub-região homogénea são aplicadas nor-
mas de intervenção generalizada a toda a sub-região
e normas de intervenção específica a zonas determinadas
pela sua especificidade, nomeadamente:

a) Normas de intervenção generalizada:
i) Espaços florestais com função de produção de

madeira;
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ii) Espaços florestais com função de produção de fru-
tos e sementes (medronho e castanha);

iii) Espaços florestais com função de produção de
outros materiais vegetais e orgânicos;

iv) Espaços florestais com função de produção de
biomassa para a energia;

v) Espaços florestais com função de conservação de
paisagens notáveis;

vi) Espaços florestais com função de recreio;
vii) Espaços florestais com função de protecção da

rede hidrográfica;
viii) Espaços florestais com função de protecção con-

tra a erosão hídrica e cheias;

b) Normas de intervenção específica:

i) Espaços florestais com função de suporte à pesca
em águas interiores, nas zonas prioritárias para o desen-
volvimento da actividade da pesca;

ii) Espaços florestais com função de conservação de
recursos genéticos, em particular ao longo das linhas
de água que representam potencial para manutenção
e fomento de corredores ecológicos.

2 — As espécies de árvores florestais e correspon-
dentes modelos de silvicultura a incentivar e privilegiar
nesta sub-região são os constantes do seguinte quadro:

Espécie Modelo de silvicultura Localização

Pinheiro-bravo . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de pinheiro-bravo, para produção de
lenho.

Toda a sub-região.

Povoamento misto de pinheiro-bravo e castanheiro, para
produção de lenho.

A norte da linha entre Avô e Vila Pouca da Beira.

Povoamento misto de pinheiro-bravo e medronheiro, para
produção de lenho do pinheiro-bravo e fruto do
medronheiro.

Toda a sub-região.

Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de sobreiro, para produção de cortiça
e lenho como produto secundário.

Excepto a zona noroeste, entre São Gião e Vila
Pouca da Beira.

Povoamento misto de sobreiro e pinheiro-bravo, para pro-
dução de lenho do pinheiro-bravo e de cortiça do
sobreiro.

Excepto a zona noroeste, entre São Gião e Vila
Pouca da Beira.

Eucalipto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de eucalipto em talhadia, para pro-
dução de lenho para trituração.

Unicamente na faixa entre Santa Ovaia e Arganil.

Povoamento puro de eucalipto em alto fuste, para pro-
dução de lenho para serração.

Unicamente na faixa entre Santa Ovaia e Arganil.

Carvalho-alvarinho . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-alvarinho, para produção
de lenho.

Toda a sub-região.

Carvalho-negral . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-negral, para produção de
lenho e de fruto.

Toda a sub-região.

Carvalho-cerquinho . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-cerquinho, para produção
de fruto e de lenho.

Só na zona noroeste, entre São Paio de Gramaços
e Vila Pouca da Beira.

Castanheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de castanheiro em alto fuste, para pro-
dução de lenho.

A norte da linha entre Avô e Vila Pouca da Beira.

Povoamento puro de castanheiro em talhadia, para pro-
dução de lenho.

A norte da linha entre Avô e Vila Pouca da Beira.

Povoamento puro de castanheiro em alto fuste, para pro-
dução de fruto.

A norte da linha entre Avô e Vila Pouca da Beira.

3 — Devem também ser privilegiadas as seguintes
espécies: amieiro (Alnus glutinosa), carvalho-americano
(Quercus rubra), cerejeira-brava (Prunus avium), choupo
(Populus, sp), cipreste-comum (Cupressus sempervirens),
cipreste-de-lawson (Chamaecyparis lawsoniana), cipres-
te-do-buçaco (Cupressus lusitanica), freixo (Fraxinus
angustifolia), medronheiro (Arbutus unedo), nogueira-
-preta (Juglans nigra), salgueiro (Salix alba) e vidoeiro
(Betula celtiberica).

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior
e de espécies florestais constantes em legislação espe-
cífica, podem ainda ser privilegiadas outras espécies de
árvores florestais quando as características edafoclimá-
ticas locais assim o justifiquem.

Artigo 26.o

Sub-região homogénea Lousã e Açor

1 — Nesta sub-região homogénea são aplicadas nor-
mas de intervenção generalizada a toda a sub-região
e normas de intervenção específica a zonas determinadas
pela sua especificidade, nomeadamente:

a) Normas de intervenção generalizada:

i) Espaços florestais com função de recreio;
ii) Espaços florestais com função de conservação de

paisagens notáveis;

iii) Espaços florestais com função de protecção da
rede hidrográfica;

iv) Espaços florestais com função de protecção contra
a erosão hídrica e cheias;

v) Espaços florestais com função de suporte à caça
e conservação das espécies cinegéticas, nas zonas prio-
ritárias para o desenvolvimento da actividade da caça;

vi) Espaços florestais com função de suporte à pesca
em águas interiores, nas zonas prioritárias para o desen-
volvimento da actividade da pesca;

vii) Espaços florestais com função de suporte à pas-
torícia, nas zonas onde se concentram áreas conside-
ráveis de matos e pastagens naturais;

b) Normas de intervenção específica:

i) Espaços florestais com função de enquadramento
de aglomerados urbanos e monumentos (aldeia do Pió-
dão e aldeias serranas da serra da Lousã);

ii) Espaços florestais com função de conservação de
habitats classificados, a oeste da serra da Lousã e nos
complexos do Açor (áreas classificadas);

iii) Espaços florestais com função de conservação de
recursos genéticos, na Mata da Margaraça e em par-
ticular ao longo das linhas de água que representam
potencial para manutenção e fomento de corredores
ecológicos;
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iv) Espaços florestais com função de controlo de inva-
soras lenhosas;

v) Espaços florestais com função de suporte à api-
cultura, nos municípios circunscritos como região
demarcada do mel da Lousã: Lousã, Miranda do Corvo,
Penela, Figueiró dos Vinhos, Pedrógão Grande, Pam-
pilhosa da Serra, Arganil e Góis;

vi) Espaços florestais com função de produção de
frutos e sementes (castanha e medronho);

vii) Espaços florestais com função de produção de
outros materiais vegetais e orgânicos;

viii) Espaços florestais com função de produção de
biomassa para energia.

2 — As espécies de árvores florestais e correspon-
dentes modelos de silvicultura a incentivar e privilegiar
nesta sub-região são os constantes do seguinte quadro:

Espécie Modelo de silvicultura Localização

Pinheiro-bravo . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de pinheiro-bravo, para produção de
lenho.

Unicamente na faixa sudoeste-nordeste, entre a
Lousã e Vale de Madeira e de Góis ao
Colmeal.

Povoamento misto de pinheiro-bravo e castanheiro, para
produção de lenho.

Unicamente a nordeste, na serra do Açor, do
Colmeal a Vale de Madeira.

Povoamento misto de pinheiro-bravo e medronheiro, para
produção de lenho do pinheiro-bravo e de fruto do
medronheiro.

Unicamente na faixa sudoeste-nordeste, entre a
Lousã e Vale de Madeira e de Góis ao
Colmeal.

Eucalipto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de eucalipto em talhadia, para pro-
dução de lenho para trituração.

Unicamente numa faixa este-oeste entre Ponte
de Sótão e Colmeal.

Povoamento puro de eucalipto em alto fuste, para pro-
dução de lenho para serração.

Unicamente numa faixa este-oeste entre Ponte
de Sótão e Colmeal.

Carvalho-alvarinho . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-alvarinho, para produção
de lenho.

Excepto a faixa sul, entre Alge e Cabreira.

Carvalho-negral . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-negral, para produção de
lenho e de fruto.

Toda a sub-região.

Castanheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de castanheiro em alto fuste, para pro-
dução de lenho.

Unicamente a nordeste, na serra do Açor, do
Colmeal a Vale de Madeira.

Povoamento puro de castanheiro em talhadia, para pro-
dução de lenho.

Unicamente a nordeste, na serra do Açor, do
Colmeal a Vale de Madeira.

Povoamento puro de castanheiro em alto fuste, para pro-
dução de fruto.

Unicamente a nordeste, na serra do Açor, do
Colmeal a Vale de Madeira.

Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de sobreiro, para produção de cortiça
e lenho como produto secundário.

Toda a sub-região.

Povoamento misto de sobreiro e pinheiro-bravo, para pro-
dução de lenho do pinheiro-bravo e de cortiça do
sobreiro.

Unicamente na faixa sudoeste-nordeste, entre
Lousã e Vale de Madeira e de Góis ao
Colmeal.

3 — Devem também ser privilegiadas as seguintes
espécies: abeto-branco (Abies alba), abeto-espanhol
(Abies pinsapo), acer (Acer pseudoplatanus), amieiro
(Alnus glutinosa), azevinho (Ilex aquifolium), carvalho-
-americano (Quercus rubra), cedro-do-atlas (Cedrus
atlantica), cerejeira (Prunus avium), choupos (Populus,
spp), ciprestes (Cupressus, spp), faia (Fagus sylvatica),
freixos (Fraxinus angustifolia), medronheiro (Arbutus
unedo), nogueiras (Juglans, spp), pinheiro-manso (Pinus
pinea), pinheiro-negro (Pinus nigra), pinheiro-silvestre
(Pinus sylvestris), pseutotsuga (Pseudotsuga menziesii),
salgueiros (Salix, spp), tília (Tilia platyphyllos), ulmeiros
(Ulmus, spp), vidoeiro (Betula celtiberica) e zimbro (Juni-
perus communis).

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior
e de espécies florestais constantes em legislação espe-
cífica, podem ainda ser privilegiadas outras espécies de
árvores florestais quando as características edafoclimá-
ticas locais assim o justifiquem.

Artigo 27.o

Sub-região homogénea Floresta da Beira Serra

1 — Nesta sub-região homogénea são aplicadas nor-
mas de intervenção generalizada a toda a sub-região

e normas de intervenção específica a zonas determinadas
pela sua especificidade, nomeadamente:

a) Normas de intervenção generalizada:

i) Espaços florestais com função de produção de
madeira;

ii) Espaços florestais com função de produção de fru-
tos e sementes (castanha e medronho);

iii) Espaços florestais com função de produção de
outros materiais vegetais e orgânicos;

iv) Espaços florestais com função de produção de
biomassa para a energia;

v) Espaços florestais com função de suporte à pas-
torícia, nas zonas onde se concentram áreas conside-
ráveis de matos e pastagens naturais;

vi) Espaços florestais com função de suporte à caça
e conservação das espécies cinegéticas, nas zonas prio-
ritárias para o desenvolvimento da actividade da caça;

vii) Espaços florestais com função de suporte à pesca
em águas interiores, nas zonas prioritárias para o desen-
volvimento da actividade da pesca;

viii) Espaços florestais com função de suporte à api-
cultura, nos municípios circunscritos como região
demarcada do mel da Lousã: Lousã, Miranda do Corvo,
Penela, Figueiró dos Vinhos, Pedrógão Grande, Pam-
pilhosa da Serra, Arganil, Góis e Vila Nova de Poiares;

ix) Espaços florestais com função de protecção da
rede hidrográfica;
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x) Espaços florestais com função de protecção contra
a erosão hídrica e cheias;

b) Normas de intervenção específica:

i) Espaços florestais com função de conservação de
recursos genéticos, em particular ao longo das linhas

de água que representam potencial para manutenção
e fomento de corredores ecológicos.

2 — As espécies de árvores florestais e correspon-
dentes modelos de silvicultura a incentivar e privilegiar
nesta sub-região são os constantes do seguinte quadro:

Espécie Modelo de silvicultura Localização

Pinheiro-bravo . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de pinheiro-bravo, para produção de
lenho.

Toda a sub-região.

Povoamento misto de pinheiro-bravo e castanheiro, para
produção de lenho.

Unicamente na zona norte, entre Lourosa e
Midões.

Povoamento misto de pinheiro-bravo e medronheiro, para
produção de lenho do pinheiro-bravo e de fruto do
medronheiro.

Toda a sub-região.

Eucalipto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de eucalipto em talhadia, para pro-
dução de lenho para trituração.

Excepto a norte dos municípios de Figueiró dos
Vinhos e Pampilhosa da Serra.

Povoamento puro de eucalipto em alto fuste, para pro-
dução de lenho para serração.

Excepto a norte dos municípios de Figueiró dos
Vinhos e Pampilhosa da Serra.

Carvalho-alvarinho . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-alvarinho, para produção
de lenho.

Excepto a zona sul da sub-região, dos municípios
de Alvaiázere à Pampilhosa da Serra.

Carvalho-negral . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-negral, para produção de
lenho e de fruto.

Unicamente na zona norte, de Espariz a Midões,
e na zona sul da sub-região, dos municípios
de Penela à Pampilhosa da Serra.

Carvalho-cerquinho . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-cerquinho, para produção
de fruto e de lenho.

Unicamente na zona norte, entre Lourosa e
Midões, nos municípios de Vila Nova de Poia-
res e de Arganil, e numa faixa norte-sul, dos
municípios da Lousã a Figueiró dos Vinhos.

Castanheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de castanheiro em alto fuste, para pro-
dução de lenho.

Unicamente na zona norte, entre Lourosa e
Midões.

Povoamento puro de castanheiro em talhadia, para pro-
dução de lenho.

Unicamente na zona norte, entre Lourosa e
Midões.

Povoamento puro de castanheiro em alto fuste, para pro-
dução de fruto.

Unicamente na zona norte, entre Lourosa e
Midões.

Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de sobreiro, para produção de cortiça
e lenho como produto secundário.

Toda a sub-região.

Povoamento misto de sobreiro e pinheiro-bravo, para pro-
dução de lenho do pinheiro-bravo e de cortiça do
sobreiro.

Toda a sub-região.

Azinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de azinheira, para produção de fruto
e lenho.

Toda a sub-região.

3 — Devem também ser privilegiadas as seguintes
espécies: abeto (Abies alba), abeto (Abies pinsapo), acer
(Acer pseudoplatanus), amieiro (Alnus glutinosa), car-
valho-americano (Quercus rubra), cedro-do-atlas
(Cedrus atlantica), cerejeira-brava (Prunus avium),
ciprestes (Cupressus, spp), choupos (Populus, spp), frei-
xos (Fraxinus angustifolia), loureiro (Laurus nobilis),
medronheiro (Arbutus unedo), nogueiras (Juglans, spp),
salgueiros (Salix, spp), vidoeiro (Betula celtiberica),
ulmeiros (Ulmus, spp) e zimbro (Juniperus communis).

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior
e de espécies florestais constantes em legislação espe-
cífica, podem ainda ser privilegiadas outras espécies de
árvores florestais quando as características edafoclimá-
ticas locais assim o justifiquem.

Artigo 28.o

Sub-região homogénea Sicó e Alvaiázere

1 — Nesta sub-região homogénea são aplicadas nor-
mas de intervenção generalizada a toda a sub-região
e normas de intervenção específica a zonas determinadas
pela sua especificidade, nomeadamente:

a) Normas de intervenção generalizada:

i) Espaços florestais com função de suporte à pas-
torícia, nas zonas onde se concentram áreas conside-
ráveis de matos e pastagens naturais;

ii) Espaços florestais com função de suporte à caça
e conservação das espécies cinegéticas, nas zonas prio-
ritárias para o desenvolvimento da actividade da caça;

iii) Espaços florestais com função de suporte à pesca
em águas interiores, nas zonas prioritárias para o desen-
volvimento da actividade da pesca;

iv) Espaços florestais com função de suporte à api-
cultura, nas zonas prioritárias para o desenvolvimento
da actividade apícola;

v) Espaços florestais com função de protecção da rede
hidrográfica;

vi) Espaços florestais com função de protecção contra
a erosão hídrica e cheias;

vii) Espaços florestais com função de recreio;
viii) Espaços florestais com função de conservação

de paisagens notáveis;

b) Normas de intervenção específica:

i) Espaços florestais com função de conservação de
habitats classificados;

ii) Espaços florestais com função de conservação de
espécies da flora e da fauna protegida;

iii) Espaços florestais com função de conservação de
geomonumentos;
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iv) Espaços florestais com função de conservação de
recursos genéticos, em particular ao longo das linhas
de água que representam potencial para manutenção
e fomento de corredores ecológicos.

2 — As espécies de árvores florestais e correspon-
dentes modelos de silvicultura a incentivar e privilegiar
nesta sub-região são os constantes do seguinte quadro:

Espécie Modelo de silvicultura Localização

Pinheiro-bravo . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de pinheiro-bravo, para produção de
lenho.

Toda a sub-região.

Carvalho-cerquinho . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-cerquinho, para produção
de fruto e de lenho.

Toda a sub-região.

Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de sobreiro, para produção de cortiça
e lenho como produto secundário.

Excepto a sul da sub-região, entre Maçãs e
Cortiça.

Povoamento misto de sobreiro e pinheiro-bravo, para pro-
dução de lenho do pinheiro-bravo e de cortiça do
sobreiro.

Excepto a sul da sub-região, entre Maçãs e
Cortiça.

Azinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de azinheira em alto fuste, para pro-
dução de fruto e de lenho.

A sul da sub-região, entre Maçãs e Cortiça.

3 — Devem também ser privilegiadas as seguintes
espécies: pinheiro-de-alepo (Pinus halepensis), carrasco
(Quercus coccifera), amieiro (Alnus glutinosa), cipres-
te-de-lawson (Chamaecyparis lawsoniana), cipreste-do-
-buçaco (Cupressus lusitanica), cipreste-comum (Cupres-
sus sempervirens), freixo (Fraxinus angustifolia), salgueiro
(Salix alba) e plátano (Platano hispanica).

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior
e de espécies florestais constantes em legislação espe-
cífica, podem ainda ser privilegiadas outras espécies de
árvores florestais quando as características edafoclimá-
ticas locais assim o justifiquem.

Artigo 29.o

Sub-região homogénea Pampilhosa e Alvelos

1 — Nesta sub-região homogénea são aplicadas nor-
mas de intervenção generalizada a toda a sub-região
e normas de intervenção específica a zonas determinadas
pela sua especificidade, nomeadamente:

a) Normas de intervenção generalizada:

i) Espaços florestais com função de suporte à caça
e conservação das espécies cinegéticas, nas zonas prio-
ritárias para o desenvolvimento da actividade da caça;

ii) Espaços florestais com função de suporte à pas-
torícia, nas zonas onde se concentram áreas conside-
ráveis de matos e pastagens naturais;

iii) Espaços florestais com função de suporte à pesca
em águas interiores, nas zonas prioritárias para o desen-
volvimento da actividade da pesca;

iv) Espaços florestais com função de suporte à
apicultura;

v) Espaços florestais com função de protecção da rede
hidrográfica;

vi) Espaços florestais com função de protecção contra
a erosão hídrica e cheias;

vii) Espaços florestais com função de produção de
madeira;

viii) Espaços florestais com função de produção de
frutos e sementes (castanha e medronho);

ix) Espaços florestais com função de produção de
outros materiais vegetais e orgânicos;

x) Espaços florestais com função de produção de bio-
massa para a energia;

b) Normas de intervenção específica:

i) Espaços florestais com função de conservação de
recursos genéticos, em particular ao longo das linhas
de água que representam potencial para manutenção
e fomento de corredores ecológicos.

2 — As espécies de árvores florestais e correspon-
dentes modelos de silvicultura a incentivar e privilegiar
nesta sub-região são os constantes do seguinte quadro:

Espécie Modelo de silvicultura Localização

Pinheiro-bravo . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de pinheiro-bravo, para produção de
lenho.

Excepto a faixa norte, entre Sobral Valado e
Póvoa da Raposeira.

Povoamento misto de pinheiro-bravo e castanheiro, para
produção de lenho.

Excepto a zona de Sobral Magro e entre Vidual
e Gavião.

Povoamento misto de pinheiro-bravo e medronheiro, para
produção de lenho do pinheiro-bravo e de fruto do
medronheiro.

Excepto a faixa norte, entre Sobral Valado e
Póvoa da Raposeira.

Eucalipto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de eucalipto em talhadia, para pro-
dução de lenho para trituração.

Unicamente a sul, na zona de Sobral Magro.

Povoamento puro de eucalipto em alto fuste, para pro-
dução de lenho para serração.

Unicamente a sul, na zona de Sobral Magro.

Carvalho-negral . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-negral, para produção de
lenho e de fruto.

Toda a sub-região.

Castanheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de castanheiro em alto fuste, para pro-
dução de lenho.

Excepto a zona de Sobral Magro e entre Vidual
e Gavião.

Povoamento puro de castanheiro em talhadia, para pro-
dução de lenho.

Excepto a zona de Sobral Magro e entre Vidual
e Gavião.

Povoamento puro de castanheiro em alto fuste, para pro-
dução de fruto.

Excepto a zona de Sobral Magro e entre Vidual
e Gavião.

Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de sobreiro, para produção de cortiça
e lenho como produto secundário.

Toda a sub-região.

Povoamento misto de sobreiro e pinheiro-bravo, para pro-
dução de lenho do pinheiro-bravo e de cortiça do
sobreiro.

Toda a sub-região.
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3 — Devem também ser privilegiadas as seguintes
espécies: amieiro (Alnus glutinosa), aveleira (Corylus
avellana), cedro-do-atlas (Cedrus atlantica), choupo-
-branco (Populus alba), choupo-negro (Populus nigra),
cerejeira (Prunus avium), cipreste-comum (Cupressus
sempervirens), cipreste-do-buçaco (Cupressus lusitanica),
freixo (Fraxinus angustifolia), medronheiro Arbutus
unedo), nogueiras (Juglans, sp), plátano (Platanus his-
panica), plátano-bastardo (Acer pseudoplatanus), sal-
gueiro (Salix alba) e ulmeiro (Ulmus, sp).

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior
e de espécies florestais constantes em legislação espe-
cífica, podem ainda ser privilegiadas outras espécies de
árvores florestais quando as características edafoclimá-
ticas locais assim o justifiquem.

Artigo 30.o

Sub-região homogénea Cova da Beira

1 — Nesta sub-região homogénea são aplicadas nor-
mas de intervenção generalizada a toda a sub-região
e normas de intervenção específica a zonas determinadas
pela sua especificidade, nomeadamente:

a) Normas de intervenção generalizada:

i) Espaços florestais com função de produção de
madeira;

ii) Espaços florestais com função de produção de bio-
massa para a energia;

iii) Espaços florestais com função de suporte à pas-
torícia, nas zonas onde se concentram áreas conside-
ráveis de matos e pastagens naturais;

iv) Espaços florestais com função de suporte à pesca
em águas interiores, nas zonas prioritárias para o desen-
volvimento da actividade da pesca;

v) Espaços florestais com função de protecção contra
a erosão hídrica e cheias;

vi) Espaços florestais com função de protecção da
rede hidrográfica;

b) Normas de intervenção específica:

i) Espaços florestais com função de conservação de
recursos genéticos, em particular ao longo das linhas
de água que representam potencial para manutenção
e fomento de corredores ecológicos.

2 — As espécies de árvores florestais e correspon-
dentes modelos de silvicultura a incentivar e privilegiar
nesta sub-região são os constantes do seguinte quadro:

Espécie Modelo de silvicultura Localização

Pinheiro-bravo . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de pinheiro-bravo, para produção de
lenho.

Excepto o extremo norte, na zona de Unhais-
-o-Velho.

Povoamento misto de pinheiro-bravo e castanheiro, para
produção de lenho.

Unicamente na faixa noroeste-sudeste, a oeste
de Dornelas do Zêzere.

Povoamento misto de pinheiro-bravo e medronheiro, para
produção de lenho do pinheiro-bravo e de fruto do
medronheiro.

Excepto o extremo norte, na zona de Unhais-
-o-Velho.

Eucalipto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de eucalipto em talhadia, para pro-
dução de lenho para trituração.

Excepto o extremo norte, na zona de Unhais-
-o-Velho.

Povoamento puro de eucalipto em alto fuste, para pro-
dução de lenho para serração.

Excepto o extremo norte, na zona de Unhais-
-o-Velho.

Carvalho-alvarinho . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-alvarinho, para produção
de lenho.

Unicamente no extremo norte, na zona de
Unhais-o-Velho.

Carvalho-negral . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-negral, para produção de
lenho e de fruto.

Toda a sub-região.

Castanheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de castanheiro em alto fuste, para pro-
dução de lenho.

Unicamente na faixa noroeste-sudeste, a oeste
de Dornelas do Zêzere.

Povoamento puro de castanheiro em talhadia, para pro-
dução de lenho.

Unicamente na faixa noroeste-sudeste, a oeste
de Dornelas do Zêzere.

Povoamento puro de castanheiro em alto fuste, para pro-
dução de fruto.

Unicamente na faixa noroeste-sudeste, a oeste
de Dornelas do Zêzere.

Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Toda a sub-região.Povoamento puro de sobreiro, para produção de cortiça
e lenho como produto secundário.

3 — Devem também ser privilegiadas as seguintes
espécies: amieiro (Alnus glutinosa), carvalho-americano
(Quercus rubra), cerejeira-brava (Prunus avium), chou-
pos (Populus, spp), ciprestes (Cupressus, spp), freixos
(Fraxinus angustifolia), medronheiro (Arbutus unedo),
nogueiras (Juglans, spp), plátano (Platanus hispanica),
pseudotsuga (Pseudotsuga menziesii), salgueiros (Salix,
spp) e ulmeiros (Ulmus, spp).

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior
e de espécies florestais constantes em legislação espe-
cífica, podem ainda ser privilegiadas outras espécies de
árvores florestais quando as características edafoclimá-
ticas locais assim o justifiquem.

Artigo 31.o

Sub-região homogénea Gândaras Sul

1 — Nesta sub-região homogénea são aplicadas nor-
mas de intervenção generalizada a toda a sub-região

e normas de intervenção específica a zonas determinadas
pela sua especificidade, nomeadamente:

a) Normas de intervenção generalizada:

i) Espaços florestais com função de produção de
madeira;

ii) Espaços florestais com função de produção de bio-
massa para a energia;

iii) Espaços florestais com função de recreio;
iv) Espaços florestais com função de conservação de

paisagens notáveis;
v) Espaços florestais com função de enquadramento

de aglomerados urbanos e monumentos;
vi) Espaços florestais com função de enquadramento

de empreendimentos turísticos, empreendimentos turís-
ticos no espaço rural e turismo de natureza;

vii) Espaços florestais com função de protecção da
rede hidrográfica;
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viii) Espaços florestais com função de protecção con-
tra a erosão hídrica e cheias;

b) Normas de intervenção específica:
i) Espaços florestais com função de conservação de

recursos genéticos, em particular ao longo das linhas

de água que representam potencial para manutenção
e fomento de corredores ecológicos.

2 — As espécies de árvores florestais e correspon-
dentes modelos de silvicultura a incentivar e privilegiar
nesta sub-região são os constantes do seguinte quadro:

Espécie Modelo de silvicultura Localização

Pinheiro-bravo . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de pinheiro-bravo, para produção de
lenho.

Toda a sub-região.

Eucalipto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de eucalipto em talhadia, para pro-
dução de lenho para trituração.

Toda a sub-região.

Povoamento puro de eucalipto em alto fuste, para pro-
dução de lenho para serração.

Toda a sub-região.

Carvalho-cerquinho . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-cerquinho, para produção
de lenho.

Toda a sub-região.

Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de sobreiro, para produção de cortiça
e lenho como produto secundário.

Toda a sub-região.

Povoamento misto de sobreiro e pinheiro-bravo, para pro-
dução de lenho do pinheiro-bravo e de cortiça do
sobreiro.

Toda a sub-região.

3 — Devem também ser privilegiadas as seguintes
espécies: amieiro (Alnus glutinosa), azinheira (Quercus
rotundifolia), cipreste-comum (Cupressus sempervirens),
freixo (Fraxinus angustifolia), nogueira (Juglans regia),
pinheiro-de-alepo (Pinus halepensis), pinheiro-manso
(Pinus pinea), plátano (Platanus hispanica), salgueiro
(Salix alba), ulmeiros (Ulmus, spp) e tília (Tilia pla-
typhyllos).

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior
e de espécies florestais constantes em legislação espe-
cífica, podem ainda ser privilegiadas outras espécies de
árvores florestais quando as características edafoclimá-
ticas locais assim o justifiquem.

SECÇÃO IV

Subvenções públicas

Artigo 32.o

Subvenções públicas

1 — A definição, elaboração e revisão de todos os
instrumentos de subvenção ou apoio público para o
espaço florestal situado nas referidas sub-regiões deve
estar em consonância com as orientações dos modelos
gerais de silvicultura e de organização territorial, tal
como definido nos artigos 22.o e seguintes.

2 — A aplicação das subvenções ou apoios públicos
e as prioridades de intervenção devem ter em conta
as funções e os objectivos específicos previstos para cada
sub-região homogénea, consubstanciando-se em apoios
a medidas definidas para esses objectivos ou a outras
que para eles concorram.

CAPÍTULO IV

Planeamento florestal local

Artigo 33.o

Explorações sujeitas a plano de gestão florestal

1 — Estão sujeitas a PGF as explorações florestais
públicas e comunitárias, tal como definido no artigo 5.o
da Lei de Bases da Política Florestal, de acordo com
a hierarquia de prioridades para a sua elaboração,
nomeadamente as identificadas na seguinte tabela:

Designação da área
Área
(em

hectares)
Objectivos

Grau
de priori-

dade

Matas do Sobral, do Braçal
e da Cabeça Gorda.

710 re, pt, sp/c/p . . . . . . 1

PF de Alge e Penela . . . . . . . 2 105 pt, pd, sp/c/p . . . . . . 2
PF de Castanheira de Pêra 807 pt, pd, sp/c/p . . . . . . 2
PF de Góis . . . . . . . . . . . . . . 2 710 pt, pd, sp/c/p . . . . . . 2
PF da Pampilhosa da Serra 5 876 pt, pd, re . . . . . . . . . 2
PF do Rabadão . . . . . . . . . . . 2 400 re, pt, sp/c/p . . . . . . 3
PF de São Pedro do Açor . . . 2 975 re, pt, cs . . . . . . . . . 2
PF da Senhora das Neces-

sidades.
2 450 pt, re, cs . . . . . . . . . 2

PF da serra da Aveleira . . . . 4 977 re, pt, sp/c/p . . . . . . 2
PF da serra da Lousã . . . . . . 1 975 Floresta modelo

(pd, pt, re).
1

PF das serras de São Pedro
Dias e Alveito.

732 pd, re, pt . . . . . . . . . 3

Total . . . . . . . 29 471

Legenda:

Designação:

PF — perímetro florestal;

Objectivos:

pd — produção;
pt — protecção;
cs — conservação de habitats, de espécies da fauna e da flora e

de geomonumentos;
sp/c/p — silvo-pastorícia, caça e pesca nas águas interiores;
re — recreio, enquadramento e estética da paisagem;

Grau de prioridade:

Alta (1) — floresta modelo e matas históricas e matas elementos
únicos na sub-região;

Média (2) — mais próximos dos centros urbanos, localizados em
Rede Natura;

Baixa (3) — os restantes terrenos sob regime florestal.

2 — Encontram-se igualmente sujeitas à elaboração
obrigatória de PGF as explorações florestais privadas
com área mínima de 25 ha.

3 — Sem prejuízo da legislação específica, estão isen-
tas da elaboração de PGF as explorações abrangidas
pela área zona de intervenção florestal (ZIF) com mais
de 25 ha.

4 — O processo de elaboração, aprovação, execução
e alteração dos PGF consta da legislação em vigor.

5 — As ZIF estão submetidas a um PGF.
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Artigo 34.o

Explorações não sujeitas a plano de gestão florestal

As explorações florestais privadas de área inferior à
mínima obrigatória submetida a PGF, e desde que não
integradas em ZIF, ficam sujeitas ao cumprimento do
seguinte:

a) Normas de silvicultura preventiva, constantes do
título da defesa da floresta contra os incêndios;

b) Normas genéricas de intervenção nos espaços flo-
restais, em anexo;

c) Modelos de silvicultura adequados à sub-região
homogénea onde se insere a exploração.

Artigo 35.o

Zonas de intervenção florestal

1 — São consideradas ZIF as áreas territoriais con-
tínuas e delimitadas, constituídas maioritariamente por
espaços florestais, submetidos a um plano de gestão e
um plano de defesa da floresta, geridos por uma única
entidade.

2 — O regime de criação, funcionamento e extinção
das ZIF encontra-se estabelecido na legislação específica
em vigor e enquadra-se nas medidas de política florestal.

3 — Os critérios de delimitação e a localização das
ZIF devem atender aos critérios estabelecidos no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 127/2005, de 5 de Agosto,
e atendem ainda às seguintes normas do PROF PIN:

a) Áreas de pequena propriedade, territorialmente
contínuas, nomeadamente as inferiores à área mínima
obrigatória objecto de PGF;

b) Espaços florestais arborizados que constituam
maciços contínuos de grandes dimensões;

c) Áreas percorridas por incêndios de grandes dimen-
sões.

4 — No PROF PIN são propostas e identificadas
como freguesias com espaços florestais prioritários para
instalação de ZIF as seguintes:

Freguesia Município

Lagarteira, Chão de Couce e Pou-
saflores.

Ansião.

Alvaiázere, Maçãs de Caminho, Maçãs
de D. Maria e São Pedro do Rego
da Murta.

Alvaiázere.

Aguda, Arega, Bairradas, Campelo e
Figueiró dos Vinhos.

Figueiró dos Vinhos.

Graça, Pedrógão Grande e Vila
Facaia.

Pedrógão Grande.

Castanheira de Pêra . . . . . . . . . . . . . . . Castanheira de Pêra.
Foz de Arouce, Gândaras e Serpins Lousã.
Alvarea, Cadafaz, Góis e Vila Nova do

Ceira.
Góis.

Lamas, Miranda do Corvo, Rio de
Vide, Semide e Vila Nova.

Miranda do Corvo.

Arrifana, Lavegadas e São Miguel de
Poiares.

Poiares.

Cabril, Dornelas do Zêzere, Janeiro de
Baixo, Machio, Pampilhosa da
Serra, Portela do Fojo, Unhais-o-
-Velho e Vidual.

Pampilhosa da Serra.

Espinhal, Santa Eufémia, São Miguel
e Podentes.

Penela.

Freguesia Município

Anseriz, Arganil, Barril de Alva, Ben-
feita, Celavisa, Cepos, Cerdeira,
Coja, Folques, Moura da Serra, Pió-
dão, Pomares, Pombeiro da Beira,
São Martinho da Cortiça, Sarzedo,
Secarias, Teixeira e Vila Nova do
Alva.

Arganil.

Ázere, Candosa, Carapinha, Covas,
Covelo, Espariz, Meda de Mouros,
Midões, Mouronho, Pinheiro de
Coja, Póvoa de Midões, São João
Boavista, Sinde, Tábua e Vila Nova
de Oliveirinha.

Tábua.

Aldeia das Dez, Alvoco das Várzeas,
Avô, Bobadela, Ervedal, Lagares,
Lagos da Beira, Lajeosa, Lourosa,
Meruje, Nogueira do Cravo, Oli-
veira do Hospital, Penalva de Alva,
Santa Ovaia, São Gião, São Paio de
Gramaços, São Sebastião da Feira,
Seixo da Beira, Travanca de Lagos,
Vila Franca da Beira e Vila Pouca
da Beira.

Oliveira do Hospital.

CAPÍTULO V

Medidas de intervenção

SECÇÃO I

Medidas de intervenção

Artigo 36.o

Medidas de intervenção comuns à região PROF e medidas
relativas às respectivas sub-regiões homogéneas

No plano que integra o relatório do PROF PIN estão
consignadas medidas de intervenção comuns à região
do Pinhal Interior Norte, bem como medidas de inter-
venção específicas para as sub-regiões homogéneas, que
visam alcançar adequadamente os objectivos específicos
inscritos neste Regulamento.

SECÇÃO II

Meios de monitorização

Artigo 37.o

Indicadores

1 — A monitorização do cumprimento das metas e
objectivos previstos no PROF PIN é realizada através
de um conjunto de indicadores criados para o efeito.

2 — Os indicadores referidos no número anterior
estabelecem os níveis de cumprimento dos objectivos
gerais e específicos que devem ser atingidos em 2010,
2025 e 2045.

Artigo 38.o

Metas

1 — O PROF PIN define como metas, para 2025 e
2045, os seguintes valores de percentagem de espaços
florestais em relação à superfície total da região PROF:

Região/sub-região Estimativa
actual

Meta
para 2025

Meta
para 2045

Região PROF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82 82 82
Alto Mondego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59 59 59



Região/sub-região Estimativa
actual

Meta
para 2025

Meta
para 2045

Alto Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69 69 69
Vale do Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76 76 76
Lousã e Açor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94 94 94
Floresta da Beira Serra . . . . . . . . . . . . 81 81 81
Sicó e Alvaiázere . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67 67 67
Pampilhosa e Alvelos . . . . . . . . . . . . . . 94 94 94
Cova da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 86 86
Gândaras Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64 64 64

2 — O PROF PIN define como metas, para 2025
e 2045, os seguintes valores de percentagem de espaços
florestais arborizados em relação à superfície total da re-
gião PROF:

Região/sub-região Estimativa
actual

Meta
para 2025

Meta
para 2045

Região PROF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51 55 61
Alto Mondego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 28 40
Alto Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 45 55
Vale do Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 60 65
Lousã e Açor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 55 60
Floresta da Beira Serra . . . . . . . . . . . . 57 60 67
Sicó e Alvaiázere . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 37 45
Pampilhosa e Alvelos . . . . . . . . . . . . . . 67 70 70
Cova da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 50 60
Gândaras Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 55 57

3 — O PROF PIN define como metas, para 2025
e 2045, os seguintes valores percentuais de composição
de espaços florestais arborizados:
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Região Estimativa actual Meta para 2025 Meta para 2045

Região PROF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 55. Pinheiro-bravo: 48. Pinheiro-bravo: 43.
Sobreiro: ‹ 1. Sobreiro: 1. Sobreiro: 2.
Eucalipto: 33. Eucalipto: 28. Eucalipto: 23.
Azinheira: ‹ 1. Azinheira: 1. Azinheira: 1.
Carvalhos: 5. Carvalho-alvarinho: 9. Carvalho-alvarinho: 13.

Carvalho-negral: 4. Carvalho-negral: 5.
Carvalho-cerquinho: 2. Carvalho-cerquinho: 3.

Pinheiro-manso: ‹ 1. Pinheiro-manso: ‹ 1. Pinheiro-manso: 1.
Castanheiro: 2. Castanheiro: 3. Castanheiro: 5.
Outras folhosas: 4. Outras folhosas: 3. Outras folhosas: 3.
Outras resinosas: 1. Outras resinosas: 1. Outras resinosas: 1.

4 — O PROF PIN define como metas, para 2025 e 2045, os seguintes valores percentuais de composição de
espaços florestais arborizados para as sub-regiões homogéneas:

Sub-região Estimativa actual Meta para 2025 Meta para 2045

Alto Mondego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 85. Pinheiro-bravo: 70. Pinheiro-bravo: 50.
Eucalipto: 1. Eucalipto: 1. Eucalipto: 1.
Carvalhos: 14. Carvalho-alvarinho: 14. Carvalho-alvarinho: 24.

Carvalho-negral: 7. Carvalho-negral: 9.
Carvalho-cerquinho: 2. Carvalho-cerquinho: 4.

Castanheiro: ‹ 1. Castanheiro: 4. Castanheiro: 10.
Outras folhosas: ‹ 1. Outras folhosas: 1. Outras folhosas: 1.
Outras resinosas: ‹ 1. Outras resinosas: 1. Outras resinosas: 1.

Alto Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 79. Pinheiro-bravo: 65. Pinheiro-bravo: 50.
Sobreiro: ‹ 1. Sobreiro: 1. Sobreiro: 1.
Eucalipto: 11. Eucalipto: 8. Eucalipto: 6.
Carvalhos: 6. Carvalho-alvarinho: 9. Carvalho-alvarinho: 15.

Carvalho-cerquinho: 2. Carvalho-cerquinho: 4.
Carvalho-negral: 5. Carvalho-negral: 7.

Pinheiro-manso: 2. Pinheiro-manso: 3. Pinheiro-manso: 5.
Castanheiro: ‹ 1. Castanheiro: 5. Castanheiro: 10.
Outras folhosas: 2. Outras folhosas: 2. Outras folhosas: 2.

Vale do Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 66. Pinheiro-bravo: 50. Pinheiro-bravo: 35.
Sobreiro: ‹ 1. Sobreiro: 1. Sobreiro: 2.
Eucalipto: 10. Eucalipto: 7. Eucalipto: 5.
Carvalhos: 11. Carvalho-alvarinho: 20. Carvalho-alvarinho: 35.

Carvalho-negral: 4. Carvalho-negral: 5.
Carvalho-cerquinho: 4. Carvalho-cerquinho: 4.

Castanheiro: 2. Castanheiro: 4. Castanheiro: 5.
Outras folhosas: 9. Outras folhosas: 8. Outras folhosas: 7.
Outras resinosas: 2. Outras resinosas: 2. Outras resinosas: 2.

Lousã e Açor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 60. Pinheiro-bravo: 55. Pinheiro-bravo: 50.
Sobreiro: ‹ 1. Sobreiro: 2. Sobreiro: 4.
Eucalipto: 20. Eucalipto: 15. Eucalipto: 5.
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Sub-região Estimativa actual Meta para 2025 Meta para 2045

Carvalhos: 4. Carvalho-alvarinho: 8. Carvalho-alvarinho: 16.
Carvalho-negral: 4. Carvalho-negral: 5.

Castanheiro: 6. Castanheiro: 8. Castanheiro: 12.
Outras folhosas: 5. Outras folhosas: 4. Outras folhosas: 4.
Outras resinosas: 5. Outras resinosas: 4. Outras resinosas: 4.

Floresta da Beira Serra . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 42. Pinheiro-bravo: 35. Pinheiro-bravo: 35.
Sobreiro: ‹ 1. Sobreiro: 1. Sobreiro: 1.
Eucalipto: 51. Eucalipto: 45. Eucalipto: 40.
Azinheira: ‹ 1. Azinheira: 1. Azinheira: 1.
Carvalhos: 2. Carvalho-alvarinho: 9. Carvalho-alvarinho: 10.

Carvalho-negral: 3. Carvalho-negral: 4.
Carvalho-cerquinho: 1. Carvalho-cerquinho: 2.

Castanheiro: 1. Castanheiro: 2. Castanheiro: 4.
Outras folhosas: 4. Outras folhosas: 3. Outras folhosas: 3.

Sicó e Alvaiázere . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 58. Pinheiro-bravo: 57. Pinheiro-bravo: 54.
Sobreiro: 1. Sobreiro: 1. Sobreiro: 2.
Eucalipto: 16. Eucalipto: 13. Eucalipto: 10.
Azinheira: 2. Azinheira: 3. Azinheira: 4.
Carvalhos: 19. Carvalho-cerquinho: 18. Carvalho-cerquinho: 20.
Pinheiro-manso: 1. Pinheiro-manso: 2. Pinheiro-manso: 3.
Outras folhosas: 3. Outras folhosas: 2. Outras folhosas: 7.

Pampilhosa e Alvelos . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 81. Pinheiro-bravo: 75. Pinheiro-bravo: 55.
Sobreiro: ‹ 1. Sobreiro: 2. Sobreiro: 5.
Eucalipto: 15. Eucalipto: 10. Eucalipto: 10.
Carvalhos: 1. Carvalho-negral: 11. Carvalho-negral: 27.
Castanheiro: ‹ 1. Castanheiro: 1. Castanheiro: 2.
Outras folhosas: 3. Outras folhosas: 1. Outras folhosas: 1.

Cova da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 90. Pinheiro-bravo: 70. Pinheiro-bravo: 55.
Eucalipto: 6. Eucalipto: 6. Eucalipto: 6.
Carvalhos: ‹ 1. Carvalho-alvarinho: 5. Carvalho-alvarinho: 8.

Carvalho-negral: 7. Carvalho-negral: 14.
Carvalho-cerquinho: 3. Carvalho-cerquinho: 5.

Castanheiro: ‹ 1. Castanheiro: 5. Castanheiro: 9.
Outras folhosas: 4. Outras folhosas: 4. Outras folhosas: 3.

Gândaras Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 82. Pinheiro-bravo: 70. Pinheiro-bravo: 60.
Sobreiro: ‹ 1. Sobreiro: 1. Sobreiro: 2.
Eucalipto: 15. Eucalipto: 15. Eucalipto: 15.
Carvalhos: 1. Carvalho alvarinho: 1. Carvalho alvarinho: 1.

Carvalho cerquinho: 7. Carvalho cerquinho: 10.
Outras folhosas: 2. Outras folhosas: 4. Outras folhosas: 7.

Outras resinosas: 2. Outras resinosas: 5.

5 — O PROF PIN define como metas, para 2025 e
2045, as seguintes proporções, em termos percentuais,
de povoamentos sujeitos a silvicultura intensiva:

Região/sub-região Estimativa
actual

Meta
para 2025

Meta
para 2045

Região PROF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 26 21
Alto Mondego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 ‹ 1 ‹ 1
Alto Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 7 5
Vale do Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 6 4
Lousã e Açor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 12 4
Floresta da Beira Serra . . . . . . . . . . . . . 52 43 38
Sicó e Alvaiázere . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 12 9
Pampilhosa e Alvelos . . . . . . . . . . . . . . 15 9 9
Cova da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 5 5
Gândaras Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 14 14

6 — O PROF PIN define como metas, para 2025 e
2045, os seguintes valores de percentagem de área quei-
mada anualmente:

Região/sub-região Estimativa
actual

Meta
para 2025

Meta
para 2045

Região PROF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 ‹ 1 ‹ 1
Alto Mondego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 ‹ 1 ‹ 1
Alto Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 ‹ 1 ‹ 1
Vale do Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 ‹ 1 ‹ 1
Lousã e Açor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 ‹ 1 ‹ 1
Floresta da Beira Serra . . . . . . . . . . . . . 2 ‹ 1 ‹ 1
Sicó e Alvaiázere . . . . . . . . . . . . . . . . . . ‹ 1 ‹ 1 ‹ 1
Pampilhosa e Alvelos . . . . . . . . . . . . . . 10 3 ‹ 1
Cova da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 ‹ 1 ‹ 1
Gândaras Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 ‹ 1 ‹ 1
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Artigo 39.o

Objectivos comuns à região PROF e objectivos específicos
às sub-regiões homogéneas

Os objectivos comuns a toda a região PROF, bem
como os objectivos específicos às sub-regiões homogé-
neas, mencionados nos artigos 12.o a 21.o, são moni-
torizados através dos indicadores contidos no plano que
integra o relatório do PROF PIN, sem prejuízo de outros
que possam ser considerados adequados.

TÍTULO III

Defesa da floresta contra incêndios

Artigo 40.o

Zonas críticas

1 — O PROF PIN identifica, demarca e procede ao
planeamento próprio das zonas críticas constantes do
mapa síntese em anexo e que dele faz parte integrante.

2 — No âmbito da defesa da floresta contra os incên-
dios, o planeamento e a aplicação das medidas nas zonas
críticas integram os conteúdos dos artigos 41.o e 42.o

3 — Os prazos de planeamento e execução devem
estar concluídos no prazo máximo de dois anos.

Artigo 41.o

Gestão de combustíveis

1 — A gestão de combustíveis engloba o conjunto de
medidas aplicadas aos povoamentos florestais, matos e
outras formações espontâneas, ao nível da composição
específica e do seu arranjo estrutural, com os objectivos
de diminuir o perigo de incêndio e de garantir a máxima
resistência da vegetação à passagem do fogo.

2 — Em cada unidade local de gestão florestal
(incluindo as explorações agro-florestais e as ZIF)
deverá ser estabelecido um mosaico de povoamentos
e, no seu interior, de parcelas, com diferentes idades,
estrutura e composição, que garanta a descontinuidade
horizontal e vertical dos combustíveis florestais e a alter-
nância de parcelas com distintas inflamabilidade e
combustibilidade.

3 — A dimensão das parcelas deverá variar entre
20 ha e 50 ha, nos casos gerais, e entre 1 ha e 20 ha
nas situações de maior risco de incêndio, definidas nos
planos municipais de defesa da floresta contra incêndios
(PMDFCI), e o seu desenho e localização devem ter
em especial atenção o comportamento previsível do
fogo.

4 — Nas acções de arborização, de rearborização e
de reconversão florestal, os povoamentos monoespecí-
ficos e equiénios não podem ter uma superfície contínua
superior a 50 ha, devendo ser compartimentados,
alternativamente:

a) Pela rede de faixas de gestão de combustíveis ou
por outros usos do solo com baixo risco de incêndio;

b) Por linhas de água e respectivas faixas de protecção,
convenientemente geridas;

c) Por faixas de arvoredo de alta densidade, com as
especificações técnicas definidas nos instrumentos de
planeamento florestal.

5 — Sempre que as condições edafoclimáticas o per-
mitam, deverá ser favorecida a constituição de povoa-
mentos de espécies arbóreas caducifólias ou de espécies
com baixa inflamabilidade e combustibilidade.

Artigo 42.o

Redes regionais de defesa da floresta

1 — As RDFCI concretizam territorialmente, de
forma coordenada, a infra-estruturação dos espaços
rurais decorrente da estratégia do planeamento regional
de defesa da floresta contra incêndios.

2 — As RDFCI integram as seguintes componentes:

a) Redes de faixas de gestão de combustível;
b) Mosaico de parcelas de gestão de combustível;
c) Rede viária florestal;
d) Rede de pontos de água;
e) Rede de vigilância e detecção de incêndios;
f) Rede de infra-estruturas de apoio ao combate.

3 — A monitorização do desenvolvimento e da uti-
lização das RDFCI incumbe à Direcção-Geral dos
Recursos Florestais, no âmbito do planeamento regional
de defesa da floresta contra incêndios.

4 — A componente prevista na alínea d) do n.o 2 é
da responsabilidade da Direcção-Geral dos Recursos
Florestais em articulação com a Autoridade Nacional
de Protecção Civil.

5 — No que se refere às componentes previstas na
alínea e) do n.o 2, a monitorização do desenvolvimento
e da utilização incumbe à Guarda Nacional Republicana,
em articulação com a Direcção-Geral dos Recursos Flo-
restais e com a Autoridade Nacional de Protecção Civil.

6 — Quanto à componente prevista na alínea f) do
n.o 2, é da responsabilidade da Autoridade Nacional
de Protecção Civil, em articulação com a Direcção-Geral
dos Recursos Florestais e a Guarda Nacional Repu-
blicana.

7 — A recolha, registo e actualização da base de dados
das RDFCI deverá ser efectuada pelas autarquias locais,
mediante protocolo e procedimento divulgado em
norma técnica pela Direcção-Geral dos Recursos Flo-
restais e pela Autoridade Nacional de Protecção Civil.

8 — As componentes da RDF podem ser declaradas
de utilidade pública, nos termos legais.

Artigo 43.o

Depósitos de madeiras e de outros produtos inflamáveis

É interdito o depósito de madeiras e outros produtos
resultantes de exploração florestal ou agrícola, de outros
materiais de origem vegetal e de produtos altamente
inflamáveis nas redes de faixas e nos mosaicos de par-
celas de gestão de combustível, com excepção dos apro-
vados pela comissão municipal de defesa da floresta
contra incêndios.

Artigo 44.o

Edificação em zonas de elevado risco de incêndio

1 — A cartografia de risco de incêndio produzida no
âmbito dos planos de defesa da floresta municipais deve
constituir um dos critérios subjacentes à classificação
e qualificação do solo e determinar os indicadores de
edificabilidade definidos pelos instrumentos de gestão
territorial vinculativos para os particulares.
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2 — A reclassificação dos espaços florestais em solo
urbano deve ser fortemente condicionada ou mesmo
proibida quando se tratem de espaços florestais clas-
sificados nos PMDFCI como tendo um risco de incêndio
elevado ou muito elevado, respectivamente.

3 — A construção de edificações para habitação,
comércio, serviços e indústria é interdita nos terrenos
classificados nos PMDFCI, com risco de incêndio ele-
vado ou muito elevado, sem prejuízo das infra-estruturas
definidas nas redes regionais de defesa da floresta contra
incêndios.

4 — As novas edificações no solo rural têm de sal-
vaguardar, na sua implantação no terreno, a garantia
de distância à estrema da propriedade de uma faixa
de protecção nunca inferior a 50 m e a adopção de
medidas especiais relativas à resistência do edifício, à
passagem do fogo e à contenção de possíveis fontes
de ignição de incêndios no edifício e respectivos acessos.

TÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 45.o

Vigência

O PROF PIN tem um período máximo de vigência
de 20 anos contados a partir da data da sua publicação.

Artigo 46.o

Alterações

1 — O PROF PIN pode ser sujeito a alterações perió-
dicas, a efectuar de cinco em cinco anos, tendo em con-
sideração os relatórios anuais de execução, necessários

ao seu acompanhamento, tal como definido na moni-
torização destes planos e nos termos da legislação em
vigor.

2 — O PROF PIN está sujeito a alterações intermé-
dias, sempre que ocorra qualquer facto relevante que
as justifique.

Artigo 47.o

Elaboração dos PGF

Os PGF a elaborar pelo Estado e pelos privados
devem ser concluídos no prazo de três anos.

Artigo 48.o

Dinâmica

1 — Os PMOT e os PEOT que não se adeqúem às
normas constantes no PROF PIN, designadamente as
relativas à defesa da floresta contra os incêndios, ficam
sujeitos à dinâmica de elaboração, alteração e revisão,
tal como estabelecido no Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro.

2 — Estão sujeitos a um regime de alteração simpli-
ficado todos os PMOT e PEOT que não se encontrem
em elaboração ou revisão no prazo máximo de dois anos.

Artigo 49.o

Remissões

Quando se verificarem alterações às normas legais
e regulamentares citadas no presente Regulamento, as
remissões expressas que para elas forem feitas consi-
deram-se automaticamente transferidas para a nova
legislação que resultar daquelas alterações.

ANEXO I

Normas genéricas de intervenção nos espaços florestais

Código Subfunções Objectivos da gestão e intervenções florestais Código

Objectivos da gestão e intervenções florestais a considerar no âmbito do planeamento florestal para a função de produção

PRD 1 Produção de madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Instalação de povoamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRD 11
Condução de povoamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRD 12
Protecção da regeneração natural e das plantações . . . . . . . . . . PRD 13
Manutenção da sanidade vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRD 14

PRD 2 Produção de cortiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Condução do montado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRD 21
Manutenção da sanidade vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRD 22

PRD 3 Produção de biomassa para energia . . . . . . . . . . Condução dos povoamentos com o objectivo de fornecimento
de energia.

PRD 31

PRD 4 Produção de frutos e sementes . . . . . . . . . . . . . . Condução dos povoamentos florestais para a produção de fruto PRD 41
PRD 5 Produção de outros materiais vegetais e orgâ-

nicos.
Condução dos povoamentos florestais para a produção de

resina.
PRD 51

Condução dos povoamentos florestais para a produção de
cogumelos.

PRD 52

Objectivos da gestão e intervenções florestais a considerar no âmbito do planeamento florestal para a função de protecção

PRT 1 Protecção da rede hidrográfica . . . . . . . . . . . . . . Ordenamento e planeamento da floresta para protecção da
rede hidrográfica.

PRT 11

Condução de povoamentos nas galerias ripícolas . . . . . . . . . . . PRT 12
Restauração de galerias ripícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT 13

PRT 2 Protecção contra a erosão eólica . . . . . . . . . . . . Fixação das areias móveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRD 21
PRT 3 Protecção contra a erosão hídrica e cheias . . . . Fixação de vertentes, correcção torrencial e amortecimento

de cheias.
PRT 31

Protecção e recuperação do solo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT 32
PRT 4 Protecção microclimática . . . . . . . . . . . . . . . . . . Instalação de cortinas de abrigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT 41
PRT 5 Protecção ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão de espaços florestais com o objectivo de conservação,

sequestro e armazenamento de carbono.
PRT 51
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Código Subfunções Objectivos da gestão e intervenções florestais Código

Objectivos da gestão e intervenções florestais principais a considerar no âmbito do planeamento florestal
para a função de conservação de habitats, de espécies da fauna e da flora e de geomonumentos

CHEG 1 Conservação de habitats classificados . . . . . . . . Fomento e manutenção de habitats de grande valor natural . . . CHEG 11
Controlo de invasoras lenhosas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CHEG 12

CHEG 2 Conservação de espécies da flora e da fauna
protegida.

Ordenamento florestal para a conservação da flora e da fauna CHEG 21

Conservação de núcleos de vegetação de elevado valor natural CHEG 22
Conservação e fomento de habitats para a fauna com valor

de conservação.
CHEG 23

CHEG 3 Conservação de geomonumentos . . . . . . . . . . . . Conservação de geomonumentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CHEG 31
CHEG 4 Conservação de recursos genéticos . . . . . . . . . . Manutenção da diversidade genética dos povoamentos flo-

restais.
CHEG 41

Manutenção e fomento de corredores ecológicos . . . . . . . . . . . CHEG 42

Objectivos da gestão e intervenções florestais principais a considerar no âmbito do planeamento florestal
para a função de suporte da silvo-pastorícia, caça e pesca nas águas interiores

SCP 1 Suporte à caça e conservação das espécies
cinegéticas.

Melhoria das condições de habitat, de alimentação e de
protecção.

SCP 11

Fornecimento de alimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SCP 12
Manutenção da sanidade animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SCP 13

SCP 2 Suporte à pastorícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ordenamento de áreas de pastagem em povoamentos florestais SCP 21
Instalação de pastagens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SCP 22
Condução do pastoreio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SCP 23

SCP 3 Suporte à apicultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fomento das espécies melíferas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SCP 31
SCP 4 Suporte à pesca nas águas interiores . . . . . . . . . Melhoria das condições de habitat, de alimentação e de

protecção.
SCP 41

Melhoria do ordenamento dos recursos aquícolas e minimi-
zação de impactes.

SCP 42

Melhoramento da qualidade dos produtos da pesca e das infra-
-estruturas para a actividade.

SCP 43

Objectivos da gestão e intervenções florestais principais a considerar no âmbito do planeamento florestal
para a função de recreio, enquadramento e estética da paisagem

RP 1 Enquadramento de aglomerados urbanos, sítios
arqueológicos e monumentos.

Melhoria das condições de habitat, de alimentação e de
protecção.

RP 11

Salvaguarda do património arqueológico e arquitectónico . . . . RP 12
RP 2 Enquadramento de empreendimentos turísticos Enquadramento de empreendimentos turísticos, de turismo

no espaço rural e de turismo de natureza quando aplicável.
RP 21

RP 3 Recreio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diminuição do impacte visual da actividade florestal . . . . . . . . RP 31
Ordenamento e gestão dos povoamentos para recreio . . . . . . . RP 32

RP 4 Conservação de paisagens notáveis . . . . . . . . . . Conservação de paisagens notáveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RP 41
RP 5 Enquadramento de usos especiais . . . . . . . . . . . Enquadramento de campos militares e estabelecimentos pri-

sionais.
RP 51

RP 6 Enquadramento de infra-estruturas . . . . . . . . . . Enquadramento de vias de comunicação e zonas industriais RP 61

Normas a considerar no âmbito das infra-estruturas florestais e de defesa da floresta contra incêndios

DFC 1 Infra-estruturas florestais . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rede viária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 11
Rede divisional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 12
Pontos de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 13

DFCI 2 Defesa da floresta contra incêndios . . . . . . . . . . Rede de faixas de gestão de combustíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 21
Mosaico de parcelas de gestão de combustível . . . . . . . . . . . . . . DFCI 22
Campanhas de sensibilização e informação pública . . . . . . . . . . DFCI 23
Exploração florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 24
Silvicultura preventiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 25

DFCI 3 Recuperação de áreas ardidas . . . . . . . . . . . . . . Expansão/redução da floresta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 31
Alteração da composição dos povoamentos . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 32
Gestão de combustíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 33
Gestão de galerias ribeirinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 34
Integração com usos não florestais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 35

Nota. — Os códigos explicitam as subfunções, objectivos de gestão e intervenções florestais constantes do Plano.

ANEXO II

Modelos de silvicultura

Modelos de silvicultura para as principais espécies de árvores florestais e sistemas florestais produtivos mais relevantes para a região

Povoamento Composição do povoamento e objectivo Código

Sobreiro (Quercus suber L.) . . . . . . . . . . . . . Puro de sobreiro, para produção de cortiça e lenho como produto secundário . . . . SB 1
Puro de sobreiro, para produção de cortiça e silvo-pastorícia . . . . . . . . . . . . . . . . SB 2
Misto de sobreiro e de pinheiro-manso, para produção de cortiça do sobreiro

e de lenho do pinheiro-manso.
SB × PM
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Povoamento Composição do povoamento e objectivo Código

Misto de sobreiro e de pinheiro-bravo, para produção de cortiça do sobreiro
e de lenho do pinheiro-bravo.

SB × PB

Pinheiro-bravo (Pinus pinaster Aiton) . . . . . Puro de pinheiro-bravo, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PB
Misto de pinheiro-bravo e de castanheiro, para produção de lenho . . . . . . . . . . . PB × CT
Misto de pinheiro-bravo e de medronheiro, para produção de lenho no pinhei-

ro-bravo e de fruto do medronheiro.
PB × MD

Ciprestes (Cupressus, spp) . . . . . . . . . . . . . . . Puro de cipreste-comum, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CP
Puro de cipreste-do-buçaco, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CÇ

Eucalipto (Eucalyptus, sp) . . . . . . . . . . . . . . . Puro de eucalipto em talhadia, para produção de lenho para trituração . . . . . . . . EC 1
Puro de eucalipto em talhadia, para produção de lenho para serração . . . . . . . . . EC 2

Azinheira (Quercus rotundifolia Lam.) . . . . Puro de azinheira, para produção de fruto, lenha e ou lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . AZ
Misto de azinheira com sobreiro, em alto fuste, para produção de fruto, lenha

e ou lenho e cortiça.
AZ × SB

Carvalhos (Quercus, sp) . . . . . . . . . . . . . . . . . Puro de carvalho-cerquinho, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC
Puro de carvalho-alvarinho, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CA
Puro de carvalho-negral, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN
Puro de carvalho-americano, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CR

Cerejeira-brava (Prunus avium L.) . . . . . . . . Puro de cerejeira-brava, para produção de lenho (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB
Castanheiro (Castanea sativa Miller) . . . . . . Puro de castanheiro em alto fuste, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT 1

Puro de castanheiro em talhadia, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT 2
Puro de castanheiro em alto fuste, para produção de fruto . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT 3

Medronheiro (Arbutus unedo L.) . . . . . . . . . Puro de medronheiro, para produção de fruto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MD
Pinheiro-manso (Pinus pinea L.) . . . . . . . . . Puro de pinheiro-manso, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PM 1

Puro de pinheiro-manso, para produção de fruto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PM 2
Choupo (Populus, sp) . . . . . . . . . . . . . . . . . . Puro de choupo, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CH
Pinheiro-silvestre (Pinus sylvestris) . . . . . . . . Puro de pinheiro-silvestre, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PY
Pseudotsuga (Pseudotsuga menziesii) . . . . . . Puro de pseudotsuga, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PD
Freixo (Fraxinus angustifolia) . . . . . . . . . . . . Puro de freixo, para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FR
Nogueira-preta (Juglans nigra L.) . . . . . . . . . Puro de nogueira-preta, para produção de lenho (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NG

(1) Modelo também aplicável ao plátano (Platanus hybrida), ao plátano-bastardo (Acer pseudoplatanus) e aos vidoeiros (Bétula, spp).
(2) Modelo também aplicável à nogueira-branca (Juglans regia).

Nota. — Os modelos de silvicultura explicitam os povoamentos e as composições dos povoamentos e objectivos constantes do Plano.

ANEXO B

Mapa síntese do Plano Regional de Ordenamento Florestal do Pinhal Interior Norte



Diário da República, 1.a série — N.o 138 — 19 de Julho de 2006 5053

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 28/2006/M

Estabelece e regulamenta o estatuto de pessoal, regime de carreira
e suplementos dos funcionários da Direcção Regional dos Assun-
tos Fiscais e regulamenta o Fundo de Estabilização Tributário
da Região Autónoma da Madeira.

O presente decreto legislativo regional estabelece e
regulamenta o estatuto do pessoal, regime de carreiras
e suplementos dos funcionários da Direcção Regional
dos Assuntos Fiscais. Procede ainda à criação do Fundo
de Estabilização Tributário da Região Autónoma da
Madeira.

Através do Decreto-Lei n.o 18/2005, de 18 de Janeiro,
foram transferidas para a Região Autónoma da Madeira
as atribuições e competências fiscais que, no âmbito
da extinta Direcção de Finanças da Região Autónoma
da Madeira e de todos os serviços dela dependentes,
vinham sendo exercidas no território da Região pelo
Governo da República.

Em 1 de Setembro de 2005, entrou em vigor o Decreto
Regulamentar Regional n.o 29-A/2005/M, de 31 de
Agosto, diploma que aprovou a orgânica da Direcção
Regional dos Assuntos Fiscais.

Nos termos dos n.os 1 e 5 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 18/2005, de 18 de Janeiro, conjugado com o
artigo 47.o da orgânica aprovada pelo Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 29-A/2005/M, de 31 de Agosto,
o pessoal da extinta Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira manteve-se, desde 2 de Fevereiro
até 1 de Dezembro de 2005, nos quadros da Direc-
ção-Geral dos Impostos (DGCI), mas afecto funcional-
mente à Secretaria Regional do Plano e Finanças.

A partir de 1 de Dezembro de 2005 terminou este
regime específico de transição, aprovando-se, nos termos
do n.o 5 do artigo 37.o da orgânica aprovada pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 29-A/2005/M, de
31 de Agosto, o quadro de pessoal da Direcção Regional
dos Assuntos Fiscais, onde serão integrados todos aque-
les que não tenham optado pelos quadros da DGCI.

De acordo com o previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 38.o
da orgânica aprovada pelo Decreto Regulamentar
Regional n.o 29-A/2005/M, de 31 de Agosto, urge definir
o regime de organização das carreiras dos funcionários
e agentes da Direcção Regional dos Assuntos Fiscais,
definindo-se algumas especificidades, em termos de ava-
liação, para o pessoal integrado no regime geral da
Administração Pública e consagrando para as carreiras
especiais o seu respectivo desenvolvimento, progressões
e forma de recrutamento.

Todo o processo de regionalização e a elaboração
do presente diploma foram marcados pela especial preo-
cupação de salvaguardar os direitos adquiridos dos fun-
cionários que transitam da extinta Direcção de Finanças
da Região Autónoma da Madeira para os quadros de
pessoal da Direcção Regional dos Assuntos Fiscais,
entre os quais se destaca a manutenção do suplemento
de produtividade que já auferiam quando integrados
nos quadros da DGCI, previsto e regulamentado pelos
Decretos-Leis n.os 124/96, de 10 de Agosto, 107/97, de
8 de Maio, e 335/97, de 2 de Dezembro, pelas Portarias
n.os 132/98, de 4 de Março, e 1213/2001, de 22 de Outu-
bro, e pela restante legislação que regula os suplementos
e abonos previstos no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 274/90, de 7 de Setembro.

As especiais características exigidas aos recursos
humanos da Direcção Regional dos Assuntos Fiscais,

directamente implicados e envolvidos nos objectivos de
desempenho da administração fiscal regional, justifica-
ram a criação, a exemplo da administração fiscal nacio-
nal, mas com as características e especificidades exigidas
na Região Autónoma da Madeira, do Fundo de Esta-
bilização Tributário da Região Autónoma da Madeira,
cuja receita visa, fundamentalmente, o pagamento do
suplemento de produtividade e, ainda, a realização de
obras sociais.

O referido suplemento apenas será auferido por aque-
les que, dentro dos parâmetros legais, tenham contri-
buído com um rendimento elevado para o trabalho exi-
gido, traduzido designadamente em percentagens de
cobranças efectuadas e objectivos de gestão estabele-
cidos pelos respectivos dirigentes.

Em simultâneo, pretende-se dignificar o sistema de
carreiras e os procedimentos de progressão e avaliação
das mesmas, estimulando os funcionários a uma con-
tínua e elevada competência técnica e profissional.

A natureza das funções a exercer prima pela sua com-
plexidade técnica e responsabilidade, exigindo a todos
aqueles que as exerçam um elevado grau de competência
e idoneidade profissional, em obediência estrita à lei,
norteando a sua conduta pela isenção, independência
e rigoroso cumprimento das regras de confidencialidade
legalmente previstas.

Visa-se dotar, com este conjunto normativo, os ser-
viços tributários regionais que integram a Direcção
Regional dos Assuntos Fiscais, com os recursos humanos
adequados e necessários a um serviço de qualidade, efi-
ciente e eficaz, ao serviço dos contribuintes e cidadãos
em geral, num contributo para o desenvolvimento eco-
nómico e progresso social das populações da Região
Autónoma da Madeira.

Foram observados os procedimentos da Lei n.o 23/98,
de 26 de Maio.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, nos

termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Cons-
tituição da República Portuguesa, da alínea c) do n.o 1
do artigo 37.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei
n.o 13/91, de 5 de Junho, revisto pelas Leis n.os 130/99,
de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, do Decre-
to-Lei n.o 18/2005, de 18 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo
38.o do Decreto Regulamentar Regional n.o 3/2005/M,
de 11 de Fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.o

É aprovado o estatuto de pessoal, regime de carreiras
e suplementos dos funcionários da Direcção Regional
dos Assuntos Fiscais e regulamentado o Fundo de Esta-
bilização Tributário da Região Autónoma da Madeira,
publicado em anexo ao presente diploma, do qual faz
parte integrante.

Artigo 2.o

Este diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 6 de Junho
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 30 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.
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ANEXO

CAPÍTULO I

Objecto

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece e regulamenta o esta-
tuto de pessoal, regime de carreiras e suplementos dos
funcionários da Direcção Regional dos Assuntos Fiscais
e regulamenta o Fundo de Estabilização Tributário da
Região Autónoma da Madeira, respectivamente,
adiante designados, abreviadamente, por DRAF e
FET-M.

CAPÍTULO II

Do pessoal

Artigo 2.o

Carreiras e grupos

1 — Nos termos do artigo 37.o da orgânica aprovada
pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 29-A/2005/M,
de 31 de Agosto, o estatuto do pessoal da DRAF
compreende:

a) Pessoal de carreiras do regime geral;
b) Pessoal de carreiras especiais da DRAF;
c) Pessoal de carreiras específicas da administração

regional.

2 — O pessoal de carreiras do regime geral é agru-
pado em:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal técnico superior;
c) Pessoal de informática;
d) Pessoal técnico;
e) Pessoal técnico-profissional;
f) Pessoal de chefia;
g) Pessoal administrativo;
h) Pessoal auxiliar.

3 — O pessoal das carreiras especiais da DRAF é
agrupado em:

a) Pessoal de chefia tributária, que compreende os
chefes de finanças;

b) Pessoal de administração tributária, designado
abreviadamente por GAT, que compreende as carreiras
de técnico de gestão tributária e de inspecção tributária.

4 — O pessoal das carreiras específicas da adminis-
tração regional é agrupado no pessoal de chefia e com-
preende a carreira de coordenador.

5 — O quadro de pessoal da DRAF é o constante
dos mapas I, II, III e IV anexos ao presente diploma.

SECÇÃO I

Do pessoal dirigente

Artigo 3.o

Regime do pessoal dirigente

Em tudo o que não estiver expressamente regulado
no presente diploma aplica-se ao pessoal dirigente as
disposições da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, adaptada
à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legis-
lativo Regional n.o 5/2004/M, de 22 de Abril, e alterado

pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e demais legislação
complementar, diplomas que regem o estatuto do pes-
soal dirigente dos serviços e organismos da adminis-
tração central e local do Estado e da administração
regional, adiante designado, abreviadamente, por esta-
tuto do pessoal dirigente.

Artigo 4.o

Recrutamento dos cargos de direcção intermédia

1 — O recrutamento para o cargo de director de ser-
viços, cargo de direcção intermédia do 1.o grau, é feito
de entre os funcionários que possuam os requisitos pre-
vistos no estatuto do pessoal dirigente e de entre fun-
cionários pertencentes às carreiras do GAT, integrados
na categoria do grau 5 ou de grau superior.

2 — O recrutamento para o cargo de chefe de divisão,
cargo de direcção intermédia do 2.o grau, é feito de
entre os funcionários que possuam os requisitos pre-
vistos no estatuto do pessoal dirigente, e de entre os
funcionários pertencentes às carreiras do GAT, inte-
grados na categoria do grau 4, nível 2, ou superior.

SECÇÃO II

Pessoal de chefia tributária

SUBSECÇÃO I

Recrutamento, nomeação e provimento

Artigo 5.o

Forma de recrutamento

1 — Os chefes de administração tributária são recru-
tados por procedimento concursal.

2 — O referido procedimento concursal inicia-se
mediante despacho do secretário regional com a tutela
das finanças, dele constando:

a) Número de vagas;
b) Prazo para a admissão das candidaturas;
c) Júri designado para a realização de todas as fases

do concurso.

3 — O despacho referido no número anterior é publi-
cado no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira,
adiante designado, abreviadamente, por JORAM.

4 — O disposto no n.o 1 não prejudica os mecanismos
de mobilidade, nomeadamente de transferência, em que
o provimento do lugar de chefe tributário é feito sem
prévia aprovação em procedimento concursal de entre
funcionários que já estejam providos nos respectivos
cargos.

Artigo 6.o

Área de recrutamento

1 — Podem ser opositores ao procedimento concur-
sal:

a) Para o cargo de chefe de finanças de nível I, fun-
cionários pertencentes às categorias do grau 4 do GAT,
posicionados no nível 2, considerados aptos no curso
de chefia tributária;

b) Para o cargo de chefe de finanças de nível II e
adjunto de chefe de finanças de nível I, funcionários
pertencentes às categorias do grau 4 do GAT, posicio-
nados no nível 1, considerados aptos no curso de chefia
tributária;
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c) Para o cargo de adjunto de chefe de finanças de
nível II, funcionários pertencentes às categorias do
grau 4, posicionados no nível 1, considerados aptos no
curso de chefia tributária.

2 — Podem ainda ser opositores ao procedimento
concursal os funcionários licenciados em Direito, Eco-
nomia, Organização de Empresas e Contabilidade, ou
com cursos equiparados, que reúnam, respectivamente,
seis anos de experiência profissional na administração
fiscal, para o cargo previsto na alínea a), ou quatro
anos, para os cargos das alíneas b) e c), desde que sejam
considerados aptos no curso de chefia tributária.

3 — Não podem ser opositores ao procedimento con-
cursal os funcionários a quem, nos três anos anteriores
ao da data limite para apresentação das candidaturas,
tenham sido aplicadas penas disciplinares superiores a
repreensão escrita.

Artigo 7.o

Selecção

1 — Findo o prazo para a admissão de candidaturas,
a selecção dos candidatos é feita pelo júri, que formulará
uma proposta de nomeação com base na avaliação cur-
ricular e exame psicológico.

2 — A avaliação curricular será feita tendo em conta,
designadamente:

a) Antiguidade na categoria, expressa em anos com-
pletos de serviços (Ant);

b) Avaliação de desempenho, expressa em média de
classificação de serviço nos últimos três anos (Ad) (Fc);

c) Experiência em funções de chefia de acordo com
a fórmula:

[Ant+Ad+2(Fc)]
4

3 — Em caso de igualdade de classificação, preferem
sucessivamente:

a) O candidato mais antigo na categoria, na carreira
e na função pública;

b) O candidato do serviço ou do organismo inte-
ressado.

4 — O director regional da DRAF poderá pronun-
ciar-se desfavoravelmente sobre a nomeação de funcio-
nários para cargos de chefia tributária, de forma objec-
tiva e fundamentada, nomeadamente quando os mesmos
não ofereçam garantias de adequado desempenho do
cargo ou ponham em causa o prestígio da função,
cabendo a decisão final ao secretário regional com a
tutela das finanças.

Artigo 8.o

Provimento

1 — O pessoal de chefia tributária é provido em
regime de comissão de serviço, por um período de três
anos, considerando-se automaticamente prorrogada por
iguais períodos, caso não seja comunicado aos interes-
sados a sua cessação até 30 dias antes do seu termo,
com fundamento num dos motivos referidos no n.o 2
do artigo 10.o do presente diploma.

2 — O provimento é feito por despacho do secretário
regional com a tutela das finanças e produz efeitos à
data da sua assinatura, salvo se outra data for expres-
samente fixada.

3 — O despacho de nomeação é publicado no
JORAM, juntamente com uma nota do currículo aca-
démico e profissional do nomeado.

SUBSECÇÃO II

Suspensão e cessação da comissão de serviço

Artigo 9.o

Suspensão da comissão de serviço

A comissão de serviço do pessoal de chefia tributária
rege-se pelo regime de suspensão estabelecido no esta-
tuto do pessoal dirigente.

Artigo 10.o

Cessação da comissão de serviço

1 — A comissão de serviço do pessoal de chefia tri-
butária cessa automaticamente:

a) Pela tomada de posse, seguida de exercício noutro
cargo ou função, a qualquer título, salvo nos casos em
que houver lugar a suspensão ou for permitida a acu-
mulação de funções;

b) Pelo acesso a categoria diferente das que cons-
tituíam a base de recrutamento;

c) Por extinção ou mudança de nível dos respectivos
serviços.

2 — A comissão pode ser dada por finda, a todo o
tempo, por despacho fundamentado do secretário regio-
nal com a tutela das finanças, com base num dos seguin-
tes motivos:

a) Não comprovação superveniente de capacidades
adequadas a garantir a execução das orientações supe-
riormente definidas quanto ao funcionamento dos ser-
viços e à aplicação das leis tributárias e instruções
administrativas;

b) Não realização, injustificada e reiteradamente, dos
objectivos fixados nos planos de actividades;

c) Na sequência de procedimento disciplinar de que
resulte pena superior a repreensão escrita.

3 — A comissão de serviço pode, ainda, ser dada por
finda a requerimento do interessado, apresentado nos
serviços com a antecedência mínima de 60 dias a contar
da data do respectivo termo, o qual será considerado
deferido se, no prazo de 30 dias a contar da data da
entrada do requerimento, o funcionário não for noti-
ficado do despacho de indeferimento, sem prejuízo do
disposto no n.o 2 do artigo seguinte.

4 — Em caso de cessação da comissão de serviço pelos
motivos indicados no n.o 2 do presente artigo, o fun-
cionário não poderá candidatar-se a cargos de chefia
tributária antes de decorridos três anos após a cessação.

5 — Em tudo o que não esteja especialmente regulado
neste artigo, aplica-se o disposto no estatuto do pessoal
dirigente.

SUBSECÇÃO III

Substituição

Artigo 11.o

Nomeação em substituição

1 — Os cargos de chefia tributária podem ser exer-
cidos em regime de substituição nos casos de vacatura
de lugar ou ausência ou impedimento do respectivo titu-
lar.

2 — A substituição só poderá ser autorizada quando
se preveja que os condicionalismos previstos no número
anterior persistam por mais de 60 dias, sem prejuízo
de, em todos os casos, serem asseguradas as funções
correspondentes aos referidos cargos pelo substituto
legal.
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3 — A nomeação em substituição é feita por despacho
do secretário regional com a tutela das finanças e produz
efeitos à data da sua assinatura, salvo se outra data
for expressamente fixada.

4 — O despacho de nomeação de substituição é publi-
cado no JORAM.

5 — O período de substituição conta para todos os
efeitos legais como tempo de serviço prestado no lugar
de origem.

6 — O substituto tem direito à totalidade das remu-
nerações e demais abonos e regalias atribuídos pelo exer-
cício do cargo do substituído.

Artigo 12.o

Substitutos legais

1 — Os titulares dos cargos de chefia tributária são
substituídos nos seguintes termos:

a) Os chefes de finanças, por um adjunto de chefe
de finanças ou, no caso de não haver adjuntos, pelo
funcionário com categoria mais elevada;

b) Os adjuntos de chefes de finanças, pelo funcionário
de categoria mais elevada das respectivas secções.

2 — Quando, para efeitos do número anterior, houver
mais de um adjunto, o substituto será o de maior cate-
goria ou, no caso de possuírem a mesma categoria, o
que for mais antigo.

3 — Quando a substituição se efectuar de entre os
funcionários com a categoria mais elevada, o substituto
será o que for mais antigo, em caso de igualdade de
categoria.

4 — No caso de ocorrerem circunstâncias que não
permitam a substituição nos termos dos números ante-
riores ou quando se reconheça ser conveniente adoptar
procedimento diferente, o substituto será designado pelo
director regional da DRAF, sob proposta dos chefes
de finanças.

SUBSECÇÃO IV

Direitos e regalias do pessoal de chefia tributária

Artigo 13.o

Direitos e garantias

1 — Os funcionários nomeados em cargos de chefia
tributária integram-se na escala própria do cargo para
que forem nomeados, em escalão idêntico ao que pos-
suem na respectiva categoria.

2 — No caso de serem iguais as escalas salariais da
categoria de origem e do cargo em que forem providos,
é garantido um aumento remuneratório não inferior a
10 pontos indiciários.

3 — Quando da nomeação em cargo de chefia tri-
butária não resultar o acréscimo a que se refere o
número anterior, o funcionário será posicionado no
índice imediatamente superior do respectivo cargo de
chefia tributária.

4 — Nas situações de inexistência de índice na cate-
goria de chefia tributária que impossibilite a aplicação
do disposto no n.o 1, a colocação do funcionário será
feita no índice imediatamente superior existente na cate-
goria em que se encontre integrado.

5 — O tempo de serviço prestado no exercício de car-
gos de chefia tributária conta, para todos os efeitos
legais, como prestado no lugar de origem, designada-
mente para promoção e progressão na carreira e na
categoria em que o funcionário se encontre integrado.

6 — Sempre que se verifique a mudança de escalão
ou de categoria de funcionário nomeado em cargo de

chefia tributária, poderá haver lugar a reposicionamento
no índice, nos termos do disposto no presente artigo.

7 — O disposto nos números anteriores não afasta
o direito de opção pelo vencimento do cargo de origem,
estabelecido no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, o qual pode ser exercido a todo
o tempo.

SUBSECÇÃO V

Formação

Artigo 14.o

Curso de chefia tributária

1 — O curso de chefia tributária reveste a natureza
de concurso de habilitação com vista à nomeação para
os cargos de chefia tributária.

2 — Podem candidatar-se ao curso referido no
número anterior os funcionários pertencentes à carreira
do GAT ou às carreiras do regime geral que reúnam
os seguintes requisitos:

a) Possuam as categorias indicadas nas alíneas a) a
c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 6.o do presente anexo;

b) Tenham classificação de serviço não inferior a Bom
durante os últimos três anos na categoria de origem;

c) Não estejam inibidos do exercício de cargos de
chefia pelo motivo mencionado nos n.os 2 e 4 do
artigo 10.o do presente anexo.

3 — Podem, ainda, candidatar-se ao curso referido
no n.o 1 os funcionários da carreira do regime geral
referido no n.o 2 do artigo 6.o que reúnam os requisitos
previstos nas alíneas b) e c) do n.o 2 do presente artigo.

4 — Aplica-se à admissão ao curso e à realização das
provas finais o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, quanto aos princípios e garantias, proce-
dimentos, composição, designação e funcionamento do
júri e classificação dos métodos de selecção e, subsi-
diariamente, o Código do Procedimento Administrativo.

5 — Os métodos de selecção a utilizar para a admissão
ao curso, a sua duração e conteúdo, bem como a ava-
liação dos formandos, são definidos por despacho do
secretário regional com a tutela das finanças.

6 — Os funcionários abrangidos pelo n.o 9 do
artigo 58.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezem-
bro, consideram-se como possuindo o curso de chefia
tributária.

SECÇÃO III

Do pessoal de carreiras do regime geral
e de carreiras específicas da administração regional

integrados na DRAF

Artigo 15.o

Regime legal aplicável

Exceptuando o especialmente previsto neste diploma,
o pessoal das carreiras do regime geral e o das carreiras
específicas integrados na DRAF rege-se pela legislação
em vigor aplicável a essas carreiras.

Artigo 16.o

Reclassificação dos técnicos superiores

1 — Os funcionários pertencentes à carreira técnica
superior do regime geral que sejam licenciados em
Direito, Economia, Organização e Gestão de Empresas
e Contabilidade, ou com cursos equiparados, que desem-
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penhem efectivamente, há mais de três anos, funções
idênticas às correspondentes ao conteúdo funcional das
carreiras especiais da DRAF poderão ser reclassificados
para as referidas carreiras desde que o solicitem em
requerimento dirigido ao secretário regional com a
tutela das finanças, acompanhado de parecer prévio do
director regional e dos elementos comprovativos do res-
pectivo exercício.

2 — À reclassificação a que se refere o número ante-
rior aplica-se o disposto nos artigos 10.o e 11.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

SECÇÃO IV

Do pessoal de administração tributária — GAT

SUBSECÇÃO I

Área funcional e estrutura

Artigo 17.o

Área funcional

O grupo de pessoal de administração tributária com-
preende o pessoal da DRAF caracterizado pela afini-
dade funcional das actividades que lhes incumbe desem-
penhar no âmbito da administração tributária.

Artigo 18.o

Estrutura das carreiras

1 — O pessoal das carreiras do GAT previstas no
anexo ao presente diploma distribui-se por categorias,
graus e níveis.

2 — As categorias referem-se à posição que os fun-
cionários ocupam no âmbito das carreiras relacionadas
com as áreas funcionais que compõem a administração
tributária.

3 — Os graus determinam a escala salarial referida
à complexidade das funções exercidas no âmbito das
carreiras.

4 — Os níveis identificam as diferentes escalas indi-
ciárias dentro de uma mesma categoria.

SUBSECÇÃO II

Recrutamento para as categorias de ingresso

Artigo 19.o

Categorias de ingresso

O recrutamento para as categorias de ingresso das
carreiras do GAT, técnico de gestão tributária e de ins-
pecção tributária faz-se de entre indivíduos aprovados
em estágio.

Artigo 20.o

Admissão a estágio

1 — A admissão ao estágio faz-se mediante concurso,
de acordo com as seguintes regras aplicadas em alter-
nativa:

a) Para as categorias do grau 2:

aa) De entre indivíduos habilitados com o 12.o ano
ou com curso adequado, conforme a alínea d) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho;

ab) De entre funcionários da DRAF pertencentes à
carreira de assistente administrativo com a categoria
de assistente administrativo principal e especialista ou

técnicos profissionais com a categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe que possuam o 11.o ano de esco-
laridade ou habilitação equiparada;

b) Para as categorias do grau 4:
ba) De entre indivíduos habilitados com curso supe-

rior em áreas adequadas ao conteúdo funcional das res-
pectivas carreiras, a definir por despacho do secretário
regional com a tutela das finanças;

bb) De entre funcionários com a categoria de técnico
de administração tributária-adjunto posicionados nos
níveis 2 ou 3.

2 — As vagas postas a concurso serão definidas por
quotas, sendo uma referente a indivíduos não vinculados
à Administração Pública e outra aos funcionários da
DRAF.

3 — O número total de estagiários a admitir não
poderá ultrapassar em mais de 30% o número de lugares
vagos existentes nas respectivas categorias.

4 — Serão admitidos a estágio os candidatos que obti-
verem melhor classificação no concurso.

5 — A frequência de estágio será feita em regime
de contrato administrativo de provimento, no caso de
indivíduos não vinculados à função pública, e em regime
de comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

6 — Em tudo o que não esteja especialmente regulado
neste artigo aplicar-se-á o regime estabelecido para as
carreiras técnicas superiores da função pública.

Artigo 21.o

Desenvolvimento do estágio

1 — O estágio com vista ao ingresso nas categorias
dos graus 2 e 4 das carreiras do GAT terá a duração
de um ano.

2 — O estágio será constituído:
a) Por actividade prática a desenvolver em quaisquer

serviços da DRAF, a designar pelo respectivo director
regional;

b) Por frequência de curso de fiscalidade;
c) Por testes de conhecimentos, a realizar nos termos

do regulamento de estágio, a aprovar por despacho do
secretário regional com a tutela das finanças;

d) Por prova final, que incidirá sobre matérias minis-
tradas no curso a que se refere a alínea b), a realizar
no termo do período de estágio.

3 — A actividade prática a exercer pelos estagiários
será objecto de avaliação do desempenho, nos termos
do sistema aplicado aos funcionários da DRAF.

4 — Os testes de conhecimentos e a prova final, a
que se referem as alíneas c) e d) do n.o 2, têm carácter
eliminatório nos termos referidos nos n.os 4 e 5 do artigo
seguinte.

5 — Os funcionários com a categoria de técnico de
administração tributária-adjunto que sejam admitidos
a estágio na categoria do grau 4 serão dispensados da
actividade prática prevista na alínea a) do n.o 2 do pre-
sente artigo desde que comprovem já ter desempenhado,
por igual período, funções idênticas ao conteúdo fun-
cional da carreira para a qual pretendam ingressar.

6 — Aos funcionários referidos no número anterior
que sejam dispensados da actividade prática não será
aplicado o disposto no n.o 3, o qual será substituído
pela última classificação de serviço.

Artigo 22.o

Classificação final do estágio

1 — Findo o estágio, os estagiários serão ordenados em
função da classificação final de estágio obtida.

2 — É da competência do júri do concurso de admis-
são a estágio a atribuição da classificação final de estágio.
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3 — Na classificação final de estágio serão ponde-
rados os factores constantes do n.o 2 do artigo anterior.

4 — Os estagiários que, pela aplicação da média arit-
mética simples, obtiverem classificação inferior a
9,5 valores nos testes de conhecimentos referidos na
alínea c) do n.o 2 do artigo anterior consideram-se
eliminados.

5 — Considerar-se-ão também eliminados os estagiá-
rios que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores
na prova final a que se refere a alínea d) do n.o 2 do
artigo anterior.

Artigo 23.o

Provimento

1 — Os candidatos aprovados no estágio a que se
refere o n.o 1 do artigo 21.o serão providos nos lugares
vagos das respectivas carreiras do GAT pela ordem da
respectiva classificação.

2 — O provimento nos lugares vagos é feito por des-
pacho do secretário regional com a tutela das finanças
de acordo com a ordem da respectiva classificação final
de estágio, sendo posicionados no nível 1 da respectiva
categoria.

3 — Os estagiários aprovados que excedam o número
de vagas ou os não aprovados regressarão ao seu lugar
de origem ou cessarão os respectivos contratos, con-
soante as situações.

SUBSECÇÃO III

Recrutamento para as categorias de acesso,
mudança de nível e progressão

Artigo 24.o

Regras de acesso

1 — O recrutamento para as categorias de acesso do
GAT obedece às seguintes regras:

a) Para as categorias do grau 5, de entre funcionários
pertencentes às categorias do grau 4, posicionados no
nível 2, com classificação de serviço não inferior a Bom
nos últimos três anos;

b) Para as categorias dos graus 6 e 7, de entre fun-
cionários pertencentes às categorias dos graus imedia-
tamente inferiores com, pelo menos, três anos de serviço
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados
de Bom.

2 — Não podem ser admitidos ao concurso para as
categorias de técnico de administração tributária asses-
sor e de inspector tributário assessor os funcionários
que não possuam os cursos superiores fixados no des-
pacho a que se refere a subalínea ba) do n.o 1 do
artigo 20.o do presente diploma.

Artigo 25.o

Factores a ponderar na classificação
dos candidatos

Para efeitos da classificação dos candidatos aos con-
cursos de acesso, serão ponderados os seguintes factores:

a) Nota obtida nos métodos de selecção utilizados
nos concursos;

b) Média dos resultados obtidos nas acções de for-
mação que, obrigatoriamente, tenham de ser frequen-
tadas pelos funcionários para efeitos de acesso às cate-
gorias do grau 4 e superiores do GAT;

c) Média dos testes de conhecimentos profissionais
realizados no âmbito da avaliação permanente de conhe-
cimentos, nos casos que forem previstos no regulamento
dos concursos.

Artigo 26.o

Mudança de nível e progressão

1 — Nas categorias em que existam níveis, a passagem
de nível inferior para superior depende dos seguintes
requisitos:

a) Antiguidade mínima de três anos no nível inferior;
b) Avaliação do desempenho não inferior a Bom

durante três anos;
c) Média não inferior a 9,5 valores nos testes de ava-

liação permanente de conhecimentos realizados nos três
últimos anos de permanência no nível inferior.

2 — A progressão far-se-á de acordo com o disposto
nas alíneas anteriores.

Artigo 27.o

Integração na nova categoria ou no novo escalão

1 — A promoção nas carreiras do GAT faz-se da
seguinte forma:

a) Para o escalão 1 do grau a que pertence a categoria
para a qual se faz a promoção;

b) Para o escalão a que na estrutura remuneratória
do grau a que pertence a categoria para a qual se faz
a promoção corresponda o índice superior mais apro-
ximado, se o funcionário a promover vier já a auferir
remuneração igual ou superior à do escalão 1, sem pre-
juízo do disposto no n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

2 — Sempre que a remuneração devida pela normal
progressão na escala salarial do grau a que pertence
a categoria de origem seja superior à que resulta da
aplicação do disposto no número anterior, a promoção
faz-se para o escalão a que corresponda o mesmo índice
do escalão de progressão ou para o escalão imediata-
mente superior se não houver coincidência de índice.

3 — A mudança de escalão nas escalas indiciárias dos
diferentes graus depende da permanência de três anos
no escalão imediatamente anterior classificados, no
mínimo, de Bom.

4 — Aplica-se à mudança de nível o disposto nos n.os 1
e 2 do presente artigo.

5 — Nas categorias em que haja níveis, o índice sobre
o qual incide o suplemento previsto no artigo 36.o deste
diploma é o do 1.o escalão do respectivo nível.

SUBSECÇÃO IV

Regulamentação dos concursos e cursos

Artigo 28.o

Concursos e cursos

Os regulamentos dos concursos e dos cursos será
aprovado por despacho do secretário regional com a
tutela das finanças.

SECÇÃO V

De transferências e deslocações

Artigo 29.o

Transferências

1 — Os funcionários e agentes da DRAF, com excep-
ção do pessoal dirigente, podem ser transferidos, a seu
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pedido ou por conveniência de serviço, para serviço a
que corresponda quadro de contingentação diferente
daquele em que se encontrem colocados desde que
exista lugar vago da respectiva categoria.

2 — À transferência aplicar-se-á o disposto no regime
geral da função pública.

Artigo 30.o

Deslocação

1 — Os funcionários e agentes da DRAF podem ser
deslocados, a seu pedido ou por conveniência de serviço,
para o exercício de funções, a título transitório, em ser-
viço diferente daquele em que se encontrem colocados.

2 — A deslocação por conveniência de serviço terá
a duração máxima de um ano e confere o direito a
ajudas de custo, nos termos da lei geral.

3 — A deslocação a pedido dos funcionários e agentes
não confere o direito a ajudas de custo.

SECÇÃO VI

Do quadro de pessoal e de contingentação

Artigo 31.o

Quadro de pessoal

O quadro de pessoal da DRAF é o constante do
anexo do presente diploma, substituindo, para todos os
efeitos, o publicado em anexo à orgânica aprovada pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 29-A/2005/M, de
31 de Agosto.

Artigo 32.o

Quadros de contingentação

Os lugares do quadro geral são distribuídos, por des-
pacho do secretário regional com a tutela das finanças,
nos termos referidos no n.o 6 do artigo 37.o do Decreto
Regulamentar Regional n.o 29-A/2005/M, de 31 de
Agosto.

CAPÍTULO III

Da avaliação permanente de desempenho
dos funcionários da DRAF

Artigo 33.o

Regime aplicável

1 — A avaliação permanente de desempenho dos fun-
cionários da DRAF será regulamentada através de
decreto legislativo regional, nos termos do n.o 2 do
artigo 21.o da Lei n.o 10/2004, de 22 de Março.

2 — Até à aprovação do diploma referido no número
anterior aplicar-se-á o regime em vigor para as respec-
tivas carreiras da DRAF.

CAPÍTULO IV

Dos acréscimos remuneratórios ou suplementos

Artigo 34.o

Acréscimo de produtividade

1 — Considerando a particularidade específica da
prestação de trabalho exigida a todos os funcionários
da DRAF e respectivos dirigentes, será atribuído um
acréscimo em função da respectiva produtividade, sendo
este suportado pelo FET-M.

2 — O suplemento referido no n.o 1 é pago no ano
seguinte àquele em que o acréscimo de produtividade
teve lugar e por conta desse acréscimo.

3 — Os funcionários públicos, com excepção dos apo-
sentados, não pertencentes ao quadro da DRAF mas
que se encontrem na situação de requisitados ou des-
tacados ou na dependência funcional deste organismo
e desde o momento em que iniciaram o exercício efectivo
de funções na DRAF têm direito a auferir do acréscimo
de produtividade previsto no n.o 1 do presente preceito
desde que cumpram os requisitos legalmente exigidos
no presente diploma.

4 — Não existe interrupção da contagem do tempo
de serviço prestado para os funcionários públicos que
transitam da extinta Direcção de Finanças da Região
para a DRAF e que usufruíssem do suplemento de pro-
dutividade previsto para os funcionários da DGCI desde
que estejam cumpridos os requisitos legais para a sua
efectivação.

5 — O direito ao FET-M não é cumulável com outros
suplementos de igual natureza, nomeadamente com o
suplemento de produtividade atribuído aos funcionários
da DRAF, previsto e regulamentado pelos Decretos-
-Leis n.os 274/90, de 7 de Setembro, 124/96, de 10 de
Agosto, e 107/97, de 8 de Maio, e restante legislação
nacional sobre a matéria.

6 — O presente artigo retroage os seus efeitos a 11 de
Fevereiro de 2005.

Artigo 35.o

Cálculo do suplemento

1 — O valor do suplemento será o resultante da apli-
cação às respectivas remunerações base de uma per-
centagem correspondente à que resultar do valor do
suplemento atribuído nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 274/90, de 7 de Setembro.

2 — As condições de atribuição do presente suple-
mento de produtividade, a sua suspensão e redução,
a percentagem a que se refere o artigo anterior bem
como a periodicidade do pagamento que não estejam
expressamente referidas no presente diploma serão defi-
nidas por portaria do secretário regional com a tutela
das finanças.

3 — O montante dos suplementos integra, para todos
os efeitos, a remuneração dos funcionários e agentes,
estando sujeito aos descontos legais, incluindo os res-
peitantes à aposentação.

Artigo 36.o

Abono para falhas

O pessoal da DRAF que preste serviço nas secções
de tesouraria dos serviços de finanças da RAM e da
Loja do Cidadão tem direito, quando no exercício das
funções de caixa, a um abono para falhas, aplicando-se
o regime previsto no Decreto-Lei n.o 532/99, de 11 de
Dezembro.

CAPÍTULO V

Do Fundo de Estabilização Tributário da Região
Autónoma da Madeira

SECÇÃO I

Da natureza e equilíbrio financeiro

Artigo 37.o

Natureza e missão

1 — O FET-M foi criado pelo artigo 16.o do Decreto
Legislativo Regional n.o 21-A/2005/M, de 30 de Dezembro.
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2 — O FET-M é um fundo autónomo não persona-
lizado cuja função genérica consiste em suportar os
encargos com o pagamento do acréscimo de produti-
vidade previsto no artigo 45.o da orgânica aprovada pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 29-A/2005/M, de
31 de Agosto, e no artigo 34.o do presente diploma.

3 — O rendimento do património do FET-M é afecto
a obras sociais e ao pagamento dos suplementos atri-
buídos em função de particularidades específicas da
prestação de trabalho dos funcionários e agentes da
DRAF.

Artigo 38.o

Reservas

As reservas do FET-M correspondem à diferença
entre o total de receitas e rendimentos percebidos e
o total de suplementos e despesas de gestão pagos, sendo
denominadas nos seguintes activos:

a) Títulos de dívida pública ou outros garantidos pelo
Estado ou pela RAM;

b) Obrigações, títulos de participação ou outros títulos
negociáveis de dívida, incluindo as obrigações de caixa;

c) Depósitos à ordem ou a prazo.

Artigo 39.o

Receitas

1 — São consignadas ao FET-M, constituindo receitas
deste Fundo, as previstas no n.o 3 do artigo 16.o do
Decreto Legislativo Regional n.o 21-A/2005/M, de 30 de
Dezembro.

2 — É vedado ao FET-M contrair empréstimos.

Artigo 40.o

Despesas

Constituem despesas do FET-M:

a) O pagamento dos suplementos a que se refere
o artigo 34.o deste diploma;

b) O pagamento a obras sociais que vierem a ser
decididas pelo conselho de administração;

c) As despesas de funcionamento e de gestão.

Artigo 41.o

Equilíbrio financeiro

1 — Em cada ano económico, o montante de com-
pensações de produtividade e outros suplementos pagos,
bem como as restantes despesas, não pode exceder 80%
do valor do activo do Fundo contabilizado a 31 de
Dezembro do ano anterior.

2 — A diferença encontrada nos termos do número
anterior constitui a reserva a que se refere o artigo 38.o

SECÇÃO II

Dos órgãos

Artigo 42.o

Órgãos

São órgãos do FET-M:

a) O conselho de administração;
b) A comissão de fiscalização.

Artigo 43.o

Conselho de administração

1 — O conselho de administração do FET-M é com-
posto pelo director regional dos Assuntos Fiscais, que
preside, e ainda pelos seguintes vogais:

a) O director regional do Planeamento e Finanças;
b) Um funcionário do quadro da DRAF a nomear

por despacho do secretário regional com a tutela das
finanças.

2 — Os membros do conselho de administração do
FET-M têm direito a auferir uma gratificação mensal,
cujas condições, valor e forma de atribuição serão fixa-
dos pelo despacho referido no número anterior.

Artigo 44.o

Comissão de fiscalização

1 — A comissão de fiscalização do FET-M é composta
pelo director regional do Orçamento e Contabilidade,
que preside, e por dois vogais a nomear por despacho
do secretário regional com a tutela das finanças.

2 — Os membros do conselho de fiscalização têm
direito a auferir, por reunião, senhas de presença, nas
condições e valor a estabelecer no despacho referido
no número anterior.

Artigo 45.o

Competências do conselho de administração

1 — Compete ao conselho de administração:

a) Assegurar o regular funcionamento do FET-M e
elaborar e aprovar o respectivo orçamento anual;

b) Decidir sobre as aplicações dos recursos financeiros
do FET-M e, para o efeito, negociar e acordar com
as instituições do sistema monetário e financeiro;

c) Elaborar a conta de gerência do FET-M;
d) Decidir sobre o montante das verbas anuais des-

tinadas ao pagamento dos suplementos e ao financia-
mento de obras sociais.

2 — O conselho de administração pode delegar em
algum ou alguns dos seus membros o desempenho per-
manente de actividades que tenham a ver com a gestão
ou o funcionamento do FET-M.

Artigo 46.o

Competências da comissão de fiscalização

Compete à comissão de fiscalização:

a) Emitir parecer sobre os orçamentos e as contas
de gerência do FET-M;

b) Acompanhar a actuação do conselho de adminis-
tração e formular a este órgão as recomendações que
entenda necessárias tendo em vista o regular funcio-
namento do FET-M, o seu equilíbrio financeiro, a ren-
tabilidade das aplicações dos seus recursos e a defesa
dos interesses dos funcionários e agentes quanto ao
pagamento dos suplementos e à realização de obras
sociais;

c) Pronunciar-se sobre os assuntos que lhe sejam sub-
metidos pelo conselho de administração.
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Artigo 47.o

Apoio e instalações

1 — O apoio técnico e administrativo necessário ao
funcionamento do FET-M e aos seus órgãos será asse-
gurado pelos serviços da DRAF.

2 — O FET-M funcionará nas instalações da DRAF
que lhe forem atribuídas para o efeito.

SECÇÃO III

Do funcionamento do FET-M

Artigo 48.o

Funcionamento

1 — A atribuição do suplemento previsto no artigo 34.o
do presente diploma será decidida pela avaliação rea-
lizada do acréscimo de produtividade no 1.o mês do
ano seguinte àquele a que diga respeito, através da com-
paração entre os objectivos efectivamente atingidos e
os definidos nos planos de actividade.

2 — Após a avaliação, é fixada anualmente, por portaria
do secretário regional com a tutela das finanças, a per-
centagem a que se refere a alínea a) do n.o 3 do artigo 16.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 21-A/2005/M, de 30
de Dezembro.

3 — O director regional deve apresentar ao secretário
regional com a tutela das finanças:

a) Declaração anual das cobranças coercivas deriva-
das de processos instaurados nos serviços da DRAF,
bem como das receitas de natureza fiscal arrecadadas,
até ao dia 31 de Janeiro do ano seguinte àquele a que
a declaração disser respeito;

b) Declarações trimestrais das cobranças e receitas
referidas no número anterior, nos 20 dias seguintes ao
termo de cada um dos trimestres.

4 — As declarações referidas no número anterior são
elaboradas segundo modelo a aprovar pelo secretário
regional com a tutela das finanças, sob proposta do direc-
tor regional.

5 — No período de transição das atribuições e com-
petências fiscais dos serviços da extinta Direcção de
Finanças da RAM para a DRAF, operada no âmbito
da aplicação do Decreto-Lei n.o 18/2005, de 18 de
Janeiro, a aferição do acréscimo de produtividade para
efeitos do artigo 34.o deste diploma será considerada
a partir de 1 de Janeiro de 2005 e de acordo com os
resultados apurados pelo Fundo de Estabilização Tri-
butário do Ministério das Finanças.

Artigo 49.o

Limite máximo

1 — Os suplementos referidos no artigo 34.o do pre-
sente diploma são pagos no ano seguinte àquele em
que o acréscimo de produtividade teve lugar, sem pre-
juízo do disposto no n.o 5 do artigo anterior.

2 — O limite máximo do suplemento respeitante a
compensações de produtividade a atribuir através do
FET-M aos funcionários e agentes da DRAF será esta-
belecido, em cada ano, da seguinte forma:

a) Para o pessoal provido em cargos dirigentes ou
em cargos a estes legalmente equiparados e às chefias
previstas no artigo 50.o do Decreto Regulamentar

Regional n.o 29-A/2005/M, de 31 de Agosto, pela apli-
cação às respectivas remunerações base de uma per-
centagem correspondente à que resultar do valor do
suplemento atribuído, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 274/90, de 7 de Setembro, ao cargo
de director regional;

b) Para o pessoal de chefia tributária, pela aplicação
à remuneração correspondente ao 1.o escalão da escala
salarial dos respectivos cargos da percentagem encon-
trada nos termos do número anterior subtraída de 7
pontos;

c) Para os chefes de secção, pela aplicação à remu-
neração correspondente à escala salarial do respectivo
cargo da percentagem encontrada subtraída de 12 pon-
tos;

d) Para os demais funcionários e agentes, pela apli-
cação à remuneração correspondente ao 1.o escalão da
escala salarial das respectivas categorias da percentagem
encontrada subtraída de 12 pontos.

3 — Os funcionários que exerçam cargos dirigentes
e de chefia tributária em regime de substituição aufe-
rirão o suplemento correspondente ao cargo exercido.

4 — O suplemento referido no n.o 1 é calculado e
aferido aos 12 meses em cada ano.

Artigo 50.o

Requisitos para o pagamento do FET

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, os
suplementos são pagos aos funcionários e agentes que
reúnam, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Exerçam efectivamente funções na DRAF no
momento em que sejam pagos os suplementos;

b) Tenham sido classificados no ano a que diga res-
peito o acréscimo de produtividade com menção qua-
litativa não inferior a Bom;

c) Não tenham sido punidos, no ano a que diga res-
peito o acréscimo de produtividade, com pena disciplinar
superior a repreensão escrita.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número
anterior, consideram-se em efectividade de funções os
funcionários e agentes que, em representação da secre-
taria regional com a tutela das finanças ou da DRAF,
prestem actividade noutros departamentos ou partici-
pem em comissões ou grupos de trabalho que funcionem
fora do âmbito da DRAF.

3 — O disposto no número anterior aplica-se, ainda,
aos funcionários e agentes da DRAF que prestem ser-
viço em gabinetes dos membros do Governo, em regime
de requisição ou destacamento ou comissão de serviço,
desde que optem pelo vencimento do lugar de origem
e a respectiva nomeação ou autorização se efectue após
a entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 51.o

Suspensão ou perda do suplemento

1 — Implicam a perda do suplemento referido no
artigo 34.o do presente diploma as faltas ao serviço,
com excepção das dadas:

a) Por casamento;
b) Por maternidade e paternidade;
c) Para consultas pré-natais e amamentação;
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d) Por adopção;
e) Por falecimento de familiar;
f) Por acidente em serviço ou doença profissional;
g) Por doença prolongada incapacitante;
h) Por doença infecto-contagiosa e por isolamento

profiláctico;
i) Para assistência a familiares;
j) Por doação de sangue e socorrismo;
l) Para cumprimento de obrigações;
m) Para prestação de provas de concursos;
n) Por conta do período de férias;
o) Por actividade sindical, nos casos previstos na lei;
p) Ao abrigo do Estatuto do Trabalhador-Estudante.

2 — As faltas a que alude o artigo 64.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, implicam a perda integral
do direito ao abono do suplemento a que se refere o
artigo 34.o do presente diploma, a menos que se verifique
o condicionalismo previsto no n.o 2 do referido preceito
legal.

3 — As faltas a que se refere a alínea h) do n.o 1
do presente artigo são as que constarem de despacho
previsto no n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março.

4 — Não beneficiam do suplemento os funcionários
e agentes que se encontrem em situação de que resulte
dispensa parcial ou total do exercício de funções, salvo
em situações especiais de dispensa parcial que a lei
expressamente equipare a serviço efectivo.

5 — Quando não forem atingidos os resultados pre-
vistos nos planos de actividades, nomeadamente quanto
aos montantes da cobrança e à produtividade dos ser-
viços, o secretário regional com a tutela das finanças
pode, por iniciativa própria ou mediante proposta do
director regional, determinar o não recebimento ou a
redução dos suplementos, globalmente ou por depar-
tamentos ou serviços de finanças, tendo em conta os
meios postos à disposição dos serviços e as condições
do seu funcionamento.

6 — São proibidas todas as formas de pagamento
adiantado de suplementos.

7 — Em caso de falecimento de funcionários e agentes
abrangidos pelo disposto nos números anteriores, os her-
deiros legais terão direito ao recebimento do suplemento
nos mesmos termos em que aos funcionários seria devido
se se tivessem aposentado.

8 — A suspensão do pagamento dos montantes indi-
cados no n.o 1 do artigo anterior, em virtude da falta
do requisito da classificação de serviço, poderá terminar
a partir do 2.o semestre do ano a que respeita no caso
de o responsável pela classificação do funcionário ou
agente, em relatório fundamentado, confirmar a melho-
ria do desempenho do mesmo.

Artigo 52.o

Gestão e movimentação dos montantes

1 — O secretário regional com a tutela das finanças
poderá autorizar, em cada ano, a transferência de verbas
adicionais do orçamento da RAM para o FET-M.

2 — A gestão e movimentação dos montantes trans-
feridos para o FET-M terão como instrumento o orça-
mento privativo, de acordo com o disposto na legislação
aplicável.

3 — Excepcionalmente, no ano de 2006, na sequência
do período de transição das atribuições e competências
fiscais dos serviços da extinta Direcção de Finanças da

RAM para a DRAF, operada no âmbito da aplicação
do Decreto-Lei n.o 18/2005, de 18 de Janeiro, o montante
a transferir para o FET-M, nos termos do n.o 1 deste
preceito, será por conta da produtividade obtida no ano
anterior.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 53.o

Atribuição de índice diferente à categoria

Os funcionários da extinta Direcção de Finanças da
RAM que transitaram para a DRAF e se encontrem
abrangidos pelo disposto no n.o 4 do artigo 67.o do
Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro, mantêm-se
no índice que lhes caberia na escala prevista no anexo I
do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, até perfazerem
o tempo legalmente previsto para a nova progressão.

Artigo 54.o

Regime transitório de chefia das secções de tesouraria

1 — De acordo com o previsto no artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 237/2004, de 18 de Dezembro, os técnicos
de administração tributária do nível I e os técnicos de
administração tributária-adjuntos que exerciam funções
de gerência nas tesourarias de finanças dos níveis I e
II, em regime de substituição, mantêm-se no exercício
de funções de chefia nas secções de tesouraria, apli-
cando-se o regime previsto no artigo 11.o do presente
diploma.

2 — Os índices e as categorias referidos no n.o 1 deste
preceito constam do mapa IV do anexo deste diploma.

Artigo 55.o

Equiparação do período de contrato para efeitos de estágio

1 — O tempo de serviço prestado em regime de con-
trato a termo certo, celebrado com a Secretaria Regional
do Plano e Finanças, para exercer funções na ex-Di-
recção de Finanças da RAM e posteriormente DRAF,
até à publicação do Decreto Regulamentar Regional
n.o 29-A/2005/M, de 31 de Agosto, releva para efeitos
de estágio.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os
estagiários deverão reunir os seguintes requisitos:

a) Um ano de experiência profissional em quaisquer
dos serviços da DRAF;

b) Frequência com aproveitamento de um curso geral
de fiscalidade;

c) Classificação superior a 9,5 valores na prestação
de uma prova de conhecimentos, a aprovar pelo director
regional.

Artigo 56.o

Requisição e destacamento dos quadros
de pessoal da DGCI

1 — Os funcionários da DGCI que sejam possuidores
de experiência profissional relevante para efeitos de
coadjuvar e dar continuidade ao cabal desempenho das
actividades da DRAF poderão, nos termos da lei, ser
requisitados ou destacados para exercer funções naquela
Direcção Regional.

2 — O pessoal referido no número anterior mantém
o direito a auferir do suplemento de residência, nos



Diário da República, 1.a série — N.o 138 — 19 de Julho de 2006 5063

termos previstos na alínea a) do artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 48 405, de 29 de Maio de 1968.

3 — O montante do subsídio de residência será fixado
através de despacho do secretário regional com a tutela
das finanças.

4 — O presente artigo retroage os seus efeitos a 1
de Janeiro de 2006.

Artigo 57.o

Regime financeiro transitório

1 — Os encargos com o pessoal e os decorrentes do
normal funcionamento dos serviços da DRAF que tran-
sitaram da extinta Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira para aquela Direcção Regional
que não possam ser por esta assumidos serão pagos
pela DGCI até 31 de Dezembro de 2005, mediante
acordo daquela Direcção-Geral.

2 — O presente artigo retroage os seus efeitos a 1
de Setembro de 2005.

Artigo 58.o

Regime transitório de cobrança

Enquanto não estiverem criados os dispositivos legais
e administrativos indispensáveis à implementação do sis-
tema informático de cobrança nos serviços de finanças
da RAM mantém-se, na medida do necessário, o regime
anterior e respectiva regulamentação.

Artigo 59.o

Produção de efeitos

Salvo o especialmente previsto nos artigos anteriores,
o presente diploma produz efeitos a partir de 1 de
Dezembro de 2005.

Artigo 60.o

Alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.o 29-A/2005/M,
de 31 de Agosto

1 — Os artigos 3.o, 10.o e 50.o da orgânica aprovada
pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 29-A/2005/M,
de 31 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — A DRAF é dirigida pelo director regional dos
Assuntos Fiscais, adiante designado, abreviadamente,
por director regional, cargo de direcção superior do
1.o grau, ao qual são genericamente atribuídas as com-
petências consignadas neste diploma, e compreende,
no âmbito da sua estrutura administrativa e territorial,
os seguintes serviços:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) A Divisão de Pareceres Jurídicos, adiante desig-
nada por DP, a quem incumbe o desempenho das

competências mencionadas nas alíneas a), b), c), j)
e i) do artigo 8.o;

b) A Divisão do Contencioso, adiante designada
por DC, a quem incumbe o desempenho das com-
petências mencionadas nas alíneas d), g), h), l), p),
q) e r) do artigo 8.o;

c) A Divisão de Justiça Tributária, adiante desig-
nada por DTJ, a quem incumbe o desempenho das
competências mencionadas nas alíneas f), j), m), n),
o) e s) do artigo 8.o;

d) [Antiga alínea c).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 50.o

[. . .]

1 — O chefe de departamento que se encontra a
exercer funções na DRAF, em regime de destaca-
mento, transita, ao abrigo do disposto no n.o 6 do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, independentemente de qualquer formalidade,
para o lugar do quadro constante do mapa II anexo
ao presente diploma.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2 — É criada uma subsecção IV e aditados dois novos
artigos, 24.o-A e 24.o-B, da orgânica aprovada pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 29-A/2005/M, de
31 de Agosto, com a seguinte redacção:

«SUBSECÇÃO IV

Gabinete de Coordenação Local

Artigo 24.o-A
Natureza e atribuições

O Gabinete de Coordenação Local, adiante desig-
nado, abreviadamente, por GCL, é o órgão de apoio
técnico e logístico do director regional a quem
incumbe, designadamente, a coordenação da activi-
dade dos serviços locais de finanças da DRAF.

Artigo 24.o-B
Direcção e competências

1 — O GCL é dirigido por um director, equiparado,
para todos os efeitos legais, a director de serviços,
cargo de direcção intermédia do 1.o grau.

2 — Ao director de serviços compete, designa-
damente:

a) Coordenar e dirigir o GCL na prossecução dos
objectivos definidos pelo director regional;

b) Definir os princípios e regras que devem presidir
na elaboração dos estudos e parecer;

c) Estabelecer critérios de organização e distribui-
ção dos estudos e pareceres;

d) Executar tudo o demais que lhe for superior-
mente determinado ou que decorra do normal desem-
penho das suas funções.»

3 — As presentes alterações retroagem os seus efeitos
a 1 de Setembro de 2005.
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(a que se referem os artigos 37.o e 38.o do Decreto Regulamentar Regional n.o 29-A/2005/M, de 31 de Agosto, e o n.o 5 do artigo 2.o do presente diploma)

Direcção Regional dos Assuntos Fiscais

Escalões

Grupo de pessoal Qualificação profissional — Área funcional Carreira Categoria Grupo Nível
Número

de
lugares

Lugares
a

extinguir 1 2 3 4 5

Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exercício de actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo dos
serviço de finanças da Região
Autónoma da Madeira.

Chefia tributária/chefe de
finanças.

Chefe de finanças do nível I (CF1) . . . . . . . . . . . . . . .
Chefe de finanças do nível II (CF2) . . . . . . . . . . . . . .
Adjunto de chefe de finanças do nível I (CFA1) . . . .
Adjunto de chefe de finanças do nível II (CFA2) . . . .

5
7

15
18

–
–
–
–

680
610
610
550

715
640
640
585

750
680
680
630

770
710
710
675

810
755
755
710

–
–
–
–

–
–
–
–

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . Conceber e desenvolver projectos,
elaborar pareceres e estudos e
prestar apoio à decisão no âmbito
específico da administração tribu-
tária.

Técnico de gestão tribu-
tária.

Gestor tributário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de administração tributária/assessor princi-

pal (TATAP).
Técnico de administração tributária/assessor

(TATA).

–
–

–

840
840

765

860
860

785

880
880

815

900
900

855

–
–

–

7
7

6

–

–

Técnico de administração tributária principal
(TATP).

– 710 750 795 840 – 5 –

Técnico de administração tributária (TAT) . . . . . . . . 140 – 650 690 720 735 770 4 2
– 535 575 615 655 695 4 1

Técnico de administração tributária estagiário
(TATest.).

– 380 – – – – 3 –

Técnico de administração tributária-adjunto
(TATAdj).

– 455 495 520 560 610 2 3
– 425 450 495 530 – 2 2
– 315 335 355 400 – 2 1

Técnico de administração tributária-adjunto estagiá-
rio (TATAdjest.).

– 250 – – – – 1 –

Inspecção tributária . . . . . Gestor tributário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Inspector tributário/assessor principal (ITAP) . . . . .
Inspector tributário/assessor (ITA) . . . . . . . . . . . . . .
Inspector tributário principal (ITP) . . . . . . . . . . . . . .
Inspector tributário (IT) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

840
840
765
710
650

860
860
785
750
690

880
880
815
795
720

900
900
855
840
735

–
–
–
–

770

7
7
6
5
4

–
–
–
–
2

– 535 575 615 655 695 4 1
Inspector tributário estagiário (ITest.) . . . . . . . . . . . . 380 – – – – 3 1

40

Execução de acções inspectivas e de
auditoria, realização de inquéritos
e averiguações, instrução de pro-
cessos e elaboração de pareceres,
informações e estudos na área da
respectiva especialidade.

Técnico superior . . . . . . . . . . (a) (b) Técnica superior (c) . . . . . Administrador tributário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 860 880 900 –
Técnico economista/jurista assessor principal . . . . . . – 840 860 880 900 –
Técnico economista/jurista assessor . . . . . . . . . . . . . . – 765 785 815 855 –
Técnico economista/jurista principal . . . . . . . . . . . . . 10 710 750 795 840 –
Técnico economista/jurista de 1.a classe . . . . . . . . . . . 650 690 720 735 770
Técnico economista/jurista de 2.a classe . . . . . . . . . . . 535 575 615 655 695
Técnico economista/jurista estagiário . . . . . . . . . . . . . – 380 – – – –

(a) A extinguir quando vagar.
(b) Manutenção desta carreira, aplicando-se o previsto no artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro.
(c) Os lugares das categorias de técnico economista/jurista serão extintos, da base para o topo, à medida que vagarem todos os respectivos lugares previstos neste quadro.
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MAPA II

(a que se referem o artigo 37.o do Decreto Regulamentar Regional n.o 29-A/2005/M, de 31 de Agosto,
e o n.o 5 do artigo 2.o do presente diploma)

Direcção Regional dos Assuntos Fiscais

Grupo de pessoal Qualificação profissional/área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Lugares
a

extinguir
Nível

— — — Director regional . . . . . . . . . . . . 1
Subdirector regional . . . . . . . . . . 1
Director de serviços . . . . . . . . . . 4
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . 7

Pessoal técnico superior Realização de estudos de apoio à
decisão no âmbito das suas espe-
cialidades.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 15
Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Funções de mera consulta jurídica,
emitindo pareceres e elaborando
estudos jurídicos.

Consultor jurídico . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 10
Técnico superior de 1.a classe . . .
Técnico superior de 2.a classe . . .

Pessoal de informática Informática (a) . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de infor-
mática.

Especialista de informática do
grau 3.

2
1

Especialista de informática do
grau 2.

2
1(b) 1

Especialista de informática do
grau 1.

3
2
1

Técnico de informática Técnico de informática do grau 3 2
1

Técnico de informática do grau 2 2
1

Técnico de informática do grau 1 (b) 2 3
2
1

Técnico de informática-adjunto 3
2
1

Pessoal técnico . . . . . . . Aplicação de métodos e técnicas de
apoio à decisão no âmbito das
suas especialidades.

Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . 4
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . Funções de natureza executiva de
aplicação técnica no âmbito das
suas especializações.

Técnica profissional . . . Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista 15Técnico profissional principal . . .
Técnico profissional de 1.a classe
Técnico profissional de 2.a classe

Pessoal de chefia . . . . . Funções de coordenação e chefia
na área administrativa.

— Chefe de departamento . . . . . . .
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . .

1
4

(c)

Execução de trabalhos de coorde-
nação e chefia.

Coordenador . . . . . . . Coordenador especialista . . . . . .
Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . .

1
2
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Grupo de pessoal Qualificação profissional/área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Lugares
a

extinguir
Nível

Pessoal administrativo Executar e processar tarefas rela-
cionadas com uma ou mais áreas
de actividade funcional (admi-
nistração de pessoal, patrimonial
e financeira, expediente, dactilo-
grafia e arquivo).

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo espe-
cialista.

30Assistente administrativo prin-
cipal.

Assistente administrativo . . . . . .

Pessoal auxiliar . . . . . . . Condução e conservação de via-
turas.

— Motorista de ligeiros . . . . . . . . . 2

Funções de coordenação e chefia
das tarefas atribuídas ao pessoal
auxiliar.

— Encarregado de pessoal auxiliar 1

Distribuição de expediente e exe-
cução de outras tarefas que lhe
sejam determinadas.

— Auxiliar administrativo . . . . . . . . 6

Operar com equipamentos de
reprografia bem como zelar
pelos mesmos.

— Operador de reprografia . . . . . . 1

Limpeza e arrumação das insta-
lações.

Auxiliar de limpeza . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . 2

(a) A estrutura desta carreira/categoria consta da Portaria n.o 358/2002, de 3 de Abril.
(b) A estrutura desta carreira consta do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.
(c) O lugar de chefe de departamento é extinto quando vagar, nos termos do artigo 21.o, n.o 2, do Decreto Legislativo Regional n.o 23/99/M, de 26 de Agosto.

MAPA III

(a que se referem o artigo 39.o, n.o 3, do Decreto Regulamentar Regional n.o 29-A/2005/M, de 31 de Agosto,
e o n.o 5 do artigo 2.o do presente diploma)

Direcção Regional dos Assuntos Fiscais

Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categorias
1 2 3 4 5 6 7

Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coordenador especialista . . . . . . . . . . 450 460 475 495 520 545 –
Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 320 340 360 385 410 440

MAPA IV

(a que se refere o artigo 54.o do presente diploma)

Direcção Regional dos Assuntos Fiscais

Escalões

Grupo de pessoal Qualificação profissional/área funcional Carreira/categoria
Número

de
lugares

Lugares
a

extinguir 1 2 3 4 5
Grupo Nível

— Exercício de actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo nas
secções de tesouraria dos serviços
de finanças da RAM.

Chefia da secção de tesou-
raria (a).

5
7

(a)
(a)

680
610

715
640

750
680

770
710

810
755

–
–

–
–

(a) A extinguir quando vagar.

Decreto Legislativo Regional n.o 29/2006/M

Estabelece o novo regime jurídico do pessoal não docente das
unidades incluídas ou não em estabelecimentos de ensino
básico onde se realiza a educação pré-escolar e dos estabe-
lecimentos de ensino básico e secundário da rede pública da
Região Autónoma da Madeira.

Pelo Decreto Legislativo Regional n.o 25/2000/M, de
15 de Setembro, veio enquadrar-se a orgânica e o regime

jurídico do pessoal não docente das unidades incluídas
ou não em estabelecimentos de ensino básico onde se
realiza a educação pré-escolar e dos estabelecimentos
de ensino básico e secundário da Região Autónoma
da Madeira.

Face às novas realidades emergentes, bem como à
reformulação das carreiras do pessoal não docente das
escolas a nível nacional, corporizada pelo Decreto-Lei
n.o 184/2004, de 29 de Julho, importa proceder a algumas
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alterações ao referido diploma regional, em prol da qua-
lidade do serviço público de educação.

Assim, entre outras medidas, é criada a carreira de
consultor jurídico, visando-se, com a mesma, promover
a assessoria jurídica aos órgãos de administração e ges-
tão das escolas, num quadro técnico superior.

Contempla-se a categoria de chefe de secção em todos
os estabelecimentos dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico
e do ensino secundário, com vista à valorização dos fun-
cionários, por um lado, e de forma a responder mais
eficazmente às necessidades do sistema educativo, por
outro.

Enquadra-se a carreira de ajudante de acção sócio-
-educativa da educação pré-escolar, cujo ingresso far-
-se-á de entre indivíduos habilitados com o 9.o ano de
escolaridade ou equivalente, aprovados em estágio, pre-
ferencialmente possuidores de curso específico para a
educação pré-escolar que confira certificado de qua-
lificação profissional de nível II ou curso equiparado,
num processo de paridade com os estabelecimentos de
infância, visando uma melhoria qualitativa dos serviços
prestados.

O surgimento dos centros áudio-visuais e multimedia
nas escolas impõe a criação da carreira técnica pro-
fissional de meios áudio-visuais, num contexto de uma
nova dimensão do processo educativo.

Consagra-se a possibilidade de a nomeação em regime
de substituição se manter por mais de 18 meses, quando
estiver a decorrer o procedimento de concurso, a fim
de evitar hiatos que penalizem o funcionamento dos
estabelecimentos de ensino.

Enquadram-se as densidades dos rácios de pessoal
não docente, para efeitos das respectivas dotações por
escola no quadro do seu projecto educativo.

Mantém-se a possibilidade de recurso ao outsourcing,
a fim de dar continuidade à optimização e racionalização
dos recursos humanos e financeiros implementadas pelo
Decreto Legislativo Regional n.o 25/2000/M, de 15 de
Setembro.

Por seu turno, face às alterações a nível de carreiras
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 184/2004, de 29 de
Julho, importa proceder à reformulação das carreiras
de assistente de acção educativa e de auxiliar de acção
educativa.

Por último e dada a multiplicidade de carreiras exis-
tentes nas escolas, importa proceder a uma reestrutu-
ração das mesmas, passando os estabelecimentos de
ensino, apenas, a integrar as que correspondam a fun-
ções directas e relacionadas com a missão da escola
no quadro do projecto educativo.

Foram observados os procedimentos a que se referem
a Lei n.o 23/98, de 26 de Maio, e a alínea a) do n.o 2
do artigo 56.o da Constituição da República Portuguesa.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 227.o da Constituição da República Portuguesa
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
na redacção dada pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto,

com a alteração introduzida pela Lei n.o 12/2000, de
21 de Junho, o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto e âmbito

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente diploma estabelece o regime jurídico
do pessoal não docente das unidades incluídas ou não
em estabelecimentos de ensino básico onde se realiza
a educação pré-escolar e dos estabelecimentos de ensino
básico e secundário da rede pública da Região Autó-
noma da Madeira.

2 — Os estabelecimentos de educação/ensino referi-
dos no número anterior podem, adiante, ser designados
por escolas.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — As normas constantes deste diploma aplicam-se,
ainda, a todo o pessoal não docente que preste serviço,
a qualquer título, nos estabelecimentos referidos no
artigo anterior, qualquer que seja o seu estatuto de
origem.

2 — O presente diploma aplica-se, também, ao pes-
soal não docente do Conservatório — Escola Profissio-
nal das Artes da Madeira, Engenheiro Luiz Peter Clode,
que tenha optado pelo regime da função pública.

Artigo 3.o

Conceito

Por «pessoal não docente» entende-se o conjunto de
funcionários e agentes que, no âmbito das respectivas
funções, contribuem para apoiar a organização e a ges-
tão, bem como a actividade sócio-educativa das escolas,
incluindo os serviços especializados de apoio sócio-
-educativo.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres

Artigo 4.o

Direitos

O pessoal não docente goza dos direitos previstos
na lei geral aplicável à função pública e tem o direito
específico de participação no processo educativo, o qual
se exerce na área do apoio à educação e ao ensino,
na vida da escola e na relação escola-meio, e com-
preende:

a) A participação em discussões públicas relativas ao
sistema educativo com liberdade de iniciativa;

b) A participação em eleições, elegendo e sendo
eleito, para órgãos colegiais dos estabelecimentos de
educação/ensino, nos termos da lei.

Artigo 5.o

Deveres

Para além dos deveres previstos na lei geral aplicável
à função pública, são deveres específicos do pessoal não
docente:

a) Contribuir para a plena formação, realização,
bem-estar e segurança das crianças e alunos;
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b) Contribuir para a correcta organização dos esta-
belecimentos de educação/ensino e assegurar a reali-
zação e o desenvolvimento regular das actividades neles
prosseguidas;

c) Colaborar activamente com todos os intervenien-
tes no processo educativo;

d) Zelar pela preservação das instalações e equipa-
mentos escolares e propor medidas de melhoramento
dos mesmos, cooperando activamente com o direc-
tor/direcção executiva da escola na prossecução desses
objectivos;

e) Participar em acções de formação, nos termos da
lei, e empenhar-se no sucesso das mesmas;

f) Cooperar com os restantes intervenientes no pro-
cesso educativo na detecção de situações que exijam
correcção ou intervenção urgente, identificadas no
âmbito do exercício continuado das respectivas funções;

g) Respeitar, no âmbito do dever de sigilo profis-
sional, a natureza confidencial da informação relativa
às crianças, alunos, respectivos familiares e encarregados
de educação;

h) Respeitar as diferenças culturais de todos os mem-
bros da comunidade escolar.

CAPÍTULO III

Quadros de pessoal

Artigo 6.o

Tipos de quadro

1 — Os quadros de pessoal abrangidos pelo presente
diploma são os seguintes:

a) Quadros de vinculação de pessoal não docente
por área escolar;

b) Quadros de pessoal não docente por estabeleci-
mento dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e secundário.

2 — Para efeitos do disposto no n.o 1 do presente
artigo, entende-se por «área escolar» o grupo de esta-
belecimentos de educação pré-escolar e do 1.o ciclo do
ensino básico agregados em cada concelho da Região
Autónoma da Madeira.

Artigo 7.o

Dimensionamento dos quadros

1 — Os lugares das carreiras e categorias dos quadros
de vinculação por área escolar e por estabelecimento
dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e secundário são
os constantes dos anexos I e II do presente diploma,
do qual são parte integrante.

2 — O número de lugares de quadro de vinculação
por área escolar corresponde à soma das respectivas
unidades distribuídas por cada estabelecimento de edu-
cação pré-escolar e ou do 1.o ciclo do ensino básico
dele componente.

3 — Os quadros são aprovados por portaria conjunta
dos Secretários Regionais do Plano e Finanças e da
Educação, bem como do membro do Governo que tiver
a seu cargo a Administração Pública.

Artigo 8.o

Densidades e dotações por escola

1 — As densidades são rácios de gestão que permitem
determinar a dimensão adequada das dotações de
escola, de acordo com os critérios seguintes:

a) A tipologia e a localização de cada edifício escolar;
b) O número de alunos, tendo em conta o número

de alunos com necessidades educativas especiais de
carácter prolongado, a oferta educativa, o regime e o
horário de funcionamento da escola;

c) A dimensão da gestão dos recursos humanos,
financeiros e materiais.

2 — As densidades, resultantes da aplicação dos cri-
térios estabelecidos no número anterior, são fixadas por
despacho conjunto dos Secretários Regionais do Plano
e Finanças e da Educação.

3 — As dotações integram as carreiras e categorias
previstas no presente diploma, de acordo com as neces-
sidades dos diferentes níveis e ciclos de ensino ou de
educação, sendo fixadas em função das densidades a
que se refere o n.o 1.

4 — As dotações de cada escola são consubstanciadas
em protocolo a celebrar entre a Direcção Regional de
Administração Educativa e os estabelecimentos de edu-
cação/ensino, com respeito pelas densidades definidas.

Artigo 9.o

Recrutamento e selecção

Compete à Direcção Regional de Administração Edu-
cativa, mediante a participação do director/direcção exe-
cutiva da escola, a realização de concursos de ingresso
e acesso, tendo em atenção as necessidades dos esta-
belecimentos de educação/ensino e o desenvolvimento
da carreira profissional do pessoal não docente.

Artigo 10.o

Gestão do pessoal

1 — A gestão do pessoal é da competência do direc-
tor/direcção executiva da escola, com excepção da gestão
dos quadros de pessoal criados pelo presente diploma,
que cabe à Direcção Regional de Administração Edu-
cativa.

2 — As necessidades de pessoal são inventariadas
pelas escolas, às quais compete definir os critérios de
distribuição de serviço de pessoal não docente, bem
como intervir, com a Direcção Regional de Adminis-
tração Educativa, no plano anual de promoção de
pessoal.

CAPÍTULO IV

Carreiras

Artigo 11.o

Regime de carreiras e categorias

1 — As carreiras e categorias de pessoal não docente
que integram os quadros de vinculação por área escolar
e os quadros de pessoal por estabelecimento dos 2.o
e 3.o ciclos do ensino básico e secundário são as cons-
tantes dos mapas dos anexos I e II do presente diploma
e obedecem ao disposto nos artigos seguintes.

2 — O pessoal não docente dos estabelecimentos de
educação pré-escolar e dos 1.o, 2.o e 3.o ciclos do ensino
básico e secundário abrangido pelo presente diploma
é agrupado em:

a) Pessoal técnico superior;
b) Pessoal técnico;
c) Pessoal de enfermagem;
d) Pessoal de informática;
e) Pessoal técnico-profissional;
f) Pessoal administrativo;
g) Pessoal de apoio educativo;
h) Pessoal operário;
i) Pessoal auxiliar.
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3 — As condições de ingresso e de acesso nas car-
reiras, bem como as respectivas formas de provimento
de pessoal, são as estabelecidas na legislação geral e
especial em vigor e nas normas que vierem a ser defi-
nidas no presente diploma.

Artigo 12.o

Carreiras de técnico profissional de biblioteca e documentação,
de técnico profissional de laboratório, de técnico profissional

de acção social escolar e de técnico profissional de meios áudio-visuais

1 — O recrutamento para as categorias de técnico
profissional especialista principal e técnico profissional
especialista das carreiras de técnico profissional de
biblioteca e documentação, de técnico profissional de
laboratório, de técnico profissional de acção social esco-
lar e de técnico profissional de meios áudio-visuais faz-se
de entre, respectivamente, as categorias de especialista
e principal com, pelo menos, três anos na respectiva
categoria classificados de Muito bom ou cinco anos clas-
sificados de Bom.

2 — O recrutamento para as categorias de técnico
profissional principal e técnico profissional de 1.a classe
das carreiras de técnico profissional de biblioteca e docu-
mentação, de técnico profissional de laboratório, de téc-
nico profissional de acção social escolar e de técnico
profissional de meios áudio-visuais faz-se de entre, res-
pectivamente, as categorias de 1.a classe e de 2.a classe
com um mínimo de três anos na respectiva categoria
classificados de Bom.

3 — O recrutamento para as categorias de técnico
profissional de 2.a classe das carreiras de técnico pro-
fissional de biblioteca e documentação, de técnico pro-
fissional de laboratório e de técnico profissional de
meios áudio-visuais faz-se de entre indivíduos habili-
tados com adequado curso tecnológico, curso das escolas
profissionais, curso das escolas especializadas de ensino
artístico, curso que confira certificado de qualificação
profissional de nível III, definida pela Decisão
n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Euro-
peias, de 16 de Julho, ou curso equiparado.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o recrutamento para a categoria de técnico profissional
de biblioteca e documentação de 2.a classe obedece ao
disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho.

Artigo 13.o

Chefe de serviços de administração escolar

1 — Os serviços de administração escolar são che-
fiados por um chefe de serviços de administração esco-
lar, salvo quando exista chefe de departamento.

2 — O recrutamento para a categoria de chefe de
serviços de administração escolar faz-se por concurso
de entre assistentes de administração escolar especia-
listas com três ou mais anos de serviço na categoria
classificados de Bom e de entre tesoureiros dos esta-
belecimentos públicos de ensino posicionados no
2.o escalão com três ou mais anos de serviço classificados
de Bom e que tenham obtido aprovação no curso de
formação previsto no anexo III ao presente diploma.

3 — O recrutamento para a categoria referida neste
artigo pode ser alargado aos chefes de secção que pres-
tem funções nos estabelecimentos de educação/ensino
e nos demais serviços da Secretaria Regional de Edu-
cação que possuam o curso de formação previsto no
número anterior e, em conjunto com a categoria ante-
rior, o mínimo de três anos de serviço.

4 — A progressão na categoria faz-se segundo módu-
los de três anos, nos termos da lei geral.

Artigo 14.o

Chefe de secção

1 — O recrutamento para a categoria de chefe de
secção faz-se de entre os assistentes administrativos
especialistas, assistentes de administração escolar espe-
cialistas e tesoureiros, em ambos os casos com classi-
ficação de serviço não inferior a Bom.

2 — A progressão faz-se segundo módulos de três
anos.

3 — A criação de lugares de chefes de secção nos
quadros de pessoal não docente de estabelecimentos
dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e secundário obedece
aos seguintes itens:

a) Estabelecimentos que tenham até 1500 alunos —
um chefe de secção;

b) Estabelecimentos que tenham mais de 1500 alu-
nos — dois chefes de secção (áreas de contabilidade
e pessoal).

Artigo 15.o

Carreira de assistente de administração escolar

O recrutamento e o desenvolvimento da carreira de
assistente de administração escolar fazem-se de acordo
com o disposto na lei geral para a carreira de assistente
administrativo.

Artigo 16.o

Carreira de assistente de acção educativa

1 — A carreira de assistente de acção educativa
desenvolve-se por dois níveis, aos quais correspondem
diferentes escalões e índices remuneratórios.

2 — O recrutamento para a carreira de assistente de
acção educativa faz-se, para o nível 1, de entre fun-
cionários pertencentes a carreiras de pessoal não
docente que possuam o 12.o ano de escolaridade ou
equivalente e tenham, pelo menos, seis anos de serviço
prestado nestas carreiras com classificação não inferior
a Bom.

3 — O provimento definitivo na carreira de assistente
de acção educativa faz-se após período probatório de
um ano, o qual integra a formação inicial prevista no
anexo III ao presente diploma.

4 — A falta de aproveitamento na formação inicial,
referida no número anterior, implica a cessação da
comissão de serviço e o regresso ao lugar de origem.

Artigo 17.o

Mudança de nível e progressão na carreira de assistente
de acção educativa

1 — A mudança para o nível 2 da carreira de assis-
tente de acção educativa depende do processo de selec-
ção previsto no artigo seguinte e consiste na passagem
para o escalão do nível 2 com o índice superior mais
aproximado.

2 — A mudança para o nível 2 opera-se no âmbito
do quadro de vinculação de pessoal não docente por
área escolar ou do quadro de pessoal não docente por
estabelecimento dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico
e secundário e depende da permanência no nível 1 por
um período mínimo de quatro anos classificados de Bom.
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3 — A efectiva mudança de nível depende da obten-
ção de pontuação não inferior a 14 valores no processo
de selecção, produzindo efeitos a partir do dia 1 do
mês seguinte ao da homologação da decisão final.

4 — A progressão consiste na mudança de escalão
dentro de cada nível, sendo dependente da permanência
de três anos no escalão imediatamente anterior clas-
sificados de Bom.

Artigo 18.o

Processo de selecção para mudança de nível na carreira
de assistente de acção educativa

1 — Os critérios do processo de selecção referido no
artigo anterior devem ter por base a avaliação das acti-
vidades realizadas nos dois últimos anos, constantes, de
forma expressa, de relatório de desempenho elaborado
pelo funcionário, com confirmação fundamentada do
respectivo superior hierárquico, a avaliação do desem-
penho, através da sua expressão quantitativa, e também
os resultados da formação profissional realizada.

2 — Os critérios referidos no número anterior são
definidos por um júri, designado pelo director regional
de Administração Educativa, ao qual compete, ainda,
apreciar as candidaturas e propor a decisão final.

3 — O início do processo de selecção é autorizado
pelo director regional de Administração Educativa,
sendo publicitado na Internet e por aviso afixado no
respectivo estabelecimento de educação/ensino, con-
tendo o prazo e a forma de entrega das candidaturas,
a composição do júri e o prazo para entrega do relatório
de desempenho.

4 — A decisão final é homologada pelo director regio-
nal de Administração Educativa e notificada, por ofício
registado, aos interessados, sendo ainda publicitada por
aviso afixado nos estabelecimentos de educação/ensino
do respectivo quadro de vinculação de pessoal não
docente por área escolar ou por estabelecimento dos
2.o e 3.o ciclos do ensino básico e secundário.

5 — Da decisão final cabe recurso nos termos gerais.

Artigo 19.o

Encarregado de coordenação do pessoal auxiliar
de acção educativa

1 — O encarregado de coordenação do pessoal auxi-
liar de acção educativa é recrutado, por um período
de cinco anos, de entre auxiliares de acção educativa
pertencentes ao mesmo quadro de vinculação de pessoal
não docente por área escolar ou ao mesmo quadro de
pessoal não docente por estabelecimento dos 2.o e
3.o ciclos do ensino básico e secundário com, pelo menos,
seis anos de serviço na carreira.

2 — O recrutamento previsto no número anterior
obedece a um processo de selecção, publicitado por aviso
afixado no respectivo estabelecimento de educa-
ção/ensino, contendo o prazo, a forma de entrega das
candidaturas e os critérios de avaliação de mérito apro-
vados pelo director/direcção executiva da escola, ao qual
cabe a apreciação das candidaturas e a decisão final.

3 — As funções de encarregado são exercidas em
comissão de serviço, sendo remuneradas pelo índice 228
ou, no caso de o funcionário já auferir remuneração
superior àquele índice, pela atribuição de um adicional
de 10 pontos indiciários.

Artigo 20.o

Carreira de auxiliar de acção educativa

1 — A carreira de auxiliar de acção educativa desen-
volve-se por dois níveis, aos quais correspondem dife-
rentes escalões e índices remuneratórios.

2 — O recrutamento para a carreira de auxiliar de
acção educativa faz-se para o nível 1, por concurso, de
entre indivíduos habilitados com a escolaridade obri-
gatória.

Artigo 21.o

Mudança de nível e progressão na carreira
de auxiliar de acção educativa

1 — A mudança para o nível 2 da carreira de auxiliar
de acção educativa opera-se no âmbito do quadro de
vinculação de pessoal não docente por área escolar ou
do quadro de pessoal não docente por estabelecimento
dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e secundário, depen-
dendo do processo de selecção previsto no artigo
seguinte, e consiste na passagem para o escalão do nível 2
com índice mais aproximado.

2 — Podem candidatar-se ao processo de selecção os
auxiliares de acção educativa do nível 1 com, pelo menos,
oito anos de permanência nesse nível classificados de
Bom.

3 — A efectiva mudança de nível depende da apro-
vação no processo de selecção, produzindo efeitos a par-
tir do mês seguinte ao da homologação da decisão final.

4 — A progressão consiste na mudança de escalão,
dentro de cada nível, sendo dependente da permanência
de quatro anos no escalão imediatamente anterior clas-
sificados de Bom.

Artigo 22.o

Processo de selecção para mudança de nível na carreira
de auxiliar de acção educativa

1 — O processo de selecção, previsto no artigo ante-
rior, integra uma prova de conhecimentos e a frequência
e conclusão, com classificação não inferior a 14 valores,
da formação prevista no anexo III ao presente diploma,
para a mudança de nível na carreira de auxiliar de acção
educativa.

2 — A prova de conhecimentos obedece a programa
aprovado por despacho do director regional de Admi-
nistração Educativa.

3 — O início do processo de selecção é autorizado
pelo director regional de Administração Educativa,
sendo publicitado na Internet e por aviso afixado no
respectivo estabelecimento de educação/ensino, con-
tendo o prazo e a forma de entrega das candidaturas,
o programa da prova de conhecimentos e ainda o
número máximo de funcionários a admitir à formação.

4 — A classificação final da prova de conhecimentos
é homologada pelo director regional de Administração
Educativa e notificada, por ofício registado, aos inte-
ressados, sendo ainda publicitada por aviso afixado no
respectivo estabelecimento de educação/ensino.

5 — Da homologação cabe recurso nos termos gerais.
6 — São admitidos à frequência da acção de formação

os candidatos aprovados na prova de conhecimentos,
por ordem decrescente da classificação obtida, até ao
número máximo referido no n.o 3.
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Artigo 23.o

Carreira de ajudante de acção sócio-educativa
da educação pré-escolar

1 — É criada, nas unidades incluídas ou não em esta-
belecimentos de ensino básico onde se realiza a edu-
cação pré-escolar, a carreira de ajudante de acção sócio-
-educativa da educação pré-escolar do grupo de pessoal
de apoio educativo.

2 — A carreira de ajudante de acção sócio-educativa
da educação pré-escolar compreende as categorias de
ajudante de acção sócio-educativa da educação pré-es-
colar principal e de ajudante de acção sócio-educativa
da educação pré-escolar.

3 — O ingresso na categoria de ajudante de acção
sócio-educativa da educação pré-escolar faz-se de entre
indivíduos habilitados com o 9.o ano de escolaridade
ou equivalente, aprovados em estágio, preferencial-
mente possuidores de curso específico para a educação
pré-escolar que confira certificado de qualificação pro-
fissional de nível II ou curso equiparado.

4 — O recrutamento para a categoria de ajudante de
acção sócio-educativa da educação pré-escolar principal
faz-se de entre ajudantes de acção sócio-educativa da
educação pré-escolar com, pelo menos, três anos de ser-
viço classificados de Bom.

5 — A progressão faz-se por módulos de três anos.

Artigo 24.o

Regime de estágio

1 — O estágio previsto no n.o 3 do artigo anterior
obedece às seguintes regras:

a) A admissão a estágio faz-se de acordo com as nor-
mas estabelecidas para os concursos de ingresso na
Administração Pública;

b) O estágio tem carácter probatório e deverá inte-
grar a frequência de cursos de formação directamente
relacionados com as funções a exercer;

c) O número de estagiários não pode ultrapassar em
mais de 20% o número de lugares vagos existentes na
categoria de ingresso da respectiva carreira;

d) A frequência do estágio será feita em regime de
contrato administrativo de provimento no caso de indi-
víduos que não possuam nomeação definitiva e em
regime de comissão de serviço extraordinária nos res-
tantes casos;

e) O estágio tem a duração de um ano, findo o qual
os estagiários serão ordenados em função da classifi-
cação obtida;

f) Os estagiários aprovados serão providos a título
definitivo, de acordo com o ordenamento referido na
alínea anterior, nos lugares vagos na respectiva carreira
de ingresso, com efeitos à data da aceitação, nos termos
da lei geral;

g) A não admissão, quer dos estagiários não apro-
vados, quer dos aprovados que excedam o número de
vagas, implica o regresso ao lugar de origem ou a ime-
diata rescisão do contrato, sem direito a qualquer indem-
nização, consoante se trate de indivíduos providos ou
não definitivamente;

h) Os estagiários serão remunerados pelo índice 181
da escala indiciária prevista para as carreiras de regime
geral, sem prejuízo do direito de opção pela remune-
ração correspondente ao lugar de origem, no caso de
pessoal com nomeação definitiva.

2 — O regulamento do estágio será aprovado por des-
pacho do Secretário Regional de Educação.

Artigo 25.o

Carreira de auxiliar de manutenção

O recrutamento para o ingresso na carreira de auxiliar
de manutenção faz-se de entre indivíduos habilitados
com a escolaridade obrigatória.

Artigo 26.o

Carreira de cozinheiro

1 — O recrutamento para a categoria de cozinheiro
principal faz-se de entre cozinheiros com, pelo menos,
cinco anos de serviço na categoria e classificação de
serviço não inferior a Bom.

2 — O recrutamento de cozinheiro é feito por con-
curso de provas práticas de entre indivíduos habilitados
com a escolaridade obrigatória e comprovada experiên-
cia profissional na área.

3 — A progressão faz-se por módulos de três anos,
nos termos da lei geral.

CAPÍTULO V

Mobilidade

Artigo 27.o

Instrumentos de mobilidade

1 — São instrumentos de mobilidade do pessoal não
docente:

a) O concurso;
b) A transferência;
c) A permuta;
d) O destacamento e a requisição.

2 — Aos instrumentos de mobilidade, previstos no
número anterior, aplica-se a lei geral, sem prejuízo do
disposto no artigo seguinte.

Artigo 28.o

Mobilidade no quadro de vinculação por área escolar

1 — A mobilidade dentro de cada quadro de vincu-
lação por área escolar é efectuada mediante afectação
e verifica-se, anualmente, entre os meses de Junho e
Julho.

2 — A afectação consiste na colocação dos funcio-
nários nos estabelecimentos de educação pré-escolar e
do 1.o ciclo do ensino básico, sendo realizada no exclu-
sivo interesse da Administração, sem prejuízo de pode-
rem ser respeitadas as solicitações dos interessados.

3 — A afectação opera-se independentemente de
quaisquer formalidades legais e efectua-se de modo que
os funcionários entrem em exercício de funções, em
regra, no novo estabelecimento de ensino no início do
ano lectivo.

4 — A afectação inicia-se com a publicitação de um
aviso de abertura, onde constam, obrigatoriamente, os
seguintes elementos:

a) A composição do júri;
b) A forma e o prazo para entrega das candidaturas;
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c) A indicação da necessidade de utilização de
modelo tipo de requerimento e a forma da sua obtenção;

d) As vagas e o local de trabalho.

5 — A afectação dos funcionários, nos termos dos
números anteriores, faz-se por despacho do director
regional de Administração Educativa, de acordo com
a seguinte ordem de prioridades:

a) O funcionário que possua mais tempo de serviço
na carreira;

b) O funcionário que resida mais próximo do esta-
belecimento de educação/ensino;

c) O funcionário com maior idade.

6 — Em caso de empate, cabe à Direcção Regional
de Administração Educativa estabelecer outros critérios.

7 — Findo o prazo para apresentação das candida-
turas, o júri elaborará, no prazo que se fixa, em 30 dias
úteis, a lista final dos candidatos colocados e não colo-
cados ao concurso de afectação, sendo dado conheci-
mento aos estabelecimentos de educação/ensino.

8 — Das reuniões dos júris serão lavradas actas con-
tendo os fundamentos das decisões tomadas.

CAPÍTULO VI

Áreas funcionais

Artigo 29.o

Conteúdos funcionais

A descrição dos conteúdos funcionais das carreiras
e categorias do pessoal não docente destina-se a carac-
terizar as respectivas funções, que constam do anexo V
ao presente diploma.

CAPÍTULO VII

Avaliação do desempenho

Artigo 30.o

Sistema de avaliação do desempenho

A avaliação do desempenho obedece aos princípios,
objectivos e regras em vigor para a Administração
Pública, sem prejuízo da adaptação à situação específica
dos estabelecimentos de educação/ensino.

Artigo 31.o

Regulamento da avaliação de desempenho

A adaptação, a que se refere o número anterior, faz-se
por diploma legal, sendo aquela adaptação feita
mediante a participação, nos termos da lei, das orga-
nizações sindicais.

CAPÍTULO VIII

Remunerações e condições de trabalho

Artigo 32.o

Remunerações

As estruturas indiciárias das carreiras referidas no
artigo 11.o constam dos anexos I e II ao presente diploma.

Artigo 33.o

Suplementos e abonos

1 — Ao pessoal abrangido pelo presente diploma são
atribuídos os suplementos, abonos ou prestações fixados
na lei geral.

2 — Serão atribuídos abonos para falhas, nos termos
da lei em vigor, aos tesoureiros, aos funcionários que
desempenham as funções de tesoureiro, bem como a
quem estejam distribuídas tarefas que implicam a arre-
cadação de dinheiro e valores ou o seu manuseamento,
desde que sejam responsáveis pela reposição de quebras
de caixa.

Artigo 34.o

Substituição do chefe de serviços de administração escolar

1 — Quando não estiver afecto a um estabelecimento
de ensino um chefe de serviços de administração escolar
ou, estando-o, se preveja a sua ausência ou impedimento
por um período superior a 30 dias, as respectivas funções
são exercidas por um chefe de secção ou, quando este
lugar não esteja provido, pelo assistente de adminis-
tração escolar de mais elevada categoria em exercício
de funções nesse estabelecimento, ambos a nomear pelo
director/direcção executiva.

2 — Quando se verificar a vacatura do lugar, o exer-
cício de funções, em regime de substituição, é assegu-
rado, nos termos do número anterior, por períodos
sucessivos de seis meses, até ao provimento do lugar
por concurso.

3 — O exercício de funções nos termos do número
anterior por dois períodos sucessivos constitui um indi-
cador da necessidade de abertura de concurso.

4 — Ao regime de substituição é aplicável o disposto
no n.o 3 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 102/96, de 31 de Julho, sendo considerado todo o
tempo, independentemente do estabelecimento de
ensino onde foi prestado.

5 — Às funções desempenhadas em regime de subs-
tituição cabe o vencimento correspondente ao escalão 1
da categoria do substituído.

6 — A experiência profissional adquirida no exercício
de funções, em regime de substituição, é obrigatoria-
mente ponderada nos métodos de selecção relativos aos
concursos para a categoria de chefe de serviços de admi-
nistração escolar.

Artigo 35.o

Substituição do tesoureiro

1 — Quando não estiver afecto a um estabelecimento
de ensino um tesoureiro ou, estando-o, se preveja a
sua ausência ou impedimento por um período superior
a 30 dias, as respectivas funções são exercidas pelo assis-
tente de administração escolar de mais elevada categoria
em exercício de funções nesse estabelecimento, a
nomear pelo órgão de administração e gestão.

2 — Quando se verificar a vacatura do lugar, o exer-
cício de funções, em regime de substituição, é assegu-
rado, nos termos do número anterior, por períodos
sucessivos de seis meses, até ao provimento do lugar
por concurso.

3 — O exercício de funções nos termos do número
anterior, por dois períodos sucessivos, constitui um indi-
cador da necessidade de abertura de concurso.

4 — Ao regime de substituição é aplicável o disposto
no n.o 3 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de



Diário da República, 1.a série — N.o 138 — 19 de Julho de 2006 5073

7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 102/96, de 31 de Julho, sendo considerado todo o
tempo, independentemente do estabelecimento de
ensino onde foi prestado.

5 — Às funções desempenhadas em regime de subs-
tituição cabe o vencimento correspondente ao escalão 1
da categoria do substituído.

6 — O desempenho de funções de tesoureiro é de
aceitação obrigatória.

7 — As funções de tesoureiro não podem ser exer-
cidas cumulativamente com as de chefe de departa-
mento, chefe de serviços de administração escolar e
chefe de secção.

Artigo 36.o

Horário de trabalho

Compete ao órgão de administração e gestão da
escola fixar os horários de trabalho, no âmbito das fle-
xibilidades permitidas pelo Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto, de forma a determinar os regimes de
prestação de trabalho e os horários mais adequados à
garantia do regular cumprimento das funções cometidas
a cada grupo profissional.

Artigo 37.o

Isenção de horário de trabalho

O chefe de departamento, o chefe de serviços de
administração escolar e o chefe de secção gozam de
isenção de horário de trabalho, sem prejuízo da obser-
vância do dever geral de assiduidade e do cumprimento
da duração semanal de trabalho legalmente estabele-
cida, não lhe sendo devida, por isso, qualquer remu-
neração por trabalho prestado fora do horário normal.

Artigo 38.o

Férias

1 — Ao pessoal abrangido pelo presente diploma apli-
ca-se a lei geral em vigor para a Administração Pública
em matéria de férias, faltas e licenças.

2 — As férias do pessoal não docente, em exercício
de funções, são aprovadas pelo órgão de administração
e gestão de modo a assegurar o normal funcionamento
do estabelecimento de educação/ensino.

CAPÍTULO IX

Formação

Artigo 39.o

Regras gerais

1 — A formação do pessoal não docente compreende
a formação inicial e a formação contínua, nos termos
da lei geral, ministrada pela Direcção Regional de Admi-
nistração Educativa e por entidades devidamente acre-
ditadas.

2 — A formação do pessoal não docente compreende,
ainda, a formação para chefe de serviços de adminis-
tração escolar, prevista no n.o 2 do artigo 13.o, e a for-
mação para mudança de nível na carreira de auxiliar
de acção educativa, prevista no n.o 1 do artigo 21.o,
ambas definidas no anexo III ao presente diploma.

3 — A formação do pessoal não docente prossegue
os objectivos estabelecidos no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 50/98, de 11 de Março, e ainda:

a) A melhoria da qualidade dos serviços prestados
à comunidade escolar;

b) A aquisição de capacidades e competências que
favoreçam a construção da autonomia das escolas e dos
respectivos projectos educativos;

c) A promoção na carreira dos funcionários, tendo
em vista a sua realização profissional e pessoal.

4 — A formação inicial para as carreiras de assistente
de acção educativa, de técnico profissional de biblioteca
e documentação, de técnico profissional de laboratório,
de técnico profissional de acção social escolar e de téc-
nico profissional de meios áudio-visuais é a prevista no
anexo III ao presente diploma.

5 — A formação contínua pode ser organizada em
módulos, que correspondam a módulos da formação
inicial ou da formação referida no n.o 2.

6 — A formação prevista nos n.os 2, 4 e 5 apenas
pode assumir as modalidades de cursos de formação
ou módulos capitalizáveis de cursos de formação.

7 — A formação contínua é obrigatoriamente pon-
derada em concursos de acesso.

Artigo 40.o

Certificação das acções de formação

1 — As acções de formação previstas neste diploma
devem ser objecto de prévia apreciação técnico-peda-
gógica, tendo em vista a sua certificação.

2 — A apreciação técnico-pedagógica e certificação
das acções compete à Direcção Regional de Adminis-
tração Educativa, nos termos do artigo 17.o do Decreto
Regulamentar Regional n.o 12/2005/M, de 19 de Abril.

Artigo 41.o

Avaliação das acções de formação

Sem prejuízo dos deveres de avaliação a que as enti-
dades formadoras estiverem obrigadas, a Direcção
Regional de Administração Educativa promoverá a ava-
liação anual da formação destinada ao pessoal não
docente, com vista ao seu aperfeiçoamento, à adequação
aos objectivos definidos e à divulgação de resultados.

Artigo 42.o

Requisitos dos formadores

1 — Podem ser formadores, no âmbito da formação
inicial e contínua, todos aqueles que estiverem certi-
ficados pelo Conselho Científico-Pedagógico da Forma-
ção Contínua do Instituto Regional de Emprego ou pela
Direcção Regional de Formação Profissional em áreas
e domínios directamente relacionados com as acções
respeitantes à formação a ministrar.

2 — Podem também ser formadores, mediante deci-
são fundamentada do director regional de Administra-
ção Educativa, os indivíduos possuidores de currículo
relevante nas matérias sobre que incida a formação.

3 — O estatuto de formador, a que se refere o número
anterior, é concedido pelo director regional de Admi-
nistração Educativa para determinada acção de for-
mação.
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Artigo 43.o

Avaliação dos formandos

1 — São, obrigatoriamente, objecto de prestação de
provas pelos formandos, para avaliação e classificação
final:

a) A formação para chefe de serviços de adminis-
tração escolar, prevista no n.o 2 do artigo 13.o;

b) A formação inicial para assistente de acção edu-
cativa, prevista no n.o 3 do artigo 16.o;

c) A formação integrada no processo de selecção para
auxiliar de acção educativa de nível 2, prevista no n.o 1
do artigo 22.o;

d) A formação contínua, organizada nos termos do
n.o 5 do artigo 39.o

2 — A classificação final, a que se refere o número
anterior, é quantitativa, expressando-se de 0 a 20 valores.

3 — A classificação final, constante do certificado
emitido pela entidade formadora, deve contemplar, tam-
bém, a avaliação contínua decorrente da participação
do formando ao longo da acção de formação.

4 — A avaliação individual dos formandos em acções
de formação contínua assegura a apreciação global do
seu aproveitamento, a qual inclui, também, a avaliação
contínua decorrente da sua participação na acção de
formação.

5 — As entidades emitem certificado individual das
acções de formação contínua que levarem a efeito desde
que se encontrem satisfeitas as condições de frequência
e de aproveitamento previamente definidas e divulgadas.

6 — Não pode ser emitido certificado relativo a:

a) Acção de formação sujeita a prestação de provas
na qual a classificação final do formando seja inferior
a 10 valores;

b) Qualquer acção de formação em que a partici-
pação do formando não tenha correspondido ao mínimo
de 80% do número total de horas de duração.

Artigo 44.o

Equivalência de acções

1 — Para efeitos de equivalência, as competências
adquiridas pelo funcionário ou agente em acção de for-
mação de qualquer modalidade, anteriormente frequen-
tada e certificada, são avaliadas pela entidade formadora,
que as equiparará, no todo ou em parte, às decorrentes
da acção de formação a realizar.

2 — Para o cálculo da classificação final, a que se
refere o n.o 2 do artigo anterior, não é tomada em con-
sideração a classificação obtida na acção de formação
equiparada nos termos do número anterior, excepto nos
casos previstos no n.o 5 do artigo 39.o

CAPÍTULO X

Estatuto disciplinar

Artigo 45.o

Regime disciplinar

Ao pessoal não docente é aplicável o Estatuto Dis-
ciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, adiante designado por Esta-
tuto Disciplinar, com as adaptações constantes dos arti-
gos seguintes.

Artigo 46.o

Responsabilidade disciplinar

1 — O pessoal não docente é disciplinarmente res-
ponsável perante o director/presidente da direcção exe-
cutiva da escola onde presta funções.

2 — O pessoal não docente que integre órgãos do
estabelecimento de educação/ensino é disciplinarmente
responsável perante o director regional de Administra-
ção Educativa.

Artigo 47.o

Competência disciplinar

1 — A instauração de processo disciplinar é da com-
petência do director/presidente da direcção executiva
da escola, salvo o disposto nos números seguintes.

2 — Sendo o arguido membro de órgão de adminis-
tração e gestão do estabelecimento de educação/ensino
a competência referida no número anterior cabe ao
director regional de Administração Educativa.

3 — A instauração de processo disciplinar em con-
sequência de acções inspectivas da Inspecção Regional
de Educação é da competência do respectivo director.

4 — A instauração do processo disciplinar, nos termos
do n.o 1, é comunicada imediatamente à Direcção Regio-
nal de Administração Educativa e à Inspecção Regional
de Educação.

5 — Nas situações a que se refere o n.o 1, o direc-
tor/presidente da direcção executiva da escola pode soli-
citar à Inspecção Regional de Educação o apoio téc-
nico-jurídico considerado necessário.

Artigo 48.o

Instrução

1 — A nomeação do instrutor é da competência da
entidade que mandar instaurar o processo disciplinar,
nos termos do artigo 51.o do Estatuto Disciplinar.

2 — Nas situações a que se refere o n.o 1 do
artigo 47.o, a instrução dos processos disciplinares faz-se
nos seguintes termos:

a) Quando se trate de pessoal não docente das uni-
dades incluídas ou não em estabelecimentos de ensino
básico, onde se realiza a educação de pré-escolar e dos
estabelecimentos do 1.o ciclo do ensino básico, os pro-
cessos disciplinares são instruídos pela Inspecção Regio-
nal de Educação;

b) Quando se trate de pessoal não docente dos esta-
belecimentos dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e secun-
dário e enquanto a escola não dispuser de assessoria
jurídica, o director/presidente da direcção executiva
pode solicitar à Inspecção Regional de Educação a ins-
trução dos processos disciplinares, durante os dois pri-
meiros anos contados a partir da data da entrada em
vigor do presente diploma.

3 — No caso previsto no n.o 2 do artigo 47.o, a Direc-
ção Regional de Administração Educativa deverá dar
conhecimento da instauração à Inspecção Regional de
Educação para efeitos de instrução do processo cor-
respondente.

Artigo 49.o

Suspensão preventiva

1 — A suspensão preventiva é proposta pelo direc-
tor/presidente da direcção executiva da escola ou pelo
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instrutor do processo e decidida pelo Secretário Regio-
nal de Educação ou pelo director regional de Admi-
nistração Educativa, conforme o arguido seja ou não
membro de um órgão de administração e gestão do esta-
belecimento de educação/ensino.

2 — O prazo previsto no n.o 1 do artigo 54.o do Esta-
tuto Disciplinar pode ser prorrogado até final do ano
escolar, sob proposta da entidade competente para ins-
taurar o processo disciplinar e com os fundamentos pre-
vistos na lei.

Artigo 50.o

Aplicação das penas

1 — Salvo o disposto no n.o 2 do artigo 47.o do pre-
sente diploma, a aplicação da pena de repreensão escrita
é da competência do director/presidente da direcção
executiva.

2 — A aplicação das penas de multa, suspensão e inac-
tividade é da competência do director regional de Admi-
nistração Educativa.

3 — A aplicação das penas expulsivas é da compe-
tência do Secretário Regional de Educação.

Artigo 51.o

Aplicação de penas aos contratados

1 — A aplicação de pena disciplinar de que resulte
a suspensão do exercício das funções ao pessoal não
pertencente aos quadros determina a não renovação do
contrato, podendo implicar a imediata cessação do
mesmo, se o período de afastamento for igual ou supe-
rior ao período durante o qual, no âmbito desse contrato,
prestou funções.

2 — A aplicação de penas disciplinares expulsivas a
pessoal não pertencente a um quadro determina a
incompatibilidade para o exercício de funções nos esta-
belecimentos de educação ou de ensino.

CAPÍTULO XI

Hierarquia

Artigo 52.o

Dependências hierárquicas

1 — Dependem hierarquicamente do director/presi-
dente da direcção executiva do respectivo estabeleci-
mento de educação/ensino:

a) Técnico superior;
b) Consultor jurídico;
c) Técnico;
d) Enfermeiro;
e) Técnico de informática;
f) Técnico profissional de biblioteca e documentação;
g) Técnico profissional de laboratório;
h) Técnico profissional de meios áudio-visuais;
i) Técnico profissional;
j) Chefe de departamento;
k) Chefe de serviços de administração escolar;
l) Ajudante de acção sócio-educativa da educação

pré-escolar;
m) Auxiliar de manutenção;
n) Canalizador;
o) Carpinteiro;

p) Cozinheiro;
q) Electricista;
r) Jardineiro;
s) Pedreiro;
t) Pintor;
u) Serralheiro civil;
v) Telefonista;
w) Auxiliar técnico;
x) Operador de reprografia;
y) Encarregado de pessoal auxiliar de acção edu-

cativa;
z) Encarregado de coordenação do pessoal auxiliar

de acção educativa;
aa) Guarda-nocturno.

2 — As competências referidas no número anterior
são delegáveis nos vice-presidentes ou adjuntos, sem
faculdade de subdelegar.

3 — Depende hierarquicamente do chefe de depar-
tamento e do chefe de serviços de administração escolar
o chefe de secção.

4 — Dependem hierarquicamente do chefe de secção:

a) Assistente de administração escolar;
b) Técnico profissional de acção social escolar;
c) Tesoureiro.

5 — Depende hierarquicamente do encarregado de
coordenação do pessoal auxiliar de acção educativa o
pessoal das carreiras abaixo mencionadas:

a) Assistente de acção educativa;
b) Auxiliar de acção educativa.

CAPÍTULO XII

Disposições finais e transitórias

Artigo 53.o

Prestação de serviços

1 — O director/presidente da direcção executiva da
escola pode contratar, em regime de prestação de ser-
viços, com empresas ou pessoas singulares, trabalhos
de limpeza, jardinagem, segurança e fornecimento de
refeições dos estabelecimentos de educação/ensino.

2 — O disposto no número anterior deve, obrigato-
riamente, ter em consideração a necessária racionali-
zação dos recursos, bem como os períodos de encer-
ramento da actividade lectiva.

Artigo 54.o

Transição dos ecónomos

1 — Os funcionários providos na carreira de ecónomo
transitam, com o mesmo escalão e índice, para a cate-
goria correspondente da carreira de assistente de admi-
nistração escolar.

2 — Ao pessoal referido no número anterior é con-
tado, para efeitos de promoção, progressão e antigui-
dade na carreira, o tempo de serviço prestado na carreira
e categoria de origem.



5076 Diário da República, 1.a série — N.o 138 — 19 de Julho de 2006

Artigo 55.o

Transição dos assistentes de acção educativa

1 — Os funcionários providos na carreira de assistente
de acção educativa transitam para assistente de acção
educativa de nível 1, com o mesmo escalão e índice.

2 — Ao pessoal referido no número anterior é con-
tado, para efeitos de progressão e antiguidade na car-
reira, o tempo de serviço prestado na carreira de origem.

Artigo 56.o

Transição dos auxiliares de acção educativa
e dos auxiliares de apoio

1 — Os funcionários providos nas carreiras de auxiliar
de acção educativa e de auxiliar de apoio transitam para
a carreira de auxiliar de acção educativa, nível 1, com
o mesmo escalão e índice.

2 — Ao pessoal referido no número anterior é con-
tado, para efeitos de progressão e antiguidade na car-
reira, o tempo de serviço prestado na carreira de origem.

Artigo 57.o

Transição dos auxiliares de limpeza

1 — Os funcionários providos na carreira de auxiliar
de limpeza transitam para a carreira de auxiliar de acção
educativa, nível 1, para o escalão a que corresponda,
na estrutura indiciária desta categoria, o índice remu-
neratório igual ou, na falta de coincidência, o índice
superior mais aproximado.

2 — Ao pessoal referido no número anterior é con-
tado o tempo de serviço prestado na carreira de origem
para os efeitos de:

a) Progressão, desde que o impulso resultante da
transição seja inferior a 5 pontos;

b) Antiguidade na carreira.

Artigo 58.o

Progressão dos cozinheiros decorrente da transição operada
pelo Decreto Legislativo Regional n.o 25/2000/M, de 15 de Setembro

Os cozinheiros cuja primeira e segunda progressão,
após a transição para a escala salarial de cozinheiro
principal, operada pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 25/2000/M, de 15 de Setembro, se faça para índice
inferior ao da estrutura indiciária da antiga categoria
de cozinheiro serão pagos pelo índice que lhes caberia
na escala anterior, até perfazerem o tempo legalmente
previsto para uma nova progressão.

Artigo 59.o

Extinção de carreiras

Com a publicação do presente diploma são extintos,
à medida que vagarem, os lugares da categoria de encar-
regado de pessoal auxiliar de acção educativa e das car-
reiras de enfermeiro, técnico profissional de acção social
escolar, telefonista, auxiliar técnico, operador de repro-
grafia e guarda-nocturno.

Artigo 60.o

Reclassificação e reconversão profissionais para as carreiras
de técnico profissional de laboratório e de técnico profissional

de meios áudio-visuais

1 — Para as carreiras de técnico profissional de labo-
ratório e de técnico profissional de meios áudio-visuais

pode ocorrer a reclassificação ou a reconversão pro-
fissionais de funcionários.

2 — Nas situações de reconversão profissional, os fun-
cionários a que se refere o número anterior devem fre-
quentar com aproveitamento o curso previsto no
anexo IV.

3 — A reclassificação e a reconversão profissionais
previstas no n.o 1 regulam-se pelo disposto na lei geral.

Artigo 61.o

Reclassificação e reconversão profissionais para a carreira
de ajudante de acção sócio-educativa da educação pré-escolar

1 — Podem ser objecto de reclassificação ou de recon-
versão profissionais para a carreira de ajudante de acção
sócio-educativa da educação pré-escolar os assistentes
de acção educativa e os auxiliares de acção educativa.

2 — Para efeitos de reconversão profissional, os fun-
cionários a que se refere o número anterior devem fre-
quentar com aproveitamento o curso previsto no
anexo IV.

3 — A reclassificação e a reconversão profissionais
previstas no n.o 1 regulam-se pelo disposto na lei geral.

Artigo 62.o

Reconversão e reclassificação profissionais do pessoal docente

1 — Os docentes a que se refere o n.o 5 do artigo 81.o
do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância
e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário
podem ser integrados em lugares das carreiras técnica
superior e técnica dos quadros dos estabelecimentos de
educação, de vinculação por área escolar e dos esta-
belecimentos dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e
secundário.

2 — A integração, a que se refere o número anterior,
é feita mediante requerimento do interessado, de acordo
com as seguintes regras:

a) Para a carreira técnica superior, os docentes habi-
litados com licenciatura ou habilitação legalmente
equiparada;

b) Para a carreira técnica, os docentes habilitados
com bacharelato ou habilitação legalmente equiparada;

c) Para categoria menos elevada, que integre o esca-
lão a que corresponda remuneração de base igual ou,
na falta de coincidência, remuneração superior mais
aproximada da que detém.

3 — Os lugares necessários à execução dos números
anteriores são criados automaticamente nos respectivos
quadros e extintos quando vagarem.

Artigo 63.o

Concursos pendentes

1 — Os concursos pendentes à data da entrada em
vigor do presente diploma mantêm-se abertos até ao
termo de validade dos mesmos.

2 — Os candidatos aprovados nos concursos referidos
no número anterior respeitantes às carreiras sujeitas à
transição, nos termos dos artigos 55.o a 58.o do presente
diploma, consideram-se providos nas novas carreiras.
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Artigo 64.o

Produção de efeitos

As transições do ecónomo, do assistente de acção
educativa e do auxiliar de acção educativa produzem
efeitos remuneratórios a 5 de Agosto de 2004.

Artigo 65.o

Norma revogatória

1 — São revogados o Decreto Legislativo Regional
n.o 25/2000/M, de 15 de Setembro, e as Portarias
n.os 86/2001, de 26 de Julho, 183/2002, de 28 de Novem-
bro, e 126/2004, de 2 de Março.

2 — Os quadros de pessoal não docente previstos na
Portaria n.o 84-A/2004, de 30 de Março, passam a ser
os constantes dos anexos I e II ao presente diploma,
do qual são parte integrante.

Artigo 66.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 31 de Maio
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 30 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 1.o do artigo 11.o)

Quadros de vinculação por área escolar

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Concelho da Calheta

Pessoal técnico
superior.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 5 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . 400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal adminis-
trativo.

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar espe-
cialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar prin-
cipal.

13 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . . . 199 209 218 228 238 249

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de nível 2 . . . 15 228 238 254 269 285 300
Assistente de acção educativa de nível 1 . . . 199 209 218 228 238 249

Ajudante de acção
sócio-educativa da
educação pré-esco-
lar.

Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar principal.

238 249 264 285 305

20Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar.

209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 . . . . 53 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Concelho de Câmara de Lobos

Pessoal técnico
superior.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 14 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . 400 415 435 455
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal adminis-
trativo.

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar espe-
cialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar prin-
cipal.

15 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . . . 199 209 218 228 238 249

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de nível 2 . . . 30 228 238 254 269 285 300
Assistente de acção educativa de nível 1 . . . 199 209 218 228 238 249

Ajudante de acção
sócio-educativa da
educação pré-esco-
lar.

Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar principal.

238 249 264 285 305

40Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar.

209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 . . . . 130 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal auxiliar . . . — Encarregado de pessoal auxiliar de acção
educativa.

3 3 233 244 254 264

Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 133 142 151 160 170 184 199 214

Concelho do Funchal

Pessoal técnico
superior.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 25 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . 400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional . . . Técnico profissional especialista principal 316 326 337 345 360
Técnico profissional especialista . . . . . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . 1 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar espe-
cialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar prin-
cipal.

35 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . . . 199 209 218 228 238 249

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de nível 2 . . . 50 228 238 254 269 285 300
Assistente de acção educativa de nível 1 . . . 199 209 218 228 238 249

Ajudante de acção
sócio-educativa da
educação pré-esco-
lar.

Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar principal.

238 249 264 285 305

60Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar.

209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 . . . . 242 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Pessoal operário Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal auxiliar . . . — Encarregado de pessoal auxiliar de acção
educativa.

8 8 233 244 254 264

Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 6 133 142 151 160 170 184 199 214

Concelho de Machico

Pessoal técnico
superior.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 10 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . 400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal adminis-
trativo.

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar espe-
cialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar prin-
cipal.

12 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . . . 199 209 218 228 238 249

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de nível 2 . . . 30 228 238 254 269 285 300
Assistente de acção educativa de nível 1 . . . 199 209 218 228 238 249

Ajudante de acção
sócio-educativa da
educação pré-esco-
lar.

Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar principal.

238 249 264 285 305

30Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar.

209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 . . . . 86 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal auxiliar . . . — Encarregado de pessoal auxiliar de acção
educativa.

2 2 233 244 254 264

Concelho de Ponta do Sol

Pessoal técnico
superior.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 6 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . 400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal adminis-
trativo.

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar espe-
cialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar prin-
cipal.

10 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . . . 199 209 218 228 238 249

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de nível 2 . . . 21 228 238 254 269 285 300
Assistente de acção educativa de nível 1 . . . 199 209 218 228 238 249
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Ajudante de acção
sócio-educativa da
educação pré-esco-
lar.

Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar principal.

238 249 264 285 305

20Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar.

209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 . . . . 49 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Concelho de Porto Moniz

Pessoal técnico
superior.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . 400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal adminis-
trativo.

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar espe-
cialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar prin-
cipal.

5 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . . . 199 209 218 228 238 249

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de nível 2 . . . 8 228 238 254 269 285 300
Assistente de acção educativa de nível 1 . . . 199 209 218 228 238 249

Ajudante de acção
sócio-educativa da
educação pré-esco-
lar.

Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar principal.

238 249 264 285 305

8Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar.

209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 . . . . 15 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Concelho de Porto Santo

Pessoal técnico
superior.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 1 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . 400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal adminis-
trativo.

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar espe-
cialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar prin-
cipal.

5 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . . . 199 209 218 228 238 249

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de nível 2 . . . 10 228 238 254 269 285 300
Assistente de acção educativa de nível 1 . . . 199 209 218 228 238 249
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Ajudante de acção
sócio-educativa da
educação pré-esco-
lar.

Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar principal.

238 249 264 285 305

8Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar.

209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 . . . . 15 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Concelho da Ribeira Brava

Pessoal técnico
superior.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 6 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . 400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal adminis-
trativo.

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar espe-
cialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar prin-
cipal.

12 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . . . 199 209 218 228 238 249

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de nível 2 . . . 25 228 238 254 269 285 300
Assistente de acção educativa de nível 1 . . . 199 209 218 228 238 249

Ajudante de acção
sócio-educativa da
educação pré-esco-
lar.

Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar principal.

238 249 264 285 305

20Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar.

209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 . . . . 60 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Concelho de Santa Cruz

Pessoal técnico
superior.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 12 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . 400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal adminis-
trativo.

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar espe-
cialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar prin-
cipal.

10 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . . . 199 209 218 228 238 249

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de nível 2 . . . 30 228 238 254 269 285 300
Assistente de acção educativa de nível 1 . . . 199 209 218 228 238 249
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Ajudante de acção
sócio-educativa da
educação pré-esco-
lar.

Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar principal.

238 249 264 285 305

25Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar.

209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 . . . . 85 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal auxiliar . . . — Encarregado de pessoal auxiliar de acção
educativa.

3 3 233 244 254 264

Concelho de Santana

Pessoal técnico
superior.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 3 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . 400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal adminis-
trativo.

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar espe-
cialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar prin-
cipal.

5 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . . . 199 209 218 228 238 249

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de nível 2 . . . 10 228 238 254 269 285 300
Assistente de acção educativa de nível 1 . . . 199 209 218 228 238 249

Ajudante de acção
sócio-educativa da
educação pré-esco-
lar.

Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar principal.

238 249 264 285 305

8Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar.

209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 . . . . 35 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Concelho de São Vicente

Pessoal técnico
superior.

Técnica superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . 3 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . 400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal adminis-
trativo.

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar espe-
cialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar prin-
cipal.

8 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . . . 199 209 218 228 238 249
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de nível 2 . . . 10 228 238 254 269 285 300
Assistente de acção educativa de nível 1 . . . 199 209 218 228 238 249

Ajudante de acção
sócio-educativa da
educação pré-esco-
lar.

Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar principal.

238 249 264 285 305

10Ajudante de acção sócio-educativa da edu-
cação pré-escolar.

209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 . . . . 40 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 151 160 170 181 189 204 218

ANEXO II

(a que se refere o n.o 1.o do artigo 6.o)

Quadros de pessoal não docente por estabelecimento dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e secundário

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Escola Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
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lugares
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a
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Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 1 1 510 560 590 650
Chefe de serviços de administração

escolar.
1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

14 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

4 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 50 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Electricista civil . . . . . Electricista principal . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 2 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 8 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 240 254 264

Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 133 142 151 160 170 184 199 214
Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 133 142 151 165 181 194 209 228

Escola Básica e Secundária de Bartolomeu Perestrelo

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455
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Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 1 1 510 560 590 650
Chefe de serviços de administração

escolar.
1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

12 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

3 199 209 218 228 238 249
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Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 36 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 244 254 264

Escola Básica e Secundária Bispo D. Manuel Ferreira Cabral

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249
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Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 1 1 510 560 590 650
Chefe de serviços de administração

escolar.
1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

10 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

3 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
30 142 151 160 170 181 189 204 218Assistente de acção educativa de

nível 1.

Pessoal operário . . . Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142 151 160 170 184 199 214 233

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 244 254 264

Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 133 142 151 160 170 184 199 214
Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 133 142 151 165 181 194 209 228

Escola Básica e Secundária da Calheta

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337
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a
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Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 1 1 510 560 590 650
Chefe de serviços de administração

escolar.
1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

10 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

5 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
38 142 151 160 170 181 189 204 218Assistente de acção educativa de

nível 1.

Pessoal operário . . . Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 142 151 160 170 184 199 214 233
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Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 2 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 244 254 264

Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 133 142 151 165 181 194 209 228

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniçal

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 1 1 510 560 590 650
Chefe de serviços de administração

escolar.
1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

8 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

3 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
18 142 151 160 170 181 189 204 218Assistente de acção educativa de

nível 1.

Pessoal operário . . . Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 244 254 264

Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 133 142 151 160 170 184 199 214

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniço

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de serviços de administração
escolar.

1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

8 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

14 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 23 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Encarregado do pessoal auxiliar de
acção educativa.

1 1 233 244 254 264

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Carmo

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 3 3 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de serviços de administração
escolar.

1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

14 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

8 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 23830Auxiliar de acção educativa de nível 1 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Serralheiro civil . . . . . Serralheiro civil principal . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Serralheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 133 142 151 165 181 194 209 228

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Cónego João Jacinto Gonçalves de Andrade — Campanário

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 1 1 510 560 590 650
Chefe de serviços de administração

escolar.
1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

7 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

5 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 23825Auxiliar de acção educativa de nível 1 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 137 146 155 165 175 184 199 214

Escola Básica e Secundária D. Lucinda Andrade

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de serviços de administração
escolar.

1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

12 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

3 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 24 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 137 146 155 165 175 184 199 214
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 133 142 151 165 181 194 209 228
Operador de reprografia . . . . . . . . . . 1 1 133 142 151 160 170 184 199 214

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Alfredo Nóbrega Júnior

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5601

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de serviços de administração
escolar. 1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

12 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

3 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 31 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 244 254 264

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Horácio Bento de Gouveia

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional . . . Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Técnico profissional principal . . . . . . 2 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 3 3 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de serviços de administração
escolar.

1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

15 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

3 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 59 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Electricista . . . . . . . . . Electricista principal . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Serralheiro . . . . . . . . . Serralheiro civil principal . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Serralheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 3 2 137 146 155 165 175 184 199 214
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 244 254 264

Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 133 142 151 160 170 184 199 214

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreiro de Câmara de Lobos

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 3 3 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 1 1 510 560 590 650
Chefe de serviços de administração

escolar.
1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

11 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

6 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 48 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 2 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 244 254 264

Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 133 142 151 160 170 184 199 214

Escola Secundária de Francisco Franco
Pessoal técnico

superior.
Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900

Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 3 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 3 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 4 4 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 1 1 510 560 590 650
Chefe de serviços de administração

escolar.
1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

24 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa prin-
cipal.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa . . . . . . 6 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 63 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Electricista civil . . . . . Electricista principal . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Pedreiro . . . . . . . . . . . Pedreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Pedreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Serralheiro civil . . . . . Serralheiro civil principal . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Serralheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 2 137 148 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 7 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
2 2 233 244 254 264

Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 133 142 151 160 170 184 199 214
Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 133 142 151 165 181 194 209 228
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Escola Básica do 3.o Ciclo do Funchal

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional . . . Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 3 3 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 1 1 510 560 590 650
Chefe de serviços de administração

escolar.
1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

9 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

3 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 24 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 244 254 264

Escola Básica e Secundária de Gonçalves Zarco

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional . . . Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 3 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 1 1 510 560 590 650
Chefe de serviços de administração

escolar.
1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

19 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

4 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 59 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Electricista civil . . . . . Electricista principal . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Serralheiro civil . . . . . Serraleiro civil principal . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Serralheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 137 146 155 165 175 184 199 214
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 244 254 264

Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 133 142 151 165 181 194 209 228

Escola Secundária de Jaime Moniz

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de enfer-
magem.

Enfermagem . . . . . . . . Enfermeiro-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 (a)
Enfermeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5603

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 4 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 3 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 3 3 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de serviços de administração
escolar.

1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

28 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

4 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 65 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Canalizador . . . . . . . . Canalizador principal . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Canalizador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 2 142 151 160 170 184 199 214 233

Electricista civil . . . . . Electricista principal . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Pedreiro . . . . . . . . . . . Pedreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Pedreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 2 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 14 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 244 254 264

Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 133 142 151 160 170 184 199 214

Escola Básica do 2.o Ciclo dos Louros

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional . . . Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 1 1 510 560 590 650
Chefe de serviços de administração

escolar.
1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

10 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

4 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 28 142 151 160 170 181 189 204 218
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Pessoal operário . . . Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 244 254 264

Escola Básica e Secundária de Machico

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 3 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 5 5 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 1 1 510 560 590 650
Chefe de serviços de administração

escolar.
1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

17 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

4 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 51 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Electricista civil . . . . . Electricista principal . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 2 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 7 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
2 2 233 244 254 264

Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 133 142 151 160 170 184 199 214

Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álvares

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional . . . Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 3 3 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 1 1 510 560 590 650
Chefe de serviços de administração

escolar.
1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

15 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

5 199 209 218 228 238 249
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 40 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Pedreiro . . . . . . . . . . . Pedreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Pedreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 244 254 264

Escola Básica e Secundária da Ponta do Sol

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249
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1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 1 1 510 560 590 650
Chefe de serviços de administração

escolar.
1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

16 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

5 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 26 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . 1 151 160 175 189 204 218 233 249
Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 244 254 264

Escola Básica do Porto da Cruz

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455
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Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de serviços de administração
escolar.

1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

9 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

5 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 19 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233
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Número
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Lugares
a
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Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 244 254 264

Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 133 142 151 160 170 184 199 214

Escola Básica e Secundária do Porto Moniz

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249
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de
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Lugares
a
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Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de serviços de administração
escolar.

1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

8 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

4 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 24 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 133 142 151 165 181 194 209 228
Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 133 142 151 160 170 184 199 214

Escola Básica e Secundária Professor Doutor Francisco de Freitas Branco

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
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Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 3 3 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 1 1 510 560 590 650
Chefe de serviços de administração

escolar.

1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

13 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

10 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 30 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 200 210 218 233 249
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 139 148 157 167 180 195 210 228

Electricista civil . . . . . Electricista principal . . . . . . . . . . . . . . 200 210 218 233 248
Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 139 148 157 167 180 195 210 228

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 142 151 160 170 184 199 214 233

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 1 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 244 254 264

Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 133 142 151 160 170 184 199 214

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Professor Francisco Manuel Santana Barreto — Fajã da Ovelha

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
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Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de serviços de administração
escolar.

1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

7 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

4 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 21 142 151 160 170 181 189 204 218
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Pessoal operário . . . Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 137 146 155 165 175 184 199 214

Escola Básica e Secundária de Santa Cruz

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 3 3 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249



Diário da República, 1.a série — N.o 138 — 19 de Julho de 2006 5119

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 1 1 510 560 590 650
Chefe de serviços de administração

escolar.
1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

12 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

5 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 38 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 6 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 244 254 264

Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 133 142 151 160 170 184 199 214

Escola Básica de Santo António

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 3 3 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 1 1 510 560 590 650
Chefe de serviços de administração

escolar.
1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

11 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

5 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 38 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 142 151 160 170 184 199 214 233

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 2 1 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 244 254 264
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de São Roque

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 1 1 510 560 590 650
Chefe de serviços de administração

escolar.
1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

9 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

3 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 32 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 6 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 244 254 264

Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 133 142 151 160 170 184 199 214

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Torre

Pessoal técnico
superior.

Técnico superior . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 710 770 830 900
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Técnico superior principal . . . . . . . . . 2 510 560 590 650
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . 460 475 500 545
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 400 415 435 455

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
1 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Pessoal técnico . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 295 305 316 337

Pessoal de infor-
mática.

Técnico de informá-
tica (a). Técnico de informática do grau 3 . . . 2 640 670 710 750

1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 . . . 2 520 550 580 610
1 470 500 530 5602

3 420 440 470 500
Técnico de informática do grau 1 . . . 2 370 390 420 450

1 332 340 370 400

Pessoal técnico-
-profissional.

Técnico profissional
de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8
Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Técnico profissional
de laboratório.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de acção social es-
colar.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 2 2 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Técnico profissional
de meios áudio-vi-
suais.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

316 326 337 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 269 280 295 316 337
Técnico profissional principal . . . . . . 1 238 249 259 274 295
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 222 228 238 254 269
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 199 209 218 228 249

Pessoal adminis-
trativo.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 1 1 510 560 590 650
Chefe de serviços de administração

escolar.
1 370 390 420 465 480 500 535

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 337 350 370 400 430 460

Assistente de adminis-
tração escolar.

Assistente de administração escolar
especialista.

269 280 295 316 337

Assistente de administração escolar
principal.

12 222 233 244 254 269 290

Assistente de administração escolar . . . 199 209 218 228 238 249

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 259 269 290 311 332 350

Pessoal de apoio
educativo.

Assistente de acção
educativa.

Assistente de acção educativa de
nível 2.

228 238 254 269 285 300

Assistente de acção educativa de
nível 1.

6 199 209 218 228 238 249

Auxiliar de acção edu-
cativa.

Auxiliar de acção educativa de nível 2 204 218 228 238
Auxiliar de acção educativa de nível 1 31 142 151 160 170 181 189 204 218

Pessoal operário . . . Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Jardineiro . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . . . . . . . . . . . 204 214 222 238 254
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 142 151 160 170 184 199 214 233

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . . . . . 194 199 204 214 222 238
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 142 151 160 170 181 189 204 218

Auxiliar de manuten-
ção.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . 1 137 146 155 165 175 184 199 214

Pessoal auxiliar . . . — Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 133 142 151 165 181 194 209 228
Encarregado do pessoal auxiliar de

acção educativa.
1 1 233 244 254 264

(a) Carreira regulada por diploma próprio (regime especial).
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ANEXO III

Formação profissional

Conteúdos programáticos Carga
horária

A — Formação para chefe de serviços de administração escolar

1 — Sistema educativo em Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

1) Organização do sistema educativo (estruturas centrais,
regionais e locais).

2) Estruturação da oferta educativa.
3) Órgãos de administração, gestão, orientação pedagógica

e apoio educativo.
4) Regime de administração, autonomia e gestão dos esta-

belecimentos de educação/ensino.
5) Associações de pais e outros parceiros do sistema

educativo.

2 — Relações humanas e liderança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

1) Relações interpessoais, com o mundo, a sociedade e
a escola.

2) Gestão de conflitos.
3) Conceito de líder e de liderança.
4) Tomada de decisão.
5) Motivação de grupos.
6) Comunicação, linguagem e atendimento.

3 — Regime de carreiras do pessoal docente e não docente . . . . 35

1) Relação jurídica de emprego.
2) Recrutamento e selecção.
3) Mobilidade.
4) Promoção, progressão e remunerações.
5) Avaliação do desempenho.
6) Duração e horário de trabalho.
7) Férias, faltas e licenças.
8) Regime disciplinar.
9) Regime de aposentação.
10) Segurança social e acção social complementar.

4 — Gestão patrimonial e financeira (RAFE) . . . . . . . . . . . . . 49

1) Património do Estado.
2) Cadastro e inventário.
3) Gestão de stocks e aprovisionamento.
4) Orçamento.
5) Contabilidade.
6) Relatório da conta de gerência.

5 — Administração escolar e procedimento administrativo . . . . . 18

1) Código do Procedimento Administrativo.
2) Gestão dos processos administrativos do pessoal

docente e não docente.
3) Gestão dos processos administrativos do pessoal dis-

cente.
4) Acesso aos documentos administrativos.

Conteúdos programáticos Carga
horária

6 — Qualidade e modernização administrativa . . . . . . . . . . . . 24

1) Missão da Administração Pública e qualidade dos ser-
viços públicos.

2) Gestão da qualidade.
3) Cultura organizacional.
4) Gestão de recursos e parcerias.
5) Processo de mudança.
6) Papel das tecnologias de informação e comunicação.

B — Formação inicial para assistentes de acção educativa

A — Comunicação e relações interpessoais . . . . . . . . . . . . . . . 42

1) Língua e cultura portuguesa.
2) Princípios e processos da comunicação interpessoal.
3) Gestão de conflitos.

B — Formação educacional. Apoio pedagógico . . . . . . . . . . . 42

1) Desenvolvimento psicológico da criança e do jovem.
2) Acção educativa — aspectos pedagógicos.
3) Cultura da participação e da cooperação.

C — Sistema educativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

1) Organização e administração escolar.
2) Qualidade do serviço público de educação.
3) Direitos e deveres dos funcionários.

D — Escola promotora de saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38

1) Higiene, segurança e prevenção.
2) Socorrismo.
3) Educação alimentar.

E — Tecnologias da informação e comunicação . . . . . . . . . . . 37

1) Processamento de texto e folha de cálculo.
2) Internet.
3) Correio electrónico.

C — Formação para mudança de nível na carreira de auxiliar
de acção educativa

A — Formação educacional. Apoio pedagógico . . . . . . . . . . . 42

1) Desenvolvimento psicológico da criança e do jovem.
2) Acção educativa — aspectos pedagógicos.
3) Cultura da participação e da cooperação.

B) — Escola promotora de saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38

1) Higiene, segurança e prevenção.
2) Socorrismo.
3) Educação alimentar.

ANEXO IV

Formação para a reconversão profissional

Disciplinas Carga
horária

A — Formação necessária à reconversão profissional para a carreira
de técnico profissional de laboratório

Componentes de formação Sócio-cultural:

Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Desenvolvimento Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Introdução às Tecnologias da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 190
Científico-tecnológica:

Ciências Básicas:

Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135
Biologia e Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
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Disciplinas Carga
horária

Componentes de formação Tecnologias Específicas:

Técnicas de Laboratório de Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Técnicas de Laboratório de Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Técnicas de Laboratório de Biologia e Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120
Socorrismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Higiene e Segurança no Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Legislação do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 960
Prática:

Trabalho em Laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350
Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350

Total do curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500

B — Formação necessária à reconversão profissional para a carreira
de técnico profissional de meios áudio-visuais

Sócio-cultural:

Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Desenvolvimento Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
Científica:

Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Electrotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Linguagens Cinematográficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140
Tecnologias e Equipamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220
Técnica, tecnológica e prática:

Técnicas Gerais de Som, Imagem e TV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Técnicas Operacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Laboratório de Fotografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Laboratório de Equipamentos Áudio-Visuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Higiene e Segurança no Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 370

Total do curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 670

C — Formação necessária à reconversão profissional para a carreira de ajudante
de acção sócio-educativa da educação pré-escolar

Sócio-cultural:

Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
Desenvolvimento Pessoal e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Introdução às Tecnologias de Informação e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Formação específica:

Noções Básicas de Psicologia da Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Dinâmica de Grupos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Saúde Infantil/Socorrismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Nutrição e Higiene Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Higiene e Segurança no Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Oficina de Expressões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230
Prática:

Metodologia de Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70

Total do curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400

ANEXO V

Conteúdos funcionais

Pessoal técnico superior

O pessoal técnico superior desenvolve, em geral e
em articulação com os diferentes órgãos de adminis-
tração e gestão, pedagógico e serviços especializados,

funções de investigação e estudo de natureza científi-
co-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação,
de responsabilidade e de autonomia, bem como um forte
domínio de especialização e visão global da Adminis-
tração, de forma a preparar a tomada de decisões,
nomeadamente, nas áreas funcionais de psicologia, de
serviço social, de biblioteca e documentação e de ani-
mação sócio-cultural de bibliotecas escolares.
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Área de psicologia

O técnico superior da área de psicologia, no quadro
do projecto educativo de escola e no âmbito do serviço
de psicologia e orientação respectivo, desempenha fun-
ções de apoio sócio-educativo, competindo-lhe, desig-
nadamente:

a) Contribuir para o desenvolvimento integral dos
alunos e para a construção da sua identidade pessoal;

b) Participar na definição de estratégias e na apli-
cação de procedimentos de orientação educativa para
o acompanhamento do aluno ao longo do seu percurso
escolar;

c) Intervir, a nível psicológico e psicopedagógico, na
observação, orientação e apoio dos alunos, promovendo
a cooperação de professores, pessoal não docente, pais
e encarregados de educação, em articulação com recur-
sos da comunidade;

d) Participar nos processos de avaliação multidisci-
plinar e, tendo em vista a elaboração de programas edu-
cativos individuais, acompanhar a sua concretização;

e) Conceber e desenvolver programas e acções de
aconselhamento pessoal e vocacional a nível individual
ou de grupo;

f) Colaborar no levantamento de necessidades da
comunidade educativa com o fim de propor as medidas
educativas adequadas;

g) Articular a sua acção com outros serviços espe-
cializados, nomeadamente das áreas da saúde, justiça,
segurança social e recursos humanos, de modo a con-
tribuir para a correcta avaliação dos casos em análise
e planear as medidas de intervenção mais adequadas;

h) Promover acções na perspectiva do aperfeiçoa-
mento das competências parentais para pais e encar-
regados de educação, na sua área de especialidade;

i) Participar em experiências pedagógicas, bem como
em projectos de investigação e em acções de formação
de pessoal docente e não docente, com especial inci-
dência nas modalidades de formação centradas na
escola;

j) Acompanhar o desenvolvimento de projectos e
colaborar no estudo, concepção e planeamento de medi-
das que visem a melhoria do sistema educativo;

k) Colaborar com os órgãos de administração e ges-
tão da escola ou das escolas onde exerce funções.

Área de serviço social

O técnico superior da área de serviço social desen-
volve, no quadro do projecto educativo de escola e no
âmbito do serviço de psicologia e orientação respectivo,
as funções inerentes à sua especialidade, no seio do
apoio sócio-educativo, competindo-lhe, designada-
mente:

a) Colaborar com os órgãos de administração e ges-
tão da escola no âmbito dos apoios sócio-educativos;

b) Promover as acções comunitárias destinadas a pre-
venir a fuga à escolaridade obrigatória, ao abandono
precoce e ao absentismo sistemático;

c) Desenvolver acções de informação e sensibilização
dos pais, dos encarregados de educação e da comu-
nidade em geral, relativamente às condicionantes sócio-
-económicas e culturais do desenvolvimento e da apren-
dizagem;

d) Apoiar os alunos no processo de desenvolvimento
pessoal;

e) Colaborar, na área da sua especialidade, com pro-
fessores, pais ou encarregados de educação e outros
agentes educativos na perspectiva do aconselhamento
psicossocial;

f) Colaborar em acções de formação, participar em
experiências pedagógicas e realizar investigação na área
da sua especialidade;

g) Propor a articulação da sua actividade com os ser-
viços especializados, em particular nas áreas da saúde
e segurança social, contribuindo para o correcto diag-
nóstico e avaliação sócio-médico-educativa dos alunos
com necessidades especiais, e participar no planeamento
das medidas de intervenção mais adequadas.

Área de biblioteca e documentação

O técnico superior da área de biblioteca e documen-
tação desenvolve, no quadro do projecto educativo de
escola, as funções inerentes à sua especialidade descritas
no Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, no âmbito
da biblioteca escolar/centro de recursos educativos.

As suas funções de natureza técnico-pedagógica são
exercidas em colaboração com os órgãos de adminis-
tração e gestão e as equipas responsáveis pelas biblio-
tecas escolares/centros de recursos educativos da escola,
competindo-lhe, designadamente:

a) Propor a aplicação de critérios de organização e
funcionamento dos serviços;

b) Conceber e planear serviços e sistemas de infor-
mação;

c) Estabelecer e aplicar critérios de organização e
funcionamento;

d) Seleccionar, classificar e indexar documentos sob
a forma textual, sonora, visual ou outra, desenvolvendo
e adaptando sistemas de tratamento automático ou
manual, de acordo com as necessidades;

e) Definir procedimentos de recuperação e explora-
ção de informação;

f) Apoiar e orientar os utilizadores da biblioteca esco-
lar/centro de recursos educativos;

g) Promover acções de difusão, a fim de tornar aces-
síveis as fontes de informação primária, secundária e
terciária, bem como participar em experiências peda-
gógicas, projectos de investigação e acções de formação
de pessoal docente, não docente e outros utilizadores;

h) Dinamizar a utilização de equipamentos e suportes
informáticos;

i) Articular acções com a rede pública de leitura e
propor o estabelecimento de parcerias com as autarquias
e outras entidades;

j) Conceber e realizar programas e actividades de
incentivo à leitura e à dinamização dos recursos edu-
cativos dos recursos educativos internos e externos à
escola;

k) Articular e colaborar com os docentes em acti-
vidades de ensino e aprendizagem;

l) Propor a aquisição de documentos, suportes e equi-
pamentos para o centro de recursos educativos.

Área de animação sócio-cultural de bibliotecas escolares

O técnico superior da área de animação sócio-cultural
de bibliotecas escolares desenvolve, no quadro do pro-
jecto educativo de escola, as funções inerentes à sua
especialidade, no âmbito do sistema educativo, com-
petindo-lhe, designadamente:

a) Promover a animação da biblioteca, através de
uma oferta cultural e da criação de novas formas de
aprendizagem;
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b) Criar estratégias e actividades de animação de lei-
tura que estimulem o gosto pelo livro;

c) Divulgar o livro junto de potenciais leitores da
comunidade;

d) Organizar a biblioteca como centro de informação;
e) Publicitar a biblioteca e as suas actividades através

de intercâmbios com instituições locais.

Consultor jurídico

O consultor jurídico desenvolve, no quadro do pro-
jecto educativo de escola, as funções inerentes à sua
especialidade, no âmbito do sistema educativo, com-
petindo-lhe, designadamente:

a) Emitir pareceres e informações jurídicas e elabo-
rar estudos jurídicos, no âmbito das situações submetidas
à sua apreciação;

b) Instruir processos de averiguações, de inquérito
e disciplinares, quando para tal seja nomeado;

c) Apoiar juridicamente o director/direcção executiva
relativamente às decisões da sua competência;

d) Analisar, seleccionar e divulgar a legislação bem
como proceder à recolha de toda a informação jurídica
com interesse para a escola;

e) Elaborar e manter actualizados ficheiros de legis-
lação, jurisprudência e doutrina de interesse da escola.

Pessoal técnico

O pessoal técnico desenvolve funções de estudo e
aplicação de métodos e processos de natureza técnica,
com autonomia e responsabilidade, enquadradas em pla-
nificação estabelecida, requerendo uma especialização
e conhecimentos adquiridos através de um curso supe-
rior.

Pessoal de enfermagem

Carreira de enfermeiro

Ao enfermeiro compete genericamente prestar assis-
tência em termos de enfermagem ao pessoal afecto aos
estabelecimentos de ensino.

Ao enfermeiro compete, predominantemente:

a) Avaliar as necessidades em matéria de enfer-
magem;

b) Programar, executar e avaliar cuidados de enfer-
magem directos e globais correspondentes a essas
necessidades.

Pessoal de informática

Carreira de técnico de informática

O técnico de informática desempenha as funções pre-
vistas na Portaria n.o 358/2002, de 3 de Abril, nomea-
damente:

a) Interagir com o sistema, recorrendo a instruções
e comandos adequados ao seu regular funcionamento
e exploração;

b) Accionar e manipular os equipamentos periféricos
de cada configuração, municiando os respectivos con-
sumos e vigiando regularmente o seu funcionamento;

c) Desencadear os procedimentos definidos e con-
figurados para a operação do sistema;

d) Executar os trabalhos previstos no plano de explo-
ração e manter registo das operações efectuadas;

e) Identificar as anomalias do sistema e desencadear
as acções de regularização requeridas;

f) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança
física do equipamento e dos suportes de informação;

g) Desencadear e controlar os procedimentos regu-
lares de salvaguarda da informação, nomeadamente
cópias de segurança, e colaborar em tarefas de recu-
peração da informação;

h) Interagir com os utilizadores em situações decor-
rentes da execução das aplicações e da utilização dos
produtos;

i) Gerir os suportes físicos da informação, assegu-
rando a sua disponibilidade de acordo com os trabalhos
a executar;

j) Assegurar a distribuição dos suportes finais da
informação.

Pessoal técnico-profissional

O pessoal técnico-profissional desempenha, em geral,
funções de natureza executiva de aplicação técnica com
base no conhecimento ou adaptação de métodos e pro-
cessos enquadrados em orientações superiormente defi-
nidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e prá-
ticos obtidos através de curso técnico-profissional.

Carreira de técnico profissional de laboratório

Ao técnico profissional de laboratório compete, gene-
ricamente, prestar assistência às aulas, preparar o mate-
rial e manter o laboratório em condições de funcio-
namento e, em especial:

a) Operar com os equipamentos;
b) Realizar, sob orientação dos docentes, ensaios

diversos necessários à preparação das aulas;
c) Colaborar na execução de experiências;
d) Zelar pela conservação, segurança e funciona-

mento do equipamento, executando pequenas repara-
ções necessárias e arrumando e acondicionando o mate-
rial, reagentes e dissolventes, quer no armazém quer
na aula;

e) Colaborar na realização do inventário dos equi-
pamentos.

Carreira de técnico profissional de biblioteca e documentação

Ao técnico profissional de biblioteca e documentação
competem, de acordo com métodos e procedimentos
previamente estabelecidos, as seguintes tarefas:

a) O registo, a cotação, a catalogação, o armazena-
mento de espécies documentais e a gestão de catálogos;

b) O serviço de atendimento, de empréstimos e de
pesquisa bibliográfica;

c) Preparar os instrumentos de difusão segundo as
normas de funcionamento de bibliotecas e serviços de
documentação;

d) Participar em programas e actividades de incentivo
à leitura e na dinamização de outros recursos educativos
instalados na biblioteca ou centro de recursos.

Carreira de técnico profissional de acção social escolar

O técnico profissional de acção social escolar desen-
volve funções no âmbito dos serviços especializados de
apoio educativo, competindo-lhe, designadamente:

a) Participar em serviços ou programas organizados
pela escola que visem prevenir a exclusão escolar dos
alunos;



5128 Diário da República, 1.a série — N.o 138 — 19 de Julho de 2006

b) Organizar e assegurar a informação dos apoios
complementares aos alunos, associações de pais, encar-
regados de educação e professores;

c) Participar na organização e supervisão técnica dos
serviços do refeitório, bufete e papelaria e orientar o
respectivo pessoal, sem prejuízo das dependências hie-
rárquicas definidas na lei aplicável;

d) Organizar os processos individuais dos alunos que
se candidatem a subsídios ou bolsas de estudo;

e) Participar na organização dos transportes esco-
lares;

f) Desenvolver as acções que garantam as condições
necessárias de prevenção do risco, proceder ao enca-
minhamento dos alunos, em caso de acidente, e orga-
nizar os respectivos processos;

g) Colaborar na selecção e definição dos produtos
e material escolar, num processo de orientação de
consumo.

Carreira de técnico profissional de meios áudio-visuais

O técnico profissional de meios áudio-visuais desen-
volve funções no âmbito do centro áudio-visual e mul-
timédia escolar, competindo-lhe, designadamente:

a) Executar tarefas de feitura e reprodução de ima-
gens, operando com os equipamentos adequados;

b) Disponibilizar, quando solicitado, os equipamen-
tos existentes no centro áudio-visual e multimédia esco-
lar, em boas condições de funcionamento e nos locais
indicados;

c) Apoiar as actividades da escola em tudo o que
estiver relacionado com os meios áudio-visuais;

d) Assegurar a manutenção e o acondicionamento
dos meios áudio-visuais;

e) Efectuar as diligências necessárias para a repa-
ração dos meios áudio-visuais;

f) Inventariar e organizar todos os materiais e equi-
pamentos existentes no centro áudio-visual e multimédia
escolar.

Pessoal administrativo

Categorias de chefe de departamento e de chefe de serviços
de administração escolar

Ao chefe de departamento/chefe de serviços de admi-
nistração escolar compete participar no conselho admi-
nistrativo e, na dependência da direcção executiva da
escola, coordenar toda a actividade administrativa nas
áreas da gestão de recursos humanos, da gestão finan-
ceira, patrimonial e de aquisições e da gestão do expe-
diente e arquivo. Ao chefe de departamento e ao chefe
de serviços de administração escolar cabe ainda:

a) Dirigir e orientar o pessoal afecto ao serviço admi-
nistrativo no exercício diário das suas tarefas;

b) Exercer todas as competências delegadas pelo
director/direcção executiva;

c) Propor as medidas tendentes à modernização e
eficiência e eficácia dos serviços de apoio administrativo;

d) Preparar e submeter a despacho do director/direc-
ção executiva todos os assuntos respeitantes ao funcio-
namento da escola;

e) Assegurar a elaboração do projecto de orçamento,
de acordo com as linhas traçadas pela direcção executiva;

f) Coordenar, de acordo com as orientações do con-
selho administrativo, a elaboração do relatório de conta
de gerência.

Categoria de chefe de secção

Ao chefe de secção compete a coordenação e chefia
de gestão administrativa intermédia em estreita cola-
boração com o chefe de departamento/chefe de serviços
de administração escolar.

Carreira de tesoureiro

Ao tesoureiro compete, sob orientação do chefe de
departamento/chefe de serviços de administração esco-
lar/chefe de secção, exercer as funções relativas aos
movimentos da tesouraria:

a) Proceder a todas as operações de cobrança e
pagamentos;

b) Depositar as receitas;
c) Proceder a levantamentos bancários;
d) Controlar os saldos das contas bancárias;
e) Registar e conferir o movimento diário da tesou-

raria;
f) Escriturar documentos e livros próprios assim

como elaborar guias de receita do Estado, guias de ope-
rações de tesouraria ou outras;

g) Colaborar na elaboração dos balancetes e de
outros indicadores de gestão financeira, a pedido do
conselho administrativo.

Carreira de assistente de administração escolar

O assistente de administração escolar desempenha,
sob orientação do chefe de departamento/chefe de ser-
viços de administração escolar/chefe de secção, funções
de natureza executiva, enquadradas com instruções
gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de acti-
vidade administrativa, designadamente gestão de alunos,
pessoal, orçamento, contabilidade, património, aprovi-
sionamento, secretaria, arquivo e expediente.

No âmbito das funções mencionadas, compete ao
assistente de administração escolar, designadamente:

a) Recolher, examinar, conferir e proceder à escri-
turação de dados relativos às transacções financeiras
e de operações contabilísticas;

b) Assegurar o exercício das funções de tesoureiro,
em regime de substituição, a nomear pelo director/direc-
ção executiva do estabelecimento de educação/ensino;

c) Organizar e manter actualizados os processos rela-
tivos à situação do pessoal docente e não docente, desig-
nadamente o processamento dos vencimentos e registos
de assiduidade;

d) Organizar e manter actualizado o inventário patri-
monial, bem como adoptar medidas que visem a con-
servação das instalações, do material e dos equipa-
mentos;

e) Desenvolver os procedimentos da aquisição de
material e de equipamento necessários ao funciona-
mento das diversas áreas de actividade da escola;

f) Assegurar o tratamento e divulgação da informa-
ção entre os vários órgãos da escola e entre estes e
a comunidade escolar e demais entidades;

g) Organizar e manter actualizados os processos rela-
tivos à gestão dos alunos;

h) Providenciar o atendimento e a informação a alu-
nos, encarregados de educação, pessoal docente e não
docente e outros utentes da escola;

i) Preparar, apoiar e secretariar reuniões do direc-
tor/direcção executiva ou de outros órgãos e elaborar
as respectivas actas, se necessário.
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Carreira de ecónomo

Ao ecónomo compete genericamente providenciar a
aquisição e ocupar-se do armazenamento e distribuição
dos aprovisionamentos necessários ao funcionamento do
estabelecimento de ensino.

Ao ecónomo compete, predominantemente:

a) Dar ou receber informação sobre necessidades de
produtos e outro material imprescindíveis ao funcio-
namento de todo o estabelecimento de ensino;

b) Inventariar possíveis fornecedores e contactá-los
para conhecimentos de preços, qualidade e condições
de fornecimento e pagamento;

c) Recepcionar e conferir produtos e material rece-
bido através dos documentos respectivos;

d) Providenciar pelo armazenamento dos produtos
e outro material, de acordo com a sua natureza e exi-
gência de conservação;

e) Manter actualizado o registo das existências e
entradas e saídas dos produtos e material;

f) Fornecer produtos ou material em armazém,
mediante requisição;

g) Providenciar pela efectivação de pequenas obras
de conservação e reparação de avarias e informar o
órgão de gestão da necessidade da presença de operário
ou operários qualificados para realizar reparações de
médio nível;

h) Superintender directamente no serviço de repro-
grafia para efeitos de controlo, execução, funcionamento
e utilização do respectivo material.

Pessoal de apoio educativo

Ao pessoal de apoio educativo competem funções de
apoio aos alunos, docentes e encarregados de educação,
entre as actividades lectivas e durante as mesmas.

Encarregado de coordenação do pessoal auxiliar de acção
educativa/encarregado de pessoal auxiliar de acção edu-
cativa.

Ao encarregado de coordenação do pessoal auxiliar
de acção educativa compete, genericamente, coordenar
e supervisionar as tarefas do pessoal que está sob a
sua dependência hierárquica, competindo-lhe, predo-
minantemente:

a) Orientar, coordenar e supervisionar o trabalho do
pessoal assistente de acção educativa e do pessoal auxi-
liar de acção educativa;

b) Colaborar com o director/direcção executiva na
distribuição de serviço, bem como na formação, gestão
e disciplina daquele pessoal, assegurando um correcto
desempenho profissional;

c) Controlar a assiduidade do pessoal a seu cargo
e elaborar o plano de férias a submeter à aprovação
do director/direcção executiva;

d) Atender e apreciar reclamações ou sugestões sobre
o serviço prestado, propondo soluções;

e) Comunicar infracções disciplinares ao pessoal a
seu cargo;

f) Requisitar ao armazém e fornecer material de lim-
peza, de primeiros socorros e de uso corrente nas aulas;

g) Comunicar estragos ou extravios de material e
equipamento;

h) Executar, quando necessário, tarefas de conser-
vação e higiene dos espaços e das instalações à sua
responsabilidade;

i) Afixar e divulgar convocatórias, avisos, ordens de
serviço, pautas, horários, etc;

j) Levantar autos de notícia ao pessoal assistente de
acção educativa e ao pessoal auxiliar de acção educativa
relativos a infracções disciplinares verificadas.

Carreira de ajudante de acção sócio-educativa
da educação pré-escolar

Ao ajudante de acção sócio-educativa da educação
pré-escolar compete trabalhar directamente com
crianças, tendo em vista o seu desenvolvimento sócio-
-pedagógico, coadjuvando o educador de infância na
programação e realização de actividades educativas
e no relacionamento com os encarregados de edu-
cação.

Sob a orientação do educador de infância, cabe ao
ajudante de acção sócio-educativa da educação pré-
-escolar executar as seguintes tarefas:

a) Na ausência do educador de infância, fazer a
recepção das crianças e o contacto com os pais;

b) Acalmar as crianças quando estão com problemas
de vária ordem resultantes da separação diária do
ambiente familiar;

c) Preparar o regresso das crianças a casa;
d) Participar na execução dos programas educativos

consoante os níveis etários, colaborando com as crianças
nas suas primeiras actividades, nomeadamente na ini-
ciação à fala, acompanhando-as e ajudando-as em acti-
vidades várias através de conversas educativas, histórias
e cantigas, danças, jogos livres e didácticos;

e) Orientar as iniciativas livres das crianças e estar
atento aos seus movimentos nos recreios;

f) Acompanhar as crianças a visitas de estudo,
nomeadamente museus, exposições, Jardim Zoológico
e outras actividades, tais como circo, colónias de férias
e praias;

g) Proceder à recepção, arrumação, distribuição do
material destinado às crianças e manter em bom estado
de conservação o material a seu cargo;

h) Nas horas da refeição, ajudar a criança a ultra-
passar dificuldades de adaptação e desenvolver acções
de estímulo para uma melhor alimentação;

i) Administrar medicamentos nas horas indicadas
segundo instruções recebidas;

j) Acompanhar o repouso das crianças, levantá-las,
vesti-las, calçá-las e encaminhá-las para as actividades
sanitárias e higiénicas indispensáveis, ensinando-as
quando necessário;

k) Assegurar a manutenção das condições de higiene
e salubridade dos espaços utilizados pelas crianças
quando for necessário.

Carreira de assistente de acção educativa

Ao assistente de acção educativa incumbe, generi-
camente, no desenvolvimento do projecto educativo da
escola, o exercício de funções de apoio a alunos, docen-
tes e encarregados de educação entre e durante as acti-
vidades lectivas, assegurando uma estreita colaboração
no processo educativo, competindo-lhe, nomeadamente,
desempenhar as seguintes funções:

a) Participar em acções que visem o desenvolvimento
pessoal e cívico de crianças e jovens e favoreçam um
crescimento saudável;

b) Exercer tarefas de apoio à actividade docente de
âmbito curricular e de enriquecimento do currículo;



5130 Diário da República, 1.a série — N.o 138 — 19 de Julho de 2006

c) Exercer tarefas de enquadramento e acompanha-
mento de crianças e jovens, nomeadamente no âmbito
da animação sócio-educativa e de apoio à família;

d) Cooperar com os serviços especializados de apoio
sócio-educativo;

e) Prestar apoio específico a crianças e jovens por-
tadores de deficiência;

f) Colaborar no despiste de situações de risco social,
internas e externas, que ponham em causa o bem-estar
de crianças e jovens e da escola;

g) Executar tarefas de conservação e higiene dos
espaços e das instalações à sua responsabilidade.

Os assistentes de acção educativa poderão ainda asse-
gurar, quando necessário, as seguintes tarefas: apoio
reprodutivo, ligações telefónicas, cooperação nas acti-
vidades que visem a segurança das crianças e jovens
na escola, prestação de apoio e assistência em situações
de primeiros socorros, exercício de tarefas de atendi-
mento e encaminhamento de utilizadores da escola e
providência da conservação e boa utilização das ins-
talações, bem como do material e equipamento didáctico
necessário ao desenvolvimento do processo educativo.

Carreira de auxiliar de acção educativa

Ao auxiliar de acção educativa incumbe o exercício
de funções de apoio geral, incluindo as de telefonista
e operador de reprografia, desenvolvendo e incenti-
vando o respeito e apreço pelo estabelecimento de edu-
cação/ensino e pelo trabalho que, em comum, nele deve
ser efectuado.

Ao auxiliar de acção educativa compete, no exercício
das suas funções, designadamente:

a) Participar com os docentes no acompanhamento
das crianças e dos jovens durante o período de fun-
cionamento da escola, com vista a assegurar um bom
ambiente educativo;

b) Exercer tarefas de atendimento e encaminha-
mento de utilizadores da escola e controlar entradas
e saídas da escola;

c) Cooperar nas actividades que visem a segurança
de crianças e jovens na escola;

d) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação
e boa utilização das instalações, bem como do material
e equipamento didáctico e informático necessário ao
desenvolvimento do processo educativo;

e) Encerar os pavimentos das instalações que justi-
fiquem tal procedimento;

f) Exercer tarefas de apoio aos serviços de acção
social escolar;

g) Prestar apoio e assistência em situações de pri-
meiros socorros e, em caso de necessidade, acompanhar
a criança ou o aluno a unidades de prestação de cuidados
de saúde;

h) Estabelecer ligações telefónicas e prestar infor-
mações;

i) Receber e transmitir mensagens;
j) Zelar pela conservação dos equipamentos de

comunicação;
k) Reproduzir documentos com utilização de equi-

pamento próprio, assegurando a limpeza e manutenção
do mesmo e efectuando pequenas reparações ou comu-
nicando as avarias verificadas;

l) Assegurar o controlo de gestão de stocks neces-
sários ao funcionamento da reprografia;

m) Efectuar, no interior e exterior, tarefas indispen-
sáveis ao funcionamento dos serviços;

n) Exercer, quando necessário, tarefas de apoio de
modo a permitir o normal funcionamento de labora-
tórios e bibliotecas escolares;

o) Exercer, quando necessário, tarefas de apoio ao
refeitório e à cozinha, nomeadamente na preparação
dos géneros alimentícios destinados à confecção, bem
como o seu transporte até aos locais de consumo.

Pessoal operário qualificado

Ao pessoal operário qualificado competem, generi-
camente, funções de natureza executiva, de carácter
manual ou mecânico, com um certo grau de especia-
lização, enquadradas em instruções gerais bem defini-
das, assegurando trabalhos de manutenção e conser-
vação dos equipamentos e dos edifícios, nomeadamente
nas áreas de canalização, carpintaria, electricidade, cons-
trução civil, serralharia ou outras.

Carreira de cozinheiro

Ao cozinheiro compete:

a) Organizar e coordenar os trabalhos na cozinha,
refeitório ou bufete, tarefas cometidas à categoria de
cozinheiro principal quando exista;

b) Confeccionar e servir as refeições e outros ali-
mentos;

c) Prestar as informações necessárias para a aquisição
de géneros e controlar os bens consumidos diariamente;

d) Assegurar a limpeza e arrumação das instalações,
equipamentos e utensílios de cozinha, do refeitório e
do bufete, bem como a sua conservação.

Carreira de auxiliar de manutenção

Ao auxiliar de manutenção compete, genericamente,
assegurar a conservação das instalações, equipamento
e mobiliário, executando pequenas obras de reparação.
Ao auxiliar de manutenção compete, predominante-
mente:

a) Reparar e restaurar mobiliário, fechaduras, portas,
janelas, estores, etc.;

b) Efectuar pequenas reparações, substituir acessó-
rios das redes de água e esgoto, zelando pelo seu
funcionamento;

c) Executar pequenas reparações na instalação eléc-
trica e substituir acessórios;

d) Colocar vidros e efectuar pequenas reparações no
edifício;

e) Zelar pela conservação das máquinas e ferramen-
tas que utiliza;

f) Comunicar os estragos ou extravios de material
e equipamento e ainda necessidades de reposição de
existências.

Carreira de jardineiro

Ao jardineiro compete, genericamente, executar todas
as tarefas inerentes à manutenção e limpeza do jardim,
possuindo os conhecimentos relativos ao uso das alfaias
na arte de jardinagem.
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Ao jardineiro compete, predominantemente:

a) Cavar, sachar, adubar e podar (incluindo corte de
sebes);

b) Preparar lotes de terra para proceder às plantações
de árvores e flores;

c) Conhecer e pôr em prática os principais processos
de propagação de plantas.

Carreira de pintor

Ao pintor compete aplicar sobre superfícies de estu-
que, reboco, madeira ou metal camadas de tinta, verniz
ou outros produtos afins, para os proteger e decorar,
preparando as superfícies a pintar.

Carreira de canalizador

Ao canalizador compete:

a) Cortar, ligar, montar e conservar tubos, acessórios,
aparelhos para distribuição de água, depósitos, insta-
lações sanitárias e redes de esgoto;

b) Efectuar trabalhos de desentupimento e abrir os
furos e poços necessários à colocação de condutas.

Carreira de carpinteiro

Ao carpinteiro compete:

a) Executar, montar, transformar e reparar estruturas
ou outras obras de madeira ou produtos afins, desig-
nadamente mobiliário e outro equipamento e instala-
ções, utilizando ferramentas manuais e mecânicas;

b) Colar, furar, aparafusar, pregar, afagar, lixar e rea-
lizar outras operações afins.

Carreira de electricista

Ao electricista compete:

a) Instalar, conservar e reparar os circuitos e órgãos
eléctricos, tais como quadros de distribuição, caixas de
fusíveis e de derivação, contadores, interruptores e
tomadas;

b) Determinar as deficiências das instalações ou de
funcionamento, se for caso disso, de instrumentos de
detecção e de medida.

Carreira de pedreiro

Ao pedreiro compete:

a) Construir, revestir ou levantar paredes ou outras
partes integrantes de edifícios;

b) Executar coberturas com telhas;
c) Colocar louças sanitárias e outras tarefas afins.

Carreira de serralheiro civil

Ao serralheiro civil compete:

a) Trabalhar, por vários processos, ferro, aço e outros
metais;

b) Fazer a ligação, montagem e reparação de chapas,
colunas e outros elementos de ferro ou aço.

Pessoal auxiliar

Ao pessoal auxiliar competem funções de natureza
executiva simples, diversificadas, totalmente determina-
das, exigindo conhecimentos de ordem prática suscep-

tíveis de serem aprendidos no próprio local de trabalho
num curto espaço de tempo.

Carreira de motorista de pesados

Ao motorista de pesados compete a condução de veí-
culos pesados e o transporte de pessoas e mercadorias.

Ao motorista de pesados compete, genericamente:

a) Conduzir veículo pesado, procedendo ao trans-
porte de pessoas e mercadorias, colaborando na carga,
arrumação e descarga destas, tendo em atenção a natu-
reza das mesmas e o percurso a efectuar;

b) Assegurar o bom estado de funcionamento do veí-
culo que lhe está distribuído ou de que se utilize, pro-
cedendo à limpeza e zelando pela sua manutenção.

Carreira de auxiliar técnico

Ao auxiliar técnico compete, genericamente, assegu-
rar o funcionamento da biblioteca, dos laboratórios e
ainda do material áudio-visual.

Ao auxiliar técnico compete, predominantemente:

Quanto à biblioteca:

a) Fornecer e controlar a devolução de livros, revis-
tas, jornais e outro material existente;

b) Providenciar no sentido de fazer cumprir normas
de silêncio e disciplina na utilização do material requi-
sitado e proceder à sua arrumação, zelando pela sua
conservação;

c) Colaborar na organização e actualização dos
ficheiros necessários e elaborar estatísticas relativas ao
movimento de livros requisitados;

Quanto aos laboratórios:

a) Preparar, fornecer e recolher o material de labo-
ratório;

b) Requisitar ao armazém o material necessário e
proceder à sua arrumação, zelando pela limpeza e con-
servação do mesmo;

c) Colaborar na organização e actualização do
ficheiro;

d) Colaborar com os professores na preparação do
material necessário às aulas;

Quanto ao material áudio-visual, operar com material
áudio-visual, cuidar da respectiva documentação e
encarregar-se do seu transporte, arrumação, limpeza e
conservação;

Quanto às ligações telefónicas:

a) Estabelecer as ligações telefónicas e prestar infor-
mações;

b) Registar as chamadas telefónicas efectuadas, rece-
bendo as importâncias dos particulares;

c) Receber e transmitir mensagens e informações;
d) Efectuar, sempre que necessário, tarefas de dac-

tilografia.

Carreira de operador de reprografia

Ao operador de reprografia compete:

a) Reproduzir documentos com utilização de equi-
pamento próprio;

b) Assegurar a limpeza e manutenção do mesmo,
efectuando pequenas reparações ou comunicando as
avarias verificadas;
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c) Assegurar o controlo de gestão de stocks neces-
sários ao funcionamento da reprografia.

Carreira de guarda-nocturno

Ao guarda-nocturno compete, genericamente, exercer
a vigilância nocturna do estabelecimento de ensino, pro-
curando impedir a entrada de pessoas não autorizadas.
Ao guarda-nocturno compete, predominantemente:

a) Vigiar as instalações do estabelecimento de ensino,
evitando a entrada de pessoas não autorizadas;
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b) Abrir e fechar portas, portões e janelas, desligar
o quadro de electricidade e entregar e receber chaves
do chaveiro a seu cargo;

c) Chamar as autoridades quando necessário.

Carreira de telefonista

Ao telefonista compete, no exercício das suas funções:

a) Estabelecer ligações telefónicas e prestar infor-
mações;

b) Zelar pela conservação do equipamento;
c) Receber e transmitir mensagens.


